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cussão, na sessão de 13 de março de 1934, da As­
sembléia Nacional Constituinte. 

TITULO IV 

Do Poder Judiciário (*) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ar t . 94. 0 Poder Jud i c i á r i o é exercido pela Corte S u ­
prema, Tribunais de Circuito, Tr ibuna i s e Juizes mil i tares 
e eleitorais, mantidos pela U n i ã o ; Tr ibuna i s de Relação, 
juizes de direito, tribunais do j u r i e outros ' t r ibunais e 
juizes inferiores, mantidos pelos Estados. 

(*) A Justiça Eleitoral ficou incorporada ao Poder Judiciário, 
de acordo com a emenda apresentada pelo deputado Sr. Leví 
Carneiro, no parecer apresentado ao relatar a parte referente ao 
Poder Judiciário. 

Como se vê da redação aprovada (arts. 117 a 119), não pre­
valeceu o ponto de vista sustentado pelo relator Sr. Idál io Sar-
denbcrg (vide "Boletim Eleitoral" n. 15, de 17 de fevereiro pró­
ximo passado, pags. 185|188), favoráve l á cr iação de lima jus­
tiça eleitoral especializada. 

Os respetivos Tribunais Eleitorais cont inuarão a ser consti­
tuídos segundo o critério determinado no decreto n. 21.076, de 
24 de fevereiro de 1932. O T. S. a l ém de seu presidente (Vice-
Presidente do S. T. P.), c o m p o r - s e - á de juizes escolhidos do 
modo seguinte: —f um terço sorteado dentre os ministros da 
Corte Suprema (nova denominação dada ao Supremo, no projeto 
constitucional); outro terço sorteado dentre os desembargadores 
do Distrito Federal e o terço restante, nomeado pelo Presidente 
da República, dentre seis cidadãos de no táve l saber jurídico e 
de reputação ilibada, indicados pela Corte Suprema, que não sejam 
pela lei declarados incompat íve is . Os Tribunais Regionais com-
por-se-âo por processo idêntico, sendo um terço dentre os de­
sembargadores da respectiva sede; outro, dentre os juizes de di­
reito da mesma, e o restante, nomeado pelo Presidente da R e p ú ­
blica, sobre proposta do respetivo Tribunal. 

Ao Tit. VII — Disposições gerais, ficou, igualmente, estabe­
lecido que as medidas restritivas da liberdade de l ocomoção na 
v igência de estado de sitio, não atingem os membros do Tribunal 
Superior. 

P a r á g r a f o ú n i c o . A U n i ã o o r g a n i z a r á e m a n t e r á a jus­
t iça do Dis t r i to Federal e dos t e r r i t ó r i o s . 

A r t . 95.* Sempre que apl icarem leis dos Estados, os 
juizes e Tr ibunais federais c o n s u l t a r ã o a j u r i s p r u d ê n c i a dos 
t r ibunais respectivos. As j u s t i ç a s dos Estados a tenderão á 
j u r i s p r u d ê n c i a dos t r ibunais federais, quando interpretarem 
leis e atos da U n i ã o . 

A r t . - 96. Os juizes togados gozarão das garantias se­
guintes : 

a) vitaliciedade, não perdendo o cargo s inâo em virtude 
de sen tença , exone ração a pedido, aposentadoria voluntár ia , 
ou compu l só r i a , aos 75 anos para os Ministros da Corte Su­
prema e do Supremo. T r i b u n a l M i l i t a r e dos outros tr ibu­
nais federais, e, aos 70 anos, para os juizes singulares; 

b) inamovibi l idade, salvo r e m o ç ã o a pedido, por promo­
ção aceita, ou por dec isão de dois te rços dos juizes efetivos 
da Corte Suprema, atendendo a& interesse públ ico, 

c) i r redut ib i l idade de vencimentos, sujeitos, todavia, ao» 
impostos gerais . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Os juizes aposentados compulsória» 
mente, por motivo de idade, t e r ã o direito aos vencimento» 
integrais de seus cargos. 

A r t . 97. Os cargos jud ic i á r io s , exceto os dos Tr ibuna l» 
Ele i tora is , ainda que o t i tu lar se ache em disponibilidade, 
são i n c o m p a t í v e i s com outra qualquer função de ca r á t e r 
públ ico , salvo o m a g i s t é r i o superior. A violação deste pre­
ceito impor ta na perda do cargo jud ic i á r io e de todas as van­
tagens correspondentes. 

A r t . 98. É vedado aos magistrados ter ativiOTUy nol l -
t i co-par t ida r ia . 

A r t . 99. Compete aos t r ibunais : 
a) organizar seus regimentos internos e dos ju ízos sin­

gulares a êle imediatamente subordinados, assim como seus 
ca r tó r io s , secretarias, e mais serviços, propondo ao Poder 
Legis la t ivo competente a c r iação ou s u p r e s s ã o de emprego» 
e os vencimentos respectivos; 

b) l icenciar seus juizes, assim como os magistrado?, & 
eles imediatamente subordinados, e os respectivos serven­
t u á r i o s e mais auxil iares da j u s t i ç a , nos termos da l e i ; 

c) prover á s u b s t i t u i ç ã o inter ina dos juizes, s e r v e n t u á ­
rios e mais auxil iares de Jus t i ça , licenciados ou impedidos 

P a r á g r a f o ún ico . Os regimentos dos Tr ibunais r e g u l a r ã o : 

a) a nomeação , s u b s t i t u i ç ã o e demissão dos funcionár ios 
de suas secretarias, ou ca r tó r io s , observados os pr inc íp ios 
estabelecidos nesta Cons t i t u i ção ; 

6) as condições e os prazos das eleições dos presidentes 
e vice-presidentes respectivos; 

c) a ordem de julgamento das causas de sorte que se 
observe, em cada espécie , tanto quanto poss ível , a p recedên­
cia c rono lóg ica . 

A r t . 100. É vedado ao Poder J u d i c i á r i o tomar conhe­
cimento de ques tões exclusivamente p o l í t i c a s . 

A r t . 101. O pronunciamento de inconstitucionalidade de 
lei , ou ato do Governo, t e r á lugar somente pelo voto expresso 
da maior ia absoluta dos juizes do t r i buna l . 

A r t . 102. Nenhuma percentagem se rá concedida a ma­
gistrado pela cob rança de qualquer d ív ida fiscal . 

A r t . 103. O ju í zo arbi t ra i t e r á lugar nos casos e pclís 
forma que as leis o r d i n á r i a s autor izarem, 
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A r t . 104. Tara der imi r ques tões entre p a t r õ e s e empre­
gados, p o d e r á a lei federal ins t i tu i r juntas de conci l iação e 
arbitragem, atribuindo plena ef ic iência ás suas decisões, res­
salvado o disposto no ar t . 105. 

A r t . 105. As decisões de autoridades, ou tr ibunais ad­
minis trat ivos organizados sem' as garantias e formalidades 
desta Cons t i tu ição , não excluem a ap rec iação , no j u í z o comum 
competente, da prova produzida sobre m a t é r i a de fato e da 
i n t e r p r e t a ç ã o da lei ap l i cáve l . 

C A P I T U L O II 

DA CORTE SUPREMA 

A r t . 10G. A Corte Suprema, com sede na Capital da Re­
públ ica e j u r i s d i ç ã o em todo o t e r r i t ó r i o nacional, compor-
se-á de onze Min i s t ro s . 

P a r á g r a f o ú n i c o . O n ú m e r o de ministros s e r á irredu­
tível, podendo, todavia, ser aumentado, por le i o r d i n á r i a , ate 
quinze, sob proposta da Corte Suprema. 

A r t . 107. Os Minis t ros da Corte Suprema serão nomea­
dos polo Presidente da Repúbl ica , com aprovação da Câmara 
dos Estados, dentro os brasi leiros natos, de notáve l saber j u ­
rídico e r e p u t a ç ã o i l ibada, a l i s t áve i s como eleitores, com mais 
de 35 anos e menos de 65 anos de idade, não se aplicando, 
porém, esta ú l t i m a r e s t r i ç ã o quando a nomeação recaia em 
quem já faça parte da magis t ra tura . 

Pa rág ra fo ú n i c o . Pode a le i o rd iná r i a , por proposta da 
Corte Suprema, d i v i d i r a mesma Corte em c â m a r a s ou tur­
mas, e d is t r ibui r entre estas, ou aquelas, o julgamento dos 
feitos de sua c o m p e t ê n c i a . 

A r t . 108. Nos crimes de responsabilidade, os Ministros 
da Ofirte Suprema se r ão processados o julgados pelo T r i b u ­
nal Especial, a que se refere o ar t . 74. 

A r t . 109. A Corte Suprema, comipete: 
I o ) processar e ju lga r or ig inar iamente : 

a) o Presidente da R e p ú b l i c a o os Ministros da Corte 
Suprema, nos crimes comuns; b) os Ministros de Estado, o 
Procurador Geral da Repúb l i ca , os membros dos tr ibunais 
federais, e da Relação dos Estados, do Tr ibuna l de Contas e 
do Conselho Nacional, os Embaixadores e Ministros d i p l o m á ­
ticos, nos crimes comuns e nos de responsabilidade; c) as 
causas e conflitos entre a U n i ã o e os Estados, ou entre 
estes; d) as causas e r e c l a m a ç õ e s entre nações estrangeiras 
e a União, ou os Estados; e) os conflitos de j u r i s d i ç ã o entre 
tribunais federais, entre estes e o dos Estados e entre juizes 
ou tribunais de Estados diferentes; f) a ex t r ad ição de c r i m i ­
nosos, pedida por outras nações , e a homologação de senten­
ças estrangeiras; g) as ações r e sc i só r i a s dos seus a c ó r d ã o s ; 
h) o habeas-corpus, se o paciente for, ou o constrangimento 
alegado proceder, de t r ibunal , f unc ioná r io ou autoridade, 
cujos atos estejam sujeitos imediatamente á j u r i s d i ç ã o da 
Corte; se se tratar de c r ime sujeito a essa mesma j u r i s d i ç ã o , 
em pr imei ra ou em ú n i c a i n s t â n c i a ; se houver perigo de se 
consumar a v io l ênc i a antes que outro ju i z ou t r ibunal co­
nheça do pedido; i) o mandado de s e g u r a n ç a contra atos do 
Presidente da R e p ú b l i c a e minis tros de Estado; j) -as rec la­
mações contra a i n o b s e r v â n c i a dos dispositivos da Const i ­
tuição, em qualquer t r ibunal , ou por parte de qualquer t r i ­
bunal, federal ou local, ou em ju ízo inferior depois de desa-
tendida pelo t r ibunal respectivo, sempre que a m a t é r i a n ã o 
possa v i r a ser a,preciada em recurso; nesses casos, s e r á o u ­
vido apenas o presidente do mesmo Tr ibuna l , no prazo que o 
relator f ixar , cabendo á Corto Suprema determinar todas e 
quaisquer p r o v i d ê n c i a s n e c e s s á r i a s ; 

2°, j u l g a r : 
I — os embargos: 
a) nas causas, excedentes da a lçada legal, resolvidas por 

juizes e t r ibunais federais; b) ás decisões dos t r ibunais de 
cicuito, sobre mandado de segurança , quando envolverem 
q u e s t ã o const i tucional ; c) ás decisões do T r i b u n a l Superior 
de J u s t i ç a E le i to ra l no caso do art. 118 § I o ; d) ás decisões 
dos juizes e t r ibunais estaduais, ou dos tr ibunais de ci rcui to , 
opostos pela Fazenda Nacional, como terceiro prejudicado e 
nos casos do art . 111 § 2°; e) ás suas p r ó p r i a s decisões nos 
casos de sua c o m p e t ê n c i a o r ig iná r i a , e nos de recurso ex t ra­
o rd iná r io , em que a le i os admi t i r ; • 

TI — 'em recurso e x t r a o r d i n á r i o , as causas decididas 
pelas j u s t i ç a s estaduais, em/ ú n i c a bu em ú l t i m a ins tânc ia ' : 

a) quando se questionar sobre a v igência , ou a ealidade 
em face desta Cons t i tu ição , ou sobre a ap l icação de leis fe­

derais, e a dec isão do t r ibunal local lhes fòr c o n t r á r i a ; 6) 
quando se contestar a validade de leis, ou atos, de gover­
nos locais, em face desta Cons t i tu ição , ou de leis federais, 
e a dec i são dos t r ibunais locais julgar vá l idos os atos. ou leis 
impugnadas; c) quando houver diversidade de i n t e r p r e t a ç ã o 
def ini t iva da mesma lei federal entre dois ou mais tribunais 
de Relação, ou entre u m desses tribunais, e a p r ó p r i a Corte 
Suprema, ou outro t r ibunal federal, ou entre decisões de um 
mesmo t r ibunal . 

P a r á g r a f o ún i co . Nos casos do n . 2, II, c) o recurso 
p o d e r á t a m b é m ser interposto pelo Presidente de qualquer 
dos t r ibunais de que se trate, ou pelo Procurador da R e p ú ­
bl ica . 

III — E m recurso o rd i n á r i o , as decisões sobre habeas-
corpus. 

A r t . 110. Cabe ao Presidente da Corte Suprema con­
ceder exequatur a cartas r o g a t ó r i a s de j u s t i ç a s estrangeiras. 

CAPÍTULO III 

DOS TRIBUNAIS E JUÍZES INFERIORES 

A r t . 111. Compete aos Tr ibuna i s de C i r cu i to : 
1) Rever, a favor dos condenados, nos casos e pela fôrma 

que a le i determinar, os processos findos em m a t é r i a c r i m i ­
nal, inclusive os mil i tares , a requerimento do sentenciado, 
ou de qualquer pessoa, e do Procurador Gera l da Repúbl ica . 

2) Julgar, em a,pelação ou agravo: 
a) as causas propostas pelo Governo da União , ou F a ­

zenda Nacional ; 
6) as causas em que alguma das partes fundas a ação, 

ou a defesa, direta e exclusivamente, em disposit ivo desta 
Cons t i t u i ção ; 

c) as causas propostas contra o Governo da União, ou 
a Fazenda Nacional, ou em que festa intervonha a qualquer 
t í t u lo , e as que se fundarerr) em concessão ou contrato da 
U n i ã o ; 

d) os l i t íg ios entre u m Estado e habitantes de outro; 
e) as causas entre Estado estrangeiro e pessoa domic i ­

l iada no B r a s i l ; 
/) as causas movidas por estrangeiros, com fundamento 

ene convenções du tratados da U n i ã o ; 
g) as ques tões de direi to m a r í t i m o e navegação, no 

oceano, nos r ios e lagos da Repúbl ica , ou ae-rea, ou refe­
rentes a e m b a r c a ç õ e s de alto mar, ou de navegação inter­
estadual, e a aeronaves; 

h) as q u e s t õ e s de direi to c r imina l , ou privado, inter­
nacional e as que se fundarem, direta e exclusivamente, em 
convenções ou tratados internacionais; 

i) os crimes pol í t icos , ou contra serv iços ou interesses 
da União , ressalvado o disposto no art . 118 A,; 

j) os habeas-corpus, quando se tratar de cr ime da a l í ­
nea i ou quando a coação provier de autoridade federal; 

l) os mandados de s e g u r a n ç a contra atos de án cidades 
federais. \ 

§ 1.° As causas a que se referem todas as l \ 'as do 
artigo antecedente são processadas e julgadas, no c K i l , em 
p r ime i r a ins tânc ia , pelo ju iz de Di re i to dos Feitos da F a ­
zenda, ou onde não o houver pelo que, na capital do Estado, 
fòr competente para ju lga r as causas contra a Fazenda es­
tadual ; ^io crime, em p r i m e i r a ins tânc ia , por um ou mais 
juizes de Di r e i t o das Varas Cr imina i s da Capital do Estado, 
e em todos os casos com ass i s t ênc ia do respectivo Procura­
dor da Repúb l i ca . 

§ 2.° O disposto no presente artigo, letra c, não exclúe 
a compe tênc i a dos Tr ibuna i s de Relação para os recursos nos 
processos das fa lências e dos demais feitos, a que a Fazenda 
Nacional concorra como credora, ou em que tenha outro 
interesse s e c u n d á r i o . 

§ 3." A lei p o d e r á ampl ia r a compe tênc i a dos Tr ibunais 
de Ci rcu i to aos casos do ar t . 109. 

Ar t . 112. A le i o r d i n á r i a d e t e r m i n a r á as condições de 
n o m e a ç ã o dos juizes dos t r ibunais federais inferiores, sem­
pre mediante concurso e sujeitas á ap rovação da Câmara 
dos Estados, 

CAPÍTULO I V 

DA JUSTIÇA MILITAR 
ti" 'i l» t • ' " 1 

A r t . 113. Os mil i tares e assemelhados t e r ã o ' f o r o espe­
c ia l nos delitos mi l i tares definidos em le i . 
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Este foro p o d e r á excepcionalmente ser extensivo aos 
civis, nos casos definidos em lei , para r e p r e s s ã o de crimes 
contra a s e g u r a n ç a externa do país , ou contra as i n s t i t u i ções 
mil i tares. 

A r t i 114. A lei r e g u l a r á t a m b é m a j u r i s d i ç ã o lios juizes 
mil i tares e a ap l icação das penas de legis lação mi l i t a r , em 
tempo de guerra, ou na zona de operações , durante graVé 
comoção intestina. 

A r t i 1151 O foro mi l i t a r c o m p õ e - s e do Supremo T r i ­
bunal Mi l i t a r e de outros juizes e t r ibunais inferiores, orga­
nizados na forma da le i . 

A r t . l l ü . A inamovibil idade dos magistrados mil i tares 
não exclue a obr igação de acompanhar as fo rças junto ás 
quais tenham de servir. 

CAPÍTULO V 

DA JUSTIÇA ELEITORAL 

A r t . 117. A Jtfstiça E le i to ra l , com funções administra­
tivas e contenciosas, t e r á por ó r g ã o s : o T r i b u n a l Superior, 
na Capital da Repúbl ica ; um Tr ibuna l Regional, na Capital 
de cada Estado, na do T e r r i t ó r i o do Acre e no Dis t r i to F e ­
deral ; e juizes singulares nos lugares e com as a t r i b u i ç õ e s 
que a le i designar, a lém das juntas especiais admitidas no 
art. 118, § 2°. 

§ 1." O Código Ele i tora l r e g u l a r á a o rgan ização dos 
juizes e tribunais a que se refere este artigo. 

§ 2.° O Tr ibunal Superior s e r á presidido pelo V i c e -
Presidente do Supremo Tr ibuna l , e os Regionais pelos "Vice-
Presidentes dos Tribunais da Relação ou onde houver mais 
de um Vice-Prosidente pelo Ju iz mais antigo do mesmo 
Tr ibuna l . » 

§ 3.° O Tr ibunal Superior, a l ém de seu Presidente, com-
p ô r - s e - á de Juizes efetivos e substitutos escolhidos d i modo 
seguinte: 

a) um terço, sorteado dentre os Minis t ros da Corte S u ­
prema; 

6) outro terço, sorteado dentre os desembargadores do 
Dis t r i to Federal; 

c) o torço restante, nomeado pelo Presidente da R e p ú ­
bl ica , dentro seis c idadãos de no táve l saber j u r í d i c o e r epu­
tação ilibada, indicados pela Corte Suprema, que n ã o sejam 
pela lei declarados incompa t íve i s . 

§ 4.° Os Tribunais Regionais c o m p ô r - s e - ã o por p ro ­
cesso idêntico, sendo u m terço dentre os desembargadores 
da respectiva sede; outro, dentre os juizes de direi to da 
mesma, e o restante nomeado pelo Presidente da Repúbl ica 
sobre proposta do respectivo T r i b u n a l . 

§ 5.° Se o n ú m e r o de juizes n ã o fôr exatamente d i v l -
sível por três, o Tr ibuna l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l de­
t e r m i n a r á a d i s t r ibu ição entre as categorias acima de termi­
nadas de sorte que caiba ao Presidente da Repúb l i ca a de­
signação da minoria. 

§ 6.° Os membros dos Tr ibuna i s E le i to ra i s s e r v i r ã o por 
dois anos, pelo menos, obrigatoriamente, salvo excusa con­
cedida nso termos da le i , pelo T r i b u n a l Superior, o gozarão 
das garantias do art . 9G, letras b e c. 

§ 7° Gabem a juizes locais v i ta l íc ios , segundo a lei de­
terminar, as funções de ju iz elei toral , com j u r i s d i ç ã o plena. 

A r t . 118. Á J u s t i ç a E le i to ra l , que t e r á c o m p e t ê n c i a 
privativa nas eleições federais, estaduais e municipais , ca -
tferá: 

o) organizar a d iv isão elei toral da União e dos Estados 
só podendo a l te rá - la , quinquenalmente, salvo em caso de 
modificação na divisão j u d i c i á r i a ou adminis t ra t iva do E s ­
tado, ou Ter r i tó r io , e em conseqüênc i a desta; 

b) fazer o alistamento; 
c) adotar e propor as p r o v i d ê n c i a s n e c e s s á r i a s para que 

as eleições se realizem no tempo e na forma determinados 
em lei ; 

d) fixar as datas das e le ições o r d i n á r i a s ou ext raord i ­
nár ias , quando não determinadas nesta Cons t i tu ição , ou na 
dos Estados, do maneira que se efetuem, quando poss ível , 
nos úttimos ou nos pr imeiros meses dos p e r í o d o s governa­
mentais; 

e) resolver sobre casos de ineleglbil idade e incompat i ­
bilidade; 

f) conceder habeas-corpus em m a t é r i a e le i tora l ; 
g) proceder á a p u r a ç ã o dos su f rág ios e á p r o c l a m a ç ã o 

dos eleitos; , 
h) processar e ju lgar os delitos eleitorais. 
§ 1." As decisões d o , T r i b u n a l Super ior são i r r e c o r r í -

veis, salvo quando pronunciarem a nulidade, ou invalidade, 

de ato ou lei , em face da Cons t i tu ição Federal , caso em que 
h a v e r á recurso para a Corte Suprema. 

§ 2." Sobre e le ições municipais , os T r ibuna i s Regionais 
dec id i r ão em ú l i t m a ins tânc ia , exceto nos casos do § 1°, em 
que cabe recurso para a Corte Suprema, assim como nos 
do § 4 o. A le i p o d e r á organizar juntas especiais de t r ê s 
membros, para a p u r a ç ã o das eleições municipais , contanto 
que, em maior ia , se componham de juizes togados. 

§ 3.° E m r e l a ç ã o ás e le ições federais e estaduais, i n ­
clusive de governadores, d a r - s e - á recurso da dec isão final 
dos Tr ibuna i s Regionais, para o Tr ibuna l Superior, sobre 
p r o c l a m a ç ã o de eleitos. 

§ 4." E m todos os casos, c a b e r á recurso da decisão do 
T r i b u n a l Regional, para o T r i b u n a l Superior , quando não 
observada á j u r i s p r u d ê n c i a dôsfe mesmo Tr ibuna l . 

§ 5." A o T r i b u n a l Superior compete regular a forma e o 
processo dos recursos, para êle interpostos, nos casos acima 
determinados. 

A r t . 119. Os magistrados em função nos Tr ibuna is E l e i ­
torais p o d e r ã o , por motivo de a c ú m u l o de serviços , ser l i cen-
ciadus, durante o b iên io obr iga tór io , pelos t r ibunais ord iná­
rios de que façam parte, sem perda de quaisquer vantagens, 
continuando, todavia, a funcionar nas causas que j á tenham 
examinando, como relatores ou revisores, e a tomar parte nas 
de l ibe rações de c a r á t e r administrativo. 

CAPÍTULO 71 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

A r t . 120. O Min is té r io Públ ico será organizado nos Jus­
t iças da Un ião por leis federais e, nas dos Estados pelas 
respectivas Assemblé i a s Legislat ivas. 

§ 1.° O Chefe do Minis tér io Públ ico Federal nos ju ízos 
comuns, ó o ' 'Procurador Geral da República, de l ivre no­
m e a ç ã o e d e m i s s ã o do Presidente da República, aprovada 
pela C â m a r a dos Estados, com os mesmos requisitos dos M i ­
nistros da Corte Suprema e iguais vencimentos. 

§ 2." A n o m e a ç ã o do Procurador Geral da República po­
d e r á recair n u m dos Ministros da, Corte Suprema, dispen­
sando neste caso, a a p r o v a ç ã o da Carnara dos Estados. 

§ 3.° Quando a Corte Suprema, no julgamento do algum 
feito, declarar inconsti tucional o dispositivo de lei ou ato 
governamental, incumbe ao Procurador Geral da Repúbl ica 
comunicar, conforme a espécie, ao Presidente da República, 
ou ao Governador do Estado, e ao Presidente da Assemblé ia 
Nacional, ou da Assemblé ia Legis la t iva Estadual, a decisão 
tomada. 

§ 4.° Os membros do Minis tér io Públ ica Federal serão 
nomeados mediante concurso de provas e só p e r d e r ã o os 
cargos por sen tença , ou decreto fundamentado do Presidente 
da Repúbl ica , precedendo proposta do Procurador Geral , ou 
processo adminis t ra t ivo em que sejam ouvidos. 

A r t . 121. O Minis té r io Púb l i co nas j u s t i ç a s Mi l i t a r e 
E l e i t o r a l s e r á organizado nos termos das leis especiais res­
pectivas, que t a m b é m d i spo rão sobre os procuradores ge­
rais, nessas mesmas j u s t i ç a s . 

CAPÍTULO V I I 

DA JUSTIÇA DOS ESTADOS 

A r t . 122. Cabe aos Estados fazer a d iv i são e a organi­
zação j u d i c i á r i a s dos seus t e r r i t ó r i o s e nomear os juizes que 
as preencham, observados os dispositivos dos arts. I o , § 2 o, 
6 a 18 (it. Poder J u d i c i á r i o ) desta Cons t i tu ição , adaptados 
aos p r i n c í p i o s seguintes: 

a) invest idura nos pr imeiros graus, mediante concurso 
de provas, organizado pelo T r i b u n a l da Relação, sendo a 
classif icação, sempre que poss ível , em l is ta t r í p l i c e ; 

b) invest idura nos graus superiores, mediante acesso, 
metade por a n t i g ü i d a d e e metade por merecimento, ressal­
vado o disposto no § 5 o . 

c) r emoção , ainda que por m u d a n ç a da sede do juízo, 
exclusivamente a pedido do p r ó p r i o juiz , ou pelo voto de dois 
te rços dos juizes efetivos do T r i b u n a l da Relação, em vir tude 
de interesse públ ico , ou por acesso, se o ju i z o aceitar; 

d) inalterabilidade da d iv i são e da o rgan ização j u d i c i á ­
r ias estabelecidas, antes de cinco anos, salvo proposta do 
T r i b u n a l da Relação ; i 

e) inalterabil idade do n ú m e r o de j u í z a s ' d o Tr ibuna l da 
Relação, salvo propQsta do mesmo T r i b u n a l 1 

f) f ixação dos vencimentos dos desembargadores dos 
Tr ibuna i s de Relação, em quantia não inferior ao que per-
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cebam os sec re t á r io s do Estado; dos juizes, das capitais, 
pelo menos em dois t e r ços dos desembargadores; e dos de­
mais juizes, com d i fe rença n ã o excedente a 30 % de uma ca­
tegoria para outrd; 

g) compe tênc i a p r iva t iva do T r i b u n a l da Relação para o 
processo e julgamento dos juizes inferiores, nós crimes co­
muns e nos de responsabilidade; 

h) o rgan ização do Min i s t é r io Púb l i co com as fo rma l i ­
dades e garantias do art . 120 desta C o n s t i t u i ç ã o : 

§ 1.° Nos casos de p r o m o ç ã o por a n t i g ü i d a d e , dec id i rá , 
preliminarmente, o T r i b u n a l da Relação, em e s c r u t í n i o se­
creto, se deve ser proposto o ju i z mais antigo; e se t r ê ^ 
quartos dos votos forem pela negativa, p r o c e d e r - s e - á á v o ­
tação sobre D imediato em a n t i g ü i d a d e , e assim sucessiva­
mente a té se f ixar a indicação. S e r ã o aposentados os. juizes 
que o T r i b u n a l , por essa forma, se recusar a, i nd i ca i p á r a a 
p romoção . 

§ 2." Os Estados p o d e r ã o manter a j u s t i ç a do paz eletiva, 
fixando-lhe a compe tênc ia , ressalvado recurso de ,->uas de­
cisões para ju i z togado. 

§ 3.° A idade da aposentadoria c o m p u l s ó r i a p o d e r á ser 
reduzida a t é GO anos para os juizes locais de p r ime i r a ins ­
tância, e a da p r i m e i r a n o m e a ç ã o , a t é 25 anos. 

§ 4.° Na compos ição dos t r ibunais superiores p o d e r ã o ser 
reservados lugares, n ã o excedentes de um quinto do n ú m e r o 
lotai, para serem preenchidos por advogados, ou membros 
do Minis té r io Púb l ico , de distinto merecimento, dentre uma 
lista t r íp l i ce , organizada pelo T r i b u n á f d e Relação, ou me­
diante concurso, conforme a letra a. 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

ATAS 

15" SESSÃO ORDINÁRIA, E M 23 D E F E V E R E I R O D E 1934 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e aprova­
ção da ata da s e s s ã o anterior, assim como pu­
bl icação dos acórdãos referentes aos processos 
julgados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Julgamento 
do Recurso Eleitoral n. 54 — Pernambuco; 
4) Julgamento do processo n. 600 — Rio Grande 
do Norte — sobre a impossibilidade de se reabrir 
o alistamento, por falta de classificadores de fi­
chas dac t i l o scõp i cas e de arquivos eletorais 
5) Julgamento do processo n. 601 — P a r a í b a — 
Sobre a s u b s t i t u i ç ã o do juiz eleitoral de Uaibu-
seiro; 6) Encerramento da s e s s ã o . 

. .. % w», 
Ás treze e meia horas, presentes os ju izes : minis tros 

Carvalho Mourão e P l i n i o Casado, este convocado no impe­
dimento do min i s t ro Eduardo Espinola , que faltou com causa 
justificada, desembargador José Linhares , doutores Affonso 
Penna J ú n i o r e Monteiro de Sales, cinco (5), o o desembar­
gador Renato Tavares, procurador geral, abre-se a s e s s ã o . 
É l ida o, som debate, aprovada a ata da sessão anterior, assim 
como são publicados os acórdãos referentes aos processos 
julgados naquela mesma s e s s ã o . O SR. JOSÉ L I N H A R E S re­
lata o recurso elei toral n . 54, de Pernambuco, em que é 
recorrente o procurador regional e recorrido o T r i b u n a l 
Regional desse Estado, e vota, de acordo com o parecer do 
procurador geral, no sentido de se dar provimento ao re ­
curso para que o T r i b u n a l a quo conheça e julgue o fei to. 
O voto do relator é unanimemente aceito pelo T r i b u n a l . O 
mesmo ju i z relata o proccsso-consulta n . 600 (do Rio Grande 
do Norte, sobre impossibil idade de reabr i r o alistamento por 
falta de elassificadores de fichas dact i loscópicas , e de a r q u i ­
vos e le i tora is ) . Com a palavra, o minis t ro Carvalho Mourão 
tratando do assunto faz, igualmente, cons ide rações sobre a 
necessidade de uma p rov idênc i a por parte do governo quanto 
ao ^regular prosseguimento do alistamento, m a t é r i a de que 
o Tr ibuna l j á se ocupou largamente. O T r i b u n a l Superior , 
pelo voto do minis t ro Carvalho Mourão , contra o do senhor 
José Linhares, decide: I o , que a falta de c lass i f icação das 
fichas dact i loscópicas e a o rgan ização dos arquivos elei to­
rais, não impossibi l i ta a reabertura do alistamento; 2°, que 
á c lass i f icação s i s t e m á t i c a das fichas dac t i loscóp icas s o r 

mente s e r á feita na Secretaria Central, (arts. 57 e 70 dò 
Regimento Gera l ) , sendo quo nas Secretarias Regionais a 
classif icação se faz por s é r i e s correspondentes ás zonas e l e i ­

torais da r eg ião e dentro de cada s é r i e pela ordem n u m é r i c a , 
n ã o sendo, pois, i m p r e s c i n d í v e l que em tais Secretarias a 
o rgan ização do registo dact í loscópico, seja feito por técnico em 
dactiloscopia, que quanto aos móve i s para os vá r ios registos 
de que se compõe o arquivo, é conveniente aguardar-se a 
p r o v i d ê n c i a que o governo va i tomar sob forma de decreto, 
no qual se rão largamente modificadas as disposições do Có­
digo Ele i to ra l , sobre compos ição e subd iv i são do arquivo 
em vá r io s registos; 4 o, que quanto ao m a t é r i a ! padronizado 
pode o T . R . fazer a r e q u i s i ç ã o para ser atendido. É de­
signado para relatar o acórdão o S r . Carvalho Mourão, con­
siderando-se vencido o S r . Jo sé Linhares , pois embora de 
acordo com as conclusões do S r . Carvalho Mourão , entendis 
dever aguardar-se o decreto do governo sobre a consol idação 
das leis eleitorais, fixando-se, en tão , depois, uma norma geral 
para as r e g i õ e s . O SR. AFFONSO P E N N A JÚNIOR relata o pro­
cesso de consulta n . 601 ( P a r a í b a ) , sobre a s u b s t i t u i ç ã o do 
ju i z eleitoral de Umbuzei ro e vota no sentido de que o ju iz 
eleitoral que entrou em gozo de l icença, concedida pelo 
T r i b u n a l Regional, deve ser s u b s t i t u í d o por quem fôr o subs­
ti tuto de direi to na forma da o rgan ização j u d i c i á r i a local . 
É o voto do relator aceito unanimemente. Nada mais ha­
vendo a tratar, o S r . Presidente declara encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão ás quatorze horas e quarenta e cinco 
minutos . 

16» SESSÃO ORDINÁRIA, E M 27 D E F E V E R E I R O D E 1934 

PRESIDf íNCIA DO SR. MINISTRO IJERMENEOILDO DE HARROS, 
P R E S I D E N T E 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e aprova­
ção da ata da s e s s ã o anterior, assim como publi­
cação dos acórdãos referentes aos processos jul­
gados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Leitura pelo se­
nhor Carvalho Mourão do aviso-gabinete que re­
cebeu do ministro da Jus t i ça sobre o decreto con­
solidando as leis eleitorais; 4) Julgamento da 
A p e l a ç ã o Criminal n. 11 — São Paulo; 5) Jul­
gamento do processo n. 65 — Div i são eleitoral 
do Estado da Baía; 6) Julgamento do processo 
n. 390 — Sobre o pedido de cancelamento do re­
gisto da União Progressista Fluminense; T) En­
cerramento da s e s s ã o . 

Ás treze e meia horas, presentes os ju izes : ministros 
Carvalho Mourão e P l i n i o Casado, este ju i z convocado no 
impedimento do minis t ro Eduardo Espinola , que faltou com 
causa jus t i f icada, desembargador José Linhares , doutores 
Affonso Penna J ú n i o r e Monteiro de Sales, cinco (5), e o 
desembargador Renato Tavares, procurador geral, abre-se a 
se s são . É l ida e sem debate aprovada a ata da sessão ante­
rior , sendo publicados, em seguida, os acórdãos referentes 
aos processso julgados naquela mesma ses são . O SR. CAR­
VALHO MOURÃO , no expediente, comunica haver recebido do 
S r . minis t ro da J u s t i ç a u m ofício, que passa a lêr, em que 
dá as razões por que tem demorado a pub l i cação do decreto 
sobre alistamento, e declara que nunca duvidou rio zelo de 
S. E x . e congratula-se com a not íc ia de que brevemente 
se r á resolvido esse importante assunto. O SR. PLÍNIO C A ­
SADO relata a ape lação c r imina l n . 11, de São Paulo, em que 
são apelantes Antôn io Francisco Leandro e outro, e apelado 
o procurador regional desse Estado, o vota no sentido de 
não tomar conhecimento da ape lação de Antônio Ferre i ra 
dos Santos, por ter sido interposta fora do prazo legal; dar 
provimento á de Antôn io Francisco Leandro para anular 
quanto a èle o processo de f l s . 70 em diante, por não ter 
sido inteirado da s en t ença o curador nomeado. O Tribunal 
resolve, unanimemente, não tomar conhecimento da apela­
ção de Antôn io F e r r e i r a dos Santos, por ter sido interposta 
fora do prazo legal; conhecer e d á r provimento á apelação 
de Antôn io Francisco Leandro, por ser nulo, quanto a êle, 
o processo de f l s . 67 em diante, por não ter sido intimado 
da sessão em que foi proferido o julgamento; O SR. CAR­
VALHO MOURÃO, relata o processo de consulta n . 65, sobre 
a l t e r a ç ã o na d iv isão do Estado da Ba ía em zonas eleitorais, 
e vota no sentido de ser aprovada a a l te ração feita 
por estar de acordo com as ex igências legais, com 
exceção da dispensa do escr ivão dos feitos eiveis, por 
não ser legal a escusa de ter mais du 60 anos de idade 
para os que servem em razão do cargo. O voto do realtor 
é aceito, unanimemente. O SR. AFFONSO PENNA JÚNIOR re­
lata o processo de consulta n . 390, para ser apreciado um 
pedido de cancelamento do registo do Partido União Pro­
gressista F luminense por ter sido dissolvido esse Partido, 
e vota no sentido de não se tomar conhecimento desse pe-
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dido por estar assinado por pessoa que não es tá acreditada 
para talar em nome do Pa r t ido . É o voto do relator aceito, 
unanimemente. Nada mais havendo a tratar, o S r . p res i ­
dente declara encerrada a s e s s ã o . Levanta-se a sessão ás 
quatorze horas e t r in ta e cinco minutos . 

Cópia do aviso do ministro da Justiça e Negócios In­
teriores, lido em sessão de 37 de fevereiro de 1934, 
pelo Sr. ministro Carvalho Mourão. 

Gabinete — Rio de Janeiro, em 24 de fevereiro de 1934 
•— Exmo. Sr. ministro Carvalho Mourão — Corresponden­
do, com prazer, ao apelo que V . E x . me dirigiu^ ontem, em 
sessão do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, tenho a 
informar-lhe que o Governo não se desinteressara do anda­
mento do expediente relativo á consolidação da maténia elei­
tora!. A demora na lavratura do decreto respectivo tem de­
corrido tão só da necessidade de serem estudadas e atendi­
das, quanto possível, diversas sugestões que vieram ter a 
este ministério, de vários pontos do país. 

O esboço do decreto está, agora, pronto, e o submeterei, 
na semana entrante, á consideração de S . E x . o Sr. Chefe 
do Governo. 

Reitero-lht i expressãt do meu elevado apreço. — An­
tunes Maciel. 

17* S E S S Ã O O R D I N Á R I A , E M 2 D E M A R Ç O D E 1934 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARR0S, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e aprova­
ção da ata da s e s s ã o anterior, assim como publi­
cação dos acórdãos referentes aos processos jul­
gados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Julgamento do 
"habeas-corpus" n. 20 — São pacientes — Os 
diretores do Partido Socialista de São Paulo; 
4) Julgamento do processo n. 5 80 — Sobre a 
apuração de e le ições que se realizem em Gua-
jará-Mir im; 5) Julgamento do processo n. 602 —-
Sobre o pessoal do Tribunal Regional de Minas 
Gerais; 6} Encerramento da s e s s ã o . 

Ás treze e meia horas, presentes os ju izes : minis tros 
Carvalho Mourão e P l i n i o Casado, este ju i z convocado no 
impedimento do minis t ro Eduardo Espinola , que fal tou com 
causa justif icada, desembargador J o s é L inhares , doutores 
Affonso Penna J ú n i o r e Monteiro de Sales, cinco (5), e o 
desembargador Renato Tavares, procurador geral, abre-se 
a ses são . É l ida e sem debate aprovada a ata d a sessão an­
terior, publicando-se em seguida os acó rdãos referentes aos 
processos julgados naquela mesma s e s s ã o . O SR. AFFONSO 
PENNA JÚNIOR relata o habeas-corpus n . 20, de São Paulo , 
em que ó impetrante Carmelo Salvador Francisco José S i -
gismundo Crispino e pacientes os diretores do Par t ido So­
cialista de São Paulo, e vota no sentido de negar p rov imen­
to ao recurso para conf i rmar a dec i são recorr ida, que n ã o 
tomou conhecimento do pedido. O T r i b u n a l decide de acor­
do com o voto do relator, unanimemente. O SR. JOSÉ L I N H A ­
RES relata o processo de consulta n . 580 (de Mato Grosso, 
sobre a a p u r a ç ã o de eleições que se real izem em G u a j a r á -
M i r i m ) , j á resolvida pelo Tr ibuna l , por ter o S r . min is t ro 
da J u s t i ç a solicitado que o T r i b u n a l sugira a p r o v i d ê n c i a 
que julgar mais acertada, e vota no sentido de que seja dada 
a uma junta local compe tênc i a para apurar as e l e i ções . O 
SR. AFFONSO P E N N A JÚNIOR p ropõe que se sugira ao Governo 
dar au to r i zação ao T r i b u n a l Super ior para solucionar este 
e outros casos semelhantes como lhe parecer mais acertado. 
O SR. CARVALHO MOURÃO declara prefer i r o a lv i t re do r e l a ­
tor para que se organize uma jun ta local composta do j u i z 
eleitoral, do ju iz mun ic ipa l e c idadãos de reconhecida ido­
neidade moral , para fazer a a p u r a ç ã o das ele ições futuras 
em G u a j a r á - M i r i m . O SR. AFFONSO P E N N A JÚNIOR, cons i ­
derando que ha uma comissão encarregada de estudar as 
medidas a serem enviadas ao Governo sobre a melhor f ô r ­
ma de se realizar a vo t ação e a a p u r a ç ã o , p r o p õ e que se adie 
a decisão desta consulta para aguardar a so lução que a co­
mis são dér ao assunto. Es ta proposta é aceita, unanime­
mente. O SR. MONTEIRO DE SALES relata o processo de con­
sulta n . 602 (oficio do S r . minis t ro da J u s t i ç a , solicitando o 
parecer do T r i b u n a l sobre um memor ia l dos f u n c i o n á r i o s 
da Secretaria do T r i b u n a l Regional de Minas Gera i s ) , e vota 
no sentido de que se responda achar o T r i b u n a l justo o que 
sol ic i tam esses f u n c i o n á r i o s . É aceito o voto do relator 

unanimemente, tendo o S r . Carvalho Mourão declarado que 
nenhum aumento de vencimentos deve ser feito antes de ser 
aumentada a g r a t i f i c ação dos esc r ivães elei torais . Nada mais 
havendo a tratar, o S r . presidente declara encerrada a ses­
s ã o . Levanta-se a sessão ás quatorze horas e t r in ta e cinco 
minutos . 

18" SESSÃO ORDINÁRIA, E M 6 D E MARÇO D E 1934 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e aprova­
ção da ata da ses são anterior, assim como pu­
bl icação dos acórdãos referentes aos processos 
julgados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Julgamento 
da Ape lação Criminal n. 22 — B a í a ; 4 Julga­
mento da Apelação Criminal n. 23 — Santa Ca­
tarina; 5) Encerramento da s e s s ã o . 

Ás treze e meia horas, presentes os j u i ze s : ministros 
Carvalho Mourão e P l in io Casado, este j u i z convocado no 
impedimento do minis t ro Eduardo Esp ino la , que fal i ou com 
causa just if icada, desembargador José L inhares , doutores 
Affonso Penna J ú n i o r e Monteiro de Sales, cinco (5), e o de­
sembargador Renato Tavares, procurador geral, abre-se a 
s e s s ã o . É l ida e sem debate aprovada a ata da sessão ante­
r ior , sendo, em seguida, publicados os acó rdãos referentes 
aos processos julgados naquela mesma sessão. O Sn. CARVA­
L H O MOURÃO relata a ape lação c r i m i n a l n . 22, da Baía , em 
que é apelante João F e l i x Gantalino e apelado o Procurador 
Regional, e vota no sentido de dar provimento, em parte, á 
ape lação , para condenar o acusado no grau min imo do ar­
tigo 107, § 3 o do Código E le i to ra l , por estar provado nos au­
tos o seu exemplar comportamento an te r io r . O Tribunal , 
unanimemente, aceita o voto do relator, tendo os Sr-s. José 
L inha res e Monteiro de Sales declarado que votavam pela 
conclusão , por julgarem que na e spéc ie e s t á provado o dólo 
com que agiu o acusado. O SR. JOSÉ L I N H A R E S relata a ape­
lação c r imina l n . 23, de Santa Catar ina, em que são apelan-
tes Heitor Webek in dos Santos, V i c t o r Ribe i ro da L u z e Her-
menegildo Dalmazzo e apelado o Procurador Regional desse 
Estado, e vota no sentido de dar provimento ás apelações dos 
acusados Heitor W e b e k i n dos Santos, V ic to r Ribeiro da Luz 
e Hermenegildo Dalmazzo, quanto ao p r ime i ro por não ha­
ver prova de que tenha agido com dólo ao inc lu i r n;t lista de 
qua l i f icação "ex-off ic io" u m menor de vinte anos, e quanto 
aos outros dois acusados por n ã o ter ficado provado o fato 
delituoso que se lhes i m p u t a . O Tr ibuna l , de acordo com o 
voto do relator, unanimemente, dá provimento ás apelações 
dos~ acusados, para a b s o l v ê - l o s . Nada mais havendo a tratar, 
o S r . presidente declara encerrada a sessão. Levanta-se a 
sessão ás quinze horas e dez minutos. 

19 a SESSÃO ORDINÁRIA, E M 9 D E MARÇO D E 1934 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e apro­
vação da ata da s e s s ã o anterior, assim como pu­
bl icação dos acórdãos referentes aos processos 
julgados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Julgamento 

• do "habeas-corpus" n. 21 — Distrito Federal — 
Paciente, cap i tão Alfredo Augusto Ribeiro Jú­
nior; 4) Julgamento do processo n. 604 — Es­
pirito Santo — Sobre a. competênc ia do Tribunal 
Regional para indeferir a expedição de tituios 
eleitorais; 5) Julgamento do processo n. 605 — 
Sobre a prorrogação do prazo para a execução do 
disposto no art. 119 do Código; 6) Encerramento 
da s e s s ã o . 

Ás treze e meia horas, presentes os ju izes : ministros 
Carvalho Mourão e P l i n i o Casado, este ju i z convocado no 
impedimento do minis t ro Eduardo Espinola , que fal tou com 
causa just i f icada, desembargador José Linhares , doutores 
Affonso Penna. J ú n i o r e Monteiro de Sales, cinco (5), e o 
desembargador Renato Tavares, procurador geral, abre-se 
a s e s s ã o . É l ida e sem debate aprovada a ata da sessão an­
terior, sendo publicado em seguida os a c ó r d ã o s referentes 
aos processos julgados naquela mesma s e s s ã o . O SR. M O N ­
TEIRO DE SALES relata o habeas-corpus n . 21, do Dis t r i to F e ­
deral, em que ó impetrante o cap i t ão Alfredo Augusto R i b e i ­
ro J ú n i o r , e vota no sentido de n ã o se conhecer do pedido 
por não compreender nenhuma das h ipó t e se s do' ar t . 98 do 
Código E le i to ra l , que f ixa a c o m p e t ê n c i a dos t r ibunais e le i ­
torais para conceder habeas-corpus. O Tr ibuna l , nanime-
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mente, não toma conhecimento do pedido, de acordo com o 
voto do relator . O SR. CARVALHO MOURÃO relata o processo 
n-. 604 (do Estado do E s p i r i t o Santo, sobre c o m p e t ê n c i a do 
Tr ibuna l Regional para indeferir a exped ição de títulos e l e i ­
torais) , e vota no sentido de que, sob pretexto algum, pode 
o Tr ibuna l Regional deixar de ordenar a imediata expedição 
e entrega dos t í t u los eleitorais, desde que a in sc r i ção n ã o 
tenha sido impugnada ou quando a sen tença que ju lgou i m ­
procedente a i m p u g n a r ã o houver passado em ju lgado. O 
voto do relator é aceito unanimemente. O SR. JOSÉ L I N H A ­
RES relata o processo n . 605 (do Amazonas, sobre a conve­
n i ênc i a de nova p r o r r o g a ç ã o do prazo para execução do dis­
posto no ar t . 119 do Código E l e i t o r a l ) , e vota no sentido de 
que se deve sugerir ao Governo a c o n v e n i ê n c i a de ser nova­
mente prorrogado o prazo para se tornar o b r i g a t ó r i o o t i ­
tulo eleitoral, conforme d i spõe o Código E le i to ra l , ar t . 119, 
e isto p o r q u ê se acha a t é boje paralisado o alistamento em 
todo o pais com exceção das capitais dos Estados e do D i s ­
tr i to Fede ra l . É o voto do relator unanimemente acei to. 
Nada mais- havendo a tratar, o S r . presidente declara en­
cerrada a s e s s ã o . Levanta-se a sessão ás .quatorze horas e 
cinco minu tos . 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

Ação Penal n. 15 * 
Apelagão 

SAO P A U L O 
(Ação movida contra Fernando Krunfli, como incurso na san­

ção do § 2o do art. 107 do Código Eleitoral — Fazer í a l s a de­
claração para fins eleitorais). 

Juiz relator — O S r . Monteiro de Sales. 

Dá-se provimento á apelação, 
para absolver o acusado, por não ter 
ficado provada a falsidade da sua de­
claração de cidadania. 

ACÓRDÃO 

I — Dos autos se v ê que o D r . Procurador Re­
gional do Estado de São Paulo, denuncia a Fernando 
K r u n f l i , como incurso na pena do art. 107, § 2° do 
Código E l e i t o r a l , pelo fato de, sendo s í r io , haver re­
gistado seu nascimento em Campinas, Estado de São 
Paulo, e de, com esta falsa dec la ração , haver obtido 
alistamento como eleitor no distr i to de São Caetano, 
m u n i c í p i o de São Bernardo, comarca de São Paulo. 

II — A d e n ú n c i a foi i n s t r u í d a com diversos d o ­
cumentos, qua i s : 

•t a) c e r t i d ã o passada pelo esc r ivão da 14° Zona 
E le i to ra l , da comarca da capital do Estado de São 
Paulo, da qual se vê que o r é u requereu alistamento 
alegando a cidadania bras i le i ra por haver nascido em 
Campinas, aos 17 de agosto de 1899; 

b) c e r t idão do registo, requerida pelo r é u , de seu 
nascimento em Campinas, na data referida na alinea 
anterior; 

c) c e r t idão do Gabinete de Inves t igações da P o ­
lícia de São Paulo, da qual consta u m p r o n t u á r i o , 
pelo qual se ver i f ica que o r é u é na tura l de Iloms, na 
Sír ia , onde nasceu aos 17 de agosto de 1899 ou 1898; 

d) documento c o m p r o b a t ó r i o de haver o r é u sido 
exc lu ído do alistamento pelo fundamento de ser es-

., trangeiro. , " 
JII —r Recebida ia denúnc ia , correu o rprocesso os 

termos regulares. Citado para apresentar defesa, o 

denunciado foi r é v é l ; mas, no prazo da dilnção pro-
l a tó r i a ofereceu alegações, tendentes a exclui r a pro­
cedênc ia da d e n ú n c i a , e que são estas, em resumo: 

que a ce r t i dão do p r o n t u á r i o , do qual Se vê que 
. êle, denunciado, declarou na pol íc ia ser natural da 

Sír ia , n ã o pôde supr i r documento autentico que i n ­
val ide a fé que se deve a t r ibu i r ao do registo de nas­
cimento, do qual consta que êle, denunciado, nasceu 
no B r a s i l , cidade de Campinas, Estado de São Paulo; 

que a dec l a r ação feita, de que nasceu em Homs, na 
Sí r ia , não tem valor p r o b a t ó r i o , p o r q u ê a fez o de­
nunciado em estado de p e r t u r b a ç ã o , e conhecendo 
pouco a l ingua portuguesa por haver passado muito 
tempo na Sí r ia , e a fez naturalmente por haver ido 
em tenra idade para a Sí r ia , quando falecidos seus 
pais, para companhia de parentes; 

que na S í r i a êle, denunciado, embora a tivesse 
procurado, n ã o conseguiu c e r t i d ã o do registu do seu 
nascimento, o que mais prova que lá não nasceu. 

IV — Depois de preenchidas as formalidades le ­
gais, submetido o r é u a julgamento, foi condenado no 
grau m é d i o do art . 107, § 2° do Código Ele i to ra l . No 
prazo legal, o r é u apelou para este T . S. , tendo ar ra-
zoado o recurso em p r i m e i r a ins t ânc ia . 

V — Nesta superior ins tânc ia , o Exmo . Sr. doutor 
Procurador Gera l deu seu parecer opinando pela con­
f i r m a ç ã o da dec isão do T r i b u n a l a quo. 

O que tudo visto e devidamente examinado, 

V I — Não es tá provada a ex i s tênc ia do crime 
imputado ao r é u , apelante, e pelo qual foi condenado 
pelo T r i b u n a l Regional de São Paulo. Dois fatos ele­
mentares c o m p õ e m o delito autuado: 

1°, a dec l a ração , pelo apelante, da cidadania b ra ­
s i le i ra para se a l is tar ; 2O, o fato de haver o apelante 
nascido na S í r i a ; 

resultando dos dois a conf iguração do cr ime elei­
toral previsto no art . 107, § 2*, do Código Ele i tora l 
que se inscreve: "fazer falsa declaração para Hm elei­
torais, pena: multa de 500 |000 a 5:000$000, conver­
sível em prisão celular. 

V I I — Ora, si dos documento^, que i n s t r u í r a m a 
d e n ú n c i a , e s t á provado aquele pr imei ro elemento — 
o da dec l a r ação de cidadania bras i le i ra — o mesmo 
n ã o se pôde ju lgar do segundo, p o r q u ê não es tá pro­
vado que o apelante tenha nascido em pa í s estran­
geiro, disto resultando a falsidade da dec la ração i n ­
cr iminada . . 

V I I I — De um ún ico gênero de prova l ançou mão 
a d e n ú n c i a para mostrar que o apelante nasceu na 
S í r i a — a documental —, e esta concretizada, num 
ú n i c o documento — a ce r t i dão de f l s . 10. Nenhuma 
outra peça p r o b a t ó r i a ex ib iu a acusação em todo o 
correr do processo; nenhuma testemunha foi i n q u i ­
r i da ; qualquer outro documento não veio corroborar 
a força probante do ún ico exibido pela denúnc ia . De 
sorte que o ju izo da cr iminal idade do apelante h á de 
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se construir exclusivamente com a ce r t i dão de fls. 10, 
ex t r a ída de um p r o n t u á r i o lavrado na pol íc ia do E s ­
tado de São Paulo. 

Ora, os dizeres desse p r o n t u á r i o não bastam par?* 
gerar a convicção de quê o apelante tenha nascido na 
Sí r ia . 

A naturalidade não se prova por meio de decla­
ração , feita pelo p rópr io Interessado, no Ju izo da P o ­
lícia, 

Mesmo produzida no Juizo Civel , e para efeitos 
patrimoniais, em processo contencioso, fal tam-lhe, a 
tal declaração, formalidades que a possam erigir em 
confissão. Menos ainda feita no Ju izo da Pol íc ia , no 
qual de largo a rb í t r io se vale a autoridade po l i c i a l , 
para prova de fato criminoso. Demais, no eivei ou no 
crime a confissão pode ser retratada. 

X — O apelante alega que a sua referida decla­
ração , êle a fez em estado de p e r t u r b a ç ã o , supondo 
que o fato de haver estado muitos anos na S í r ia , para 
onde foi muito joveh, lhe tivesse conferido a na tu ra ­
lidade que declarou. 

X I — E o que alega o apelante é ve ros imi l , e é 
de c rê r - se , tanto mais quanto da p r ó p r i a ce r t i dão do 
p r o n t u á r i o se colhe a vac i lação com que foi feita a 
declaração, i b i : " . . .verificou ser êle natural de Horas, 
onde nasceu aps 17 de agosto de 1899, ou em 17 de 
agosto de 1898. 

XII — D i r - s e - á que, embora a discutida decla­
ração não prove plenamente a verdade do fato que 
ela atesta, constitue todavia, p r e s u n ç ã o de sua ve ­
racidade; e é verdade; mas t a m b é m é certo ser canon 
de direito penal "que nenhuma presunção, por mais 
veemente que seja, dará lugar a imposição de pena" 
— Cód. Penal, ar t . 67. 

XII I — Por estas cons iderações , 

A C O R D A o Tr ibuna l Super ior em dar provimento 
á apelação interposta pelo r éu apelante, para o f im de 
absolvê-lo da acusação que lhe foi intentada. 

Tr ibunal Superior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 1 de 
dezembro de 1933. — Hermenegildo de Burros, pre­
sidente. — Monteiro de Sales, relator. •— Carvalho 
Mourão, vencido. Negava provimento á ape lação , para 
confirmar a sentença, que condenou a r é u apelante no 
grau médio das penas do art . 107, § 2 o , do Código 
Ele i tora l , na ausênc ia de atenuantes e de agravantes. 

A meu vêr , es tá provado o cr ime — "fazer 
falsa dec la ração para fins elei torais" . O r é u - a p e l a n t e 
é s í r io , nascido em Homs, a 17 de 'agosto de 1898 ou 
1899, conforme espontaneamente declarou, a 30 de 
setembro de 1925, quando identificado no Gabinete 
do Estado de São Paulo, como incurso no ar t . 356 do 
Cód. Penal, cr ime pelo qual foi condenado e cuja 
pena cumpr iu (cert. a f l s . 10); e, no entanto, em 
seu requerimento de qua l i f i cação por cert . a f l s . 11, 
'bem cómo"ho 'pedido d e " i n s c r i ç ã o por cer t ' 'a f l s . 8, 
declarou ser brasi leiro, nascido em Campinas, Estado 

de São Paulo, a 17 de agosto de 1899; juntando ce r t i ­
dão do registo de nascimento, feito por dec la ração 
dele p r ó p r i o , no Dis t r i to do Braz, Estado o Capital de 
São Paulo (f ls . 9 e f ls . 31), de conformidade com o 
decr. n . 19.710, de 13 de fevereiro de 1931. Este re­
gisto, a l iás , n ã o tem valor legal; feito, como o foi , com 
inf ração do disposto no ar t . 2° do c i t . decr. n. 19.710, 
nos seguintes termos: "aqueles a quem se refere o 
presente decreto, c o m p a r e c e r ã o , pessoalmente, ao car­
tó r io do Registo C i v i l da j u r i s d i ç ã o de sua res idênc ia 
atual, e t c " . Ora, o r é u - a p e l á n t e residia , en tão , em 
São Caetano, m u n i c í p i o de São Bernardo (Estado de 
São Paulo) — suas dec la rações no pedido de in sc r i ­
ção por cer t . a f l s . 8 — e foi registar o seu nasci­
mento no dis tr i to do Braz , m u n i c í p i o da Capital . Vale, 
pois, o questionado registo como mera dec la ração do 
r é u - a p e l a n t e . 

No confli to entre duas dec la rações do mesmo r é u -
apelante: — uma, feita sem interesse algum em fa­
zê- la — falsa e mentirosa (pelas circunstancias em 
que estava sendo feita — processo-crime no qual nada 
importava a nacionalidade do r é u ) ; outra, no interesse 
de gozar das vantagens e direitos da cidadania; — é 
i n q u e s t i o n á v e l , como bem pondera o i lustre S r . de­
sembargador procurador geral, em seu parecer a fls. 
50 e 51, que deve ser t ida como verdadeira a que foi 
desinteressadamente feita, isto é, a que foi prestada 
na po l íc ia e que o r é u - a p e l a n t e n ã o nega haver feito; 
antes busca expl icar pela p e r t u r b a ç ã o em que estava 
e pela c i rcunstancia de falar e entender mal , naquela 
época, a l ingua portuguesa (defesa a fls. 28, 29 e 38). 

O registo de nascimento foi feito a 5 de dezembro 
de 1932; o requerimento de qua l i f i cação a 15 de fe­
vereiro de 1933 (fia. 11). Aquele é, pois, a l é m do 
mais, suspeito de haver sido feito adrede. 

Os S r s . Eduardo Esp ino la , Collares More i ra e A f ­
fonso Penna J ú n i o r , votaram de acordo com o relator. 

ANEXO N. 1 

Denúncia oferecida pelo procurador regional de São 
Paulo , 

São Paulo, 18 de agosto de 1933 — Procurador regional 
de Justiça Eleitoral — N . 284 — Exmo, Sr. ministro pre­
sidente do Tribunal Regional. 

No uso de minhas atribuições legais, venho expor e re­
querer a V . E x . o seguinte: 

Em fevereiro do corrente ano, Fernando Krunfli obteve 
a sua inscrição como eleitor, no distrito de São Caetano, 
com a declaração de que nascera em 17 de agosto de 1899, 
em Campinas, neste Estado. Provou-se, entretanto, e devido 
a essa prova a sua inscrição foi cancelada, que Fernando 
Krunfli , ou Fernandes Krunfli , é sírio, natural de Homs, 
onde nasceu aos 17 de agosto de 1899 ou em 17 de agosto 
de 1898, segundo prontuário existente no Gabinete de Inves­
tigações da polícia deste Estado, onde foi identificado em 

30 de setembro de 1930, como incurso nas penas do art. 356 
do Código Penal, cumprindo a pena de três anos e quatro 
meses de prisão celular. Com esse procedimento, Fernando 
Krunfl i praticou o delito do art. 107, parágrafo 2°. do Código 

Eleitoral. A f i m de que seja condenado na pena máxima desse 
artigo,' venho apresentar á V . >Ex. esta denúncia, requerendo 
que, depois de autuada com os documentos que a acompanham, 
se digne V . E x . designar, por distribuição, um dos membros 
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do Tribunal que sirva dejuiz preparador, nos termos do artigo 
61 do Regimento Interno dos Tribunais Regionais, prosseguiu -
do-se no processo de acordo com os diferentes parágrafos 

desse artigo. 
Protestando por outras provas na dilação probatória, de 

tudo. 
E . D , 

Plinio Barreto, 

ANEXO N. 2 

Decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

ACÓRDSO N. 285 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de ação penal 
intentada por denúncia do D r . procurador regional, contra'o 
réu Fernandes Krunf l i : 

Acordam os juizes do Tribunal .Regional de Justiça Elei­
toral julgar procedente a denúncia de fls. 2, e condenar o 
mesmo réu, como incurso no grau médio d oart. 107, § 2°, 

do Código Eleitoral, na ausência de circunstancias agravantes 
e atenuantes, ao pagamento da multa de 2:750$000, conversível 
em prisão celular, nos termos das leis penais. 

Assim julgam pelos motivos seguintes: 

Fernandes Krunfl i obteve no Juizo Eleitoral da 14A Zona, 
comarca da capital, a sua qualificação e inscrição, como elei­
tor, declarando falsamente que era cidadão brasileiro, nascido 
em Campinas, deste Estado, aos 17 de agosto de 1899. Sua 
inscrição foi impugnada pelo eleitor Antônio Floquer e, re­
gularmente processado, foi, afinal, julgado procedente o pe­
dido de exclusão por acórdão deste Tribunal, que mandou 
cancelar a aludida inscrição (fls. 23). 

O D r , procurador regional fundamentou a denúncia com 
esse processo, que lhe foi remetido por determinação do refe­
rido acórdão, e o réu, no correr da dilação, que lhe foi assi­
nada, nenhuma prova ofereceu para demonstrar a improce-
dência da acusação, como incurso no citado art. 107, § 2°, 
por ter feito falsa declaração de nacionalidade. O que está 
plenamente apurado nos autos é que o réu nasceu em Homs, 
Síria, em 17 de agosto de 1898 ou 1899, conforme as suas pró­
prias declarações, constantes do prontuário do Gabinete de 
Investigações da Polícia do Estado, em 30 de setembro -de 
1925, quando ali identificado como incurso no art. 356 do 
Código Penal, crime pelo qual foi condenado, tendo cumprido 
a pena de três anos e quatro meses de prisão celular (cert. de 
fls. 10); 

As declarações que fez para obter a sua qualificação e 
inscrição, nos termos da denúncia, são falsas, — com tal pro­
cedimento cometeu o crime definido no mencionado dispositivo 
do Código Eleitoral. 

Passada em julgado esta decisão, sejam remetidas ao se­
nhor D r . procurador regional as peças pedidas a fls. 36, 
ficando traslado do doe. de fls. 9. 

São Paulo, 3 de novembro de 1933. — Affonso de Car­
valho. — Hermogenes Silva, relator. 

ANEXO N. 3 

Parecer do procurador geral da Justiça Eleitoral 

Procuradoria Geral da Justiça Eleitoral — Apelação cri­
minal n . M 5 , 6" ciasse do art. 30 do Regimento Interno — 
Estado de São Paulo — Autor, Exmo. Sr. D r . procurador 
regional da Justiça Eleitoral; réu, Fernando Krunf l i ; rela­
tor, Exmo. ' Sr. D r . Monteiro de Sales — Parecer n. 95. 

Fernando Krunfli recorre para este Tribunal Superior do 
acórdão do Tribunal Regional de São Paulo que o condenou 
á multa de 2:750$000, conversível em prisão celular, como 
incurso no grau médio do art. 107, § 2°, do Código Elei­
toral, por haver obtido no juizo eleitoral da 14" zona, comarca 
da capital, a sua qualificação e inscrição como eleitor, decla­
rando falsamente ser cidadão brasileiro, nascido em Campi­
nas, no mesmo Estado. 

A sua inscrição fora impugnada pelo eleitor Antônio 
Flaquer e o pedido de exclusão, assim iniciado, foi julgado 
procedente pelo acórdão de fls. 23 do Tribunal a quo, que 
passou em julgado. 

A denúncia" oferecida contra o apelante pêlo Dr . pro­
curador regional foi instruída com o processo de exclusão. 

O exame da prova que instrue este processo demonstra, 
conforme muito bem frisa o D r . procurador regional, que 

não se trata de opôr, nestes autos, uma confissão feita na 
polícia pelo apelante a um documento autêntico, a que se 
deva dar inteira fé. Trata-se, simplesmente, de- opôr uma 
declaração feita por êle, na polícia, quando preso e processado 
pela justiça de São Paulo e afinai condenado a pena de três 
anos e quatro meses de prisão celular, como incurso no ar­
tigo 356 do Código Penal (crime de roubo), a outra decla­
ração, feita por êle também, ao escrivão do registo civil. 

N a polícia, o apelante declarou ser sírio, natural de 
Homs. Ao oficial do registo civil afirmou ser brasileiro, na­
tural de Campinas, Estado de São Paulo. 

Si essas declarações estão em contradição, deve preva­
lecer, sem dúvida, aquela que não apresenta nenhuma eiva 
de interesse. 

Qual das duas está neste caso? 
A declaração feita na polícia, no correr de um interro­

gatório criminal, é de se presumir que tenha sido expontânea. 
A declaração feita no registo civil, nas vésperas do pedido 
de inscrição no alistamento eleitoral,, o apelante a fez com 
o evidente intuito de se alistar eleitor, 

Por esses motivos, é meu parecer que a presente apela­
ção não deve ter provimento. 

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1933. — Renato de 
Carvalho Tavares, procurador geral. 

Ação Penal n. 20 
Apelação 

M I N A S G E R A I S 

{Ação movida contra Luiz Nicolini, como incurso na sanção 
do § 2o do art. 107 do Código Eleitoral — fazer falsa declaração 
para fins eleitorais). 

Juiz relator — O S r . Monteiro de Sales. 

7 — Dando-se provimento a ape­
lação interposta pela procuradoria 
regional, condena-se o réu nas penas 
do § 2O do art. 107 do Código, visto 
que êle ao requerer sua qualificação e 
inscrição no alistamento eleitoral de­
clarou ser brasileiro, quando, entre­
tanto, ficou provado ser estrangeiro. 

II — A permanência do estran­
geiro, no Brasil, por 30 ou 40 anos, 

* não lhe confere a cidadania brasi­
leira . 

III — O titulo de eleitor federal^ 
só t&m valor como titulo declaratório' 
de cidadão brasileiro, para os estran-
trangeiros tacifamente naturalizados, 
quando expedidos até 12 de dezembro 
de 1907 e isso por força de expressa 
disposição legal (decreto n. 6.948, de 
14 de maio de 1908 — art. 1° §§ 4° 
e 5°, art. 11, letra a). Titulo de elei­
tor expedido com data posterior 
àquela não constitue prova de natura-
liza.ção para o fim de instruir o pro­
cesso de alistamento, segundo a legis­
lação vigente, porquê o art. 139 do 
Código Eleitoral declarou sem efeito 
os alistamentos da união e dos Esta­
dos, efetuados até 24 de fevereiro de 
1932. 

ACÓRDÃO 

I — Vis tos e examinados estes autos de apelação 
c r imina l , vindos do T r i b u n a l Regional do Estado de 
Minas Gerais.-deles consta que o E x m o . Sr. D r . P r o ­
curador Regional desse T r i b u n a l denunciou a L u i z N i ­
co l in i pê lo fato criminoso, previsto e punido pêlo ar­
tigo 107, § 2.°, do Código E le i to ra l , consistente o delito 
em haver o denunciado feito falsa dec laração , para 
o f im do se alistar eleitor na comarca de Lavras, E s ­
tado de Minas Gera i s . 
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II — A denúnc ia alega que o r é u , para se fazer 
alistar, declarou ser brasileiro nato, nascido na Cidade 
de Ju iz de Fo ra daquele Estado, quando a verdade ó. 
que o declarante é i taliano, 

III — O r é u obteve a sua inscrição, ' mas, impugnada, 

f icou sem efeito, mediante processo pertinente, j u l ­

gado por acórdão proferido pêlo T r i b u n a l Regional, 

ut. f l . 27 v. . 

IV — Instaurado o processo c r imina l , o r é u , con­

fessando embora sua naturalidade italiana, defen­

deu-se, alegando que: 

a) estando no Bras i l ha mais- de 30 anos, e 

í») tendo sido eleitor federal no regime anterior 

á revolução de 1930, 

estava de bóa fé quando declarou ser brasi leiro, 1 

certo de que esses fatos lhe hav iam conferido a c ida-
nia bras i le i ra . 

V — O processo correu os tramites regulares, 
sendo afinal absolvido o réu , ora apelado, sob o fun­
damento de que a posse do t í t u lo de eleitor é r ea l ­
mente uma p resunção de que o seu portador é b ras i ­
leiro, ou, como considera o acó rdão apelado, "a prova 
da sua na tu ra l i zação (dele, r é u ) resulta necessaria­
mente da expedição do t i tulo no antigo regime. E 
acrescenta que o fato de ter sido anulado o antigo a l i s ­
tamento, não re t i ra ao t i tulo de eleitor o seu duplo 
valor probante da idade e da cidadnia da pessoa a 
quem se refere. 

V I — O Dr . Procurador Regional, não se conformou 
com a decisão do Tr ibunal , apelou para este T r i b u n a l 
Superior e arrazoou longamente o recurso. 

V I I — Nesta superior ins tânc ia , ouvido o 
Exmo. Sr. Dr . procurador geral,. S. E x . r e f o r ç o u a argu­
m e n t a ç ã o do Procurador Regional, aduziu mesmo nova 
a r g u m e n t a ç ã o e opinou pelo provimento do recurso. ••-

VI I I — O que visto e detidamente examinado, ve­
rif ica-se dos fatos apurados no processo estar devida 1 

e so l ídamen te fundamentada a denúnc i a de fls. . 2 . 
Ass im, provado es tá do processo 

a) que o denunciado nasceu na Italiiaa como se 
vê da ce r t idão do termo de seu casamento— fls. 21 — 
e de conf i ssão .do apelado, aqui mesmo neste processo 
ao p r o d u z i r a defesa, que se lê a. fls. 33; 

b) que r e q u e r e ã seu alistamento e o obteve, me­
diante a dec la ração de ser c idadão brasi leiro, nascido • 
na Cidade*üe Ju iz de Fora , Estado de Minas Gerais — 
fls. 4. 

e destarte nestes dois fatos se apresenta conf igu­
rado o delito previsto no a r t . : 107, § 2.°, do Código 
Elei tora l , que resa: "... É delito e le i to ra l : "fazer falsa -
declaração para fins eleitorais ou de que possa resultar 
qual i f icação ex-officio: Pena — mul ta de 5001000 a 

: 5:000$O.00t, "convers íve l em p r i s ã o celular, nos termos 
das leisípenais.r.f^É f o r a - d e - d ú v i d a que o apelado' etf** \\ ' a* 

'•meteu o crime 'pelo qual é denunciado: 

— •• '• IX — Não é de aceitar-se a defesa do apelado. 

A p e r m a n ê n c i a do estrangeiro no B r a s i l por 30 ou 40 

. anos não lhe confere, a cidadania bras i le i ra — Const i ­

t u i ç ã o Federal , a r t . 69 e seus n ú m e r o s . Nem tal v i r ­

tude possue a posse do t i tulo de elei tor . O t i tulo de 

eleitor vale como t i tu lo declaratorio da cidadania b r a ­

s i le i ra , quando expedido a t é 12 de dezembro de 1907 

— e o do denunciado foi expedido em data posterior 

— e quando concorrem os fatos referidos nos §§ 4 o e 

5° do ar t . 69 da Cons t i t u i ção Federal , — ar t . 11. do 

decreto n . 6.948 de 14 de maio dè 1908, — requisitos 

que faltam ao apelado. .. ' 

X — T a m b é m carece de p r o c e d ê n c i a o funda­

mento do acó rdão apelado, quando, assenta que a ex­

ped ição do t i tulo de eleitor no antigo regime é prova 

da n a t u r a l i z a ç ã o . Não é exato.. Quando muito , a posse 

do ti tulo de eleitor constitue presunção ' , da natura­

l i zação ; mas p r e s u n ç ã o humana, que cede á verdade, 

e a verdade incon tes t áve l na h i p ó t e s e é que o apela­

do não é bras i le i ro , nato, nem natural isado. 

X I —. A a legação de haver procedido de bôa fé. 

o apelado á desacreditou, com, a lém de se declarar 

brasi leiro, haver declarado que nasceu na cidade m i - ' 

neira de Ju iz de F o r a , c i rcunstancia que' o apelado 

sabe ser falsa. 

XI I — E m tais termos, é de prover-se a apelação 

interposta pela procurador ia regional de' Minas Ge­

rais, para, reformado o a c ó r d ã o apelado, condenar-se 

o r é u apelado nas penas do citado art . 107, § 2 o, do 

Código E le i to ra l , no g rau min imo, por não ocorrer na 

h i p ó t e s e qualquer circunstancia agravante e mil i tar 

em favor do r é u a atenuante do exemplar comporta­

mento .anterior. 

. XI I I — E ^ i s s i m o ju lgam os juizes do T . S. de 

J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E l e i t o r a l , em 26 de 

janeiro de 1934. — Hermenegildo de Barros, presi­

dente. — Monteiro de Sales, re la tor . — Carvalho 

Mourão, vencido, de acordo com o voto que va i em 

seguida. 

Voto vencido: 

Dava provimento á ape l ação para condenar o r é u 

apelado no .g rau méd io da pena do á r t . 107 § 2 o do 

Código E le i to ra l , de acordo com o p a r é t e r do S r . des­

embargador procurador geral, a f l s . 53. Não ha, nos. 

autos, prova alguma de exemplar comportamento an­

ter ior do r é u ; nem este, siquer, alegou esta c i rcuns­

tancia . A defesa a f l s . 33 somente traz, como prova 

da alegada bôa fé do r é u , ao.se declarar brasi leiro, 

nascido em Ju iz de Fóva, o t i tu lo de eleitor, no a l i s ­

tamento antigo, a f l s . 34. Na d i l ação p r o b a t ó r i a rie=-'"1'-r 

nhuma prova fdi p roduz ida» ' (dü i t v -a f l s . '36 in finèff ''"•' 
è, "fjêpois da d i l ã ç ã ò , ' n a d a !nváis alegou ou r e q u e r e u 1 ' ò 

r é u - a p e l a d o . — Carvalho Mourão. 
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Os S r s . Eduardo Esp ino la e J o s é - L i n h a r e s .vota­

r a m de acordo com o re la tor . Ò S r . Affonso Penna 

J ú n i o r foi voto vencido, tendo-se manifestado de 

acordo com o parecer do S r . procurador geral da 

J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

ANEXO N. 1 

Denúncia oferecida pelo procurador regional de Justiça 
Eleitoral do Estado de Minas Gerais 

" E x m o . Sr . presidente do Tribunal Regional de Jus­
tiça Eleitoral do Estado de Minas Gerais: 

O adeante assinado, desobrigando-se de um dos deve-
res de seu cargo, vem oferecer, denúncia contra Luis N i -
colini, de Lavras, pelo seguinte fato criminoso: 

Era requerimento de 13 de março do corrente ano, ao 
juiz eleitoral da comarca de Lavras para sua qualificação 
corno eleitor, o denunciado declarou ser brasileiro... na­
tural de Juiz de Fora, o que reafirmou no pedido de inscri­
ção aos 24 de março de 1933. Entretanto, na certidão do 
termo de casamento do denunciado, está que é êle natural 
de-Itália, como tudo consta dos inclusos-documentos. Tam­
bém em depoimento judicial declarou Luis Nicolini ser »o-
'titral da Itália (doe. de fls.) Com esse procedimento, co-

. meteu o denunciado o delito previsto .no art. 107 § 2 o 

do Código Eleitoral e para que se lhe apliquem as res­
pectivas penas, no médio, oferece a procuradoria esta de­
núncia que espera seja recebida e julgada provada, cum­
pridas as exigências e formalidades da lei. Desde já requer 
que, m tempere, se conceda ás partes, dilação .probatória. 

D . A , p. deferimento. 

Belo Horizonte; 5 de outubro de. 1933. — Orosimbo 
Nonato da Silva, procurador eleitoral. 

ANEXO N. 2 

Decisão do Tribunal Regional de Minas Gerais 

O Exmo. Sr. D r . procurador regional eleitoral ofe-
receu denúncia contra Luis Nicolini, por falsa declaração 

. para fins eleitorais, . como incurso na 'sanção do artigo 
107, § 2 o, grau médio do'Código por haver requerido seu 
alistamento como brasileiro, natural de Juiz de Fora, o que 
não é exato por ser o mesmo natural da Itália, como se 
vê de sua certidão de casamento e de qualificação como 
testemunha. 

O processo correu seus tramites regulares e o acusado, 
ém defesa, longe de negar o fato confirma-o explicando 
que se declarou brasileiro porquê, por ter' sido eleitor no 
antigo regimen, reputava que o título lhe dava a declarada 
qualidade. , 

ACORDA, em sessão, o Tribunal Regional de Minas Ge­
rais julgar improcedente a denúncia ê absolver o réu e o 
faz porquê, resultando a prova -de sua naturalização ne­
cessariamente do título expedido no antigo regimen, esta 

. se reputa provada e não há. falso ideológico sem que- dele 
resulte prejuízo público. 

Entendem, com a devida venia, os votos vencedores 
neste acórdão que o título eleitoral, expedido quando dos 
antigos alistamentos, faz prova de naturalização e supre o 
título deciaratório, pelo seguinte motivo: o principio geral 
de .direito é que a nulidade de um ato, salvo declaração 
cxjfQísa em contrário, não vai além do efeito específico 
dêsW-*àto ( A r g . do art. 152, parágrafo único do Código 
Civ i l ) . . . . 

Ora, o efeito específico e único do título eleitoral é 
capacidade política ativa, ' isto é: o exercício do direito de 
yóto. Como ninguém se pôde habilitar como eleitor sem 
que seja cidadão brasileiro e maior tem também o título 
como efeitos acidentais a prova dê idade e de cidadania. 

Si, pois, o art. 129 dó Código Eleitoral apenas privou 
de efeitos antigos alistamentos, isto é: anulou-os, sem decla­
rar expressamente que os títulos em virtude deles expedidos 
i>erdlarr)i todo e qualquer efeito, tanto específico quanto aci-

yup j i i i i . j d^ntalj-]-a'jc9pc;lusão, consoante a regra geral, é que o pri-
0J*9ÍI £?!:iTOU do •effj J^jespecí )iif í3. ü b j , . . ^ S V i . 
oê**»". ' '. ' - A . a p l i c a ç ã o d a , ' T ^ g r p , , . , ^ i r . c l s ^ s d e ( . M « f j ^ ^ ^ e s -

tamente' pública, qual a 'que diz respeito á. r^turà.hzàçae^ é 
banal em direito. 

Assim é que: anulada uma hipoteca, cessam apenas os 
seus efeitos específicos: o direito de seqüela e o privilégio 
— perdura válida a obrigação principal; anulado um tes­
tamento, cessam apenas as disposições patrimoniais que l h ^ 
constituam ,o objeto específico.— perduram válidos todos' 
os efeitos acidentais do á to : reconhecimento de dívida; 
nomeação de tutor; reconhecimento de filiação natural, 
etc.; anulado um casamento desaparece apenas o vínculo 
matrimonial, permanecendo válidas todas as demais conse­
qüências acidentais, como a liceidade do coito, etc. Nin­
guém sonharia denunciar ou condenar por crime de de­
floramento o homem, casado com menor, cujo casamento 
fosse anulado. 

A coartada, levantada quando deste julgamento, no 
sentido de que o motivo que levou o legislador ditatorial a 
definir a nulidade dos alistamentos anteriores foi a pre­
sunção, de fraude, não procede. E não procede porquê ao 
juiz só é dado investigar a vontade do legislador pelo que 
êle diz no texto legal, que é manifestação única jurídica 
dessa vontade. Ora, o legislador não o diz expressamente 
c, implicitamente, diz o contrário. 

Si , na verdade, o motivo da nulidade fosse a presun­
ção de fraude êle, longe de anular apenas o alistamento, 
privaria de efeitos também os documentos instrutivos desst 
alistamento onde, na enorme maioria dos casos se anyj 
nharia a fraude. Entretanto o que determinou o legislador foii 
que tais documentos fossem entregues aos interessados.! 
Longe, pois, de vedar o uso desses documentos, onde re^ 
sidiria a fraude, facultou aos interessados o uso dos mes­
mos para a instrução do novo alistamento. O argumento, 
portanto, a provar alguma coisa, provaria de mais e, pois, 
como comesinho, nada prova. Publique-se e intime-se. 

Belo Horizonte, 7 de dezembro de 1933. — Gentil 
Rangel, presidente. — Henrique . Lessa, relator, desi­
gnado. 

ANEXO N. 8 

Razões de apelação da Procuradoria Regional ' 

Egrégio Superior Tribunal. 
A apelação interposta não se explica somente por que. 

in specie, há uma injustiça, data venia, que reparar. 
O interesse da apelação vai além porque, o veneráj^d„ 

acórdão recorrido, para fundamentar a absolvição do réu," 
deixou de aplicar o art. 139 do Código Eleitoral e se pôs 
ao arrepio de decisão desse Egrégio Superior Tribunal. 

O caso é este: — Luis Nicolini, na qualificação e na* 
inscrição, declarou-se natural de Juiz de Fora. tè. 

Ficou, entretanto, provado e provadíssimo ser êle natural 
da Itália (does. de fls. e f l s . ) . 

O pTÓprio réu não negou o fato e, a estes, o confir­
mou na tentativa de defesa de fia-, com a alegação — nua -
de provas e repelida pelo Tribunal Regional — de bôa fé. 

Caracterizou-se, no caso, o delito previsto no art. 107, 
§ 2", do Código Eleitoral. 

A alegação de bôa fé — baseada na só ausência de 
prova direta em contrário — não poderia ser "recebida, sob 

«ijtena de impunidade dos crimes eleitorais, em sua maioria. 
r . Provado que o réu, concientemente, as sabendo, fez de­

clarações -falsas para fins eleitorais, está cumprida e esgo­
tada'a prova da acusação. 

Em tal caso, a exceção da bôa fé precisaria ser demon|jr 
trada e háda, em "tal sentido, se encontra rios autos. '" 

Na melhor hipótese para .a defesa, o fato de ter sido 
'' réu incluído no alistanfento do, regime caído poderia ex­

plicar, unido a outras circunstancias, a invocação — que não 
foi levantada —1 da atenuante dáicfelta de pleno conheci- " 
mento do mal e direta intenção de ô praticar — figura que 
se presta a debates teóricos intermináveis, mas que o senso 
realista da jurisprudência aplica sempre — e com justeza — 
na falta de prova pontual de dólo direto. 

A solução, porém, do venerável Tribunal Regional foi, < 
data venia, inesperada e sua inconsentaneidade é flagrante. 

Decidiu o, venerável Tribunal que o réu devia ser absol­
vido porque, resultando, necessariamente, de seu antigo título 
de eleitor a prova de sua. naturalização, não houve prejuízo* 
público (sem o qual inexiste falso ideológico) da declara^ 
•ção ide seroiiaturabde Juiz d& F.ora, íarPeg8r,yiút italiano $ " 

(Ohrrniip nascimentoti. \ .-j Isiumii -da l : . m itmx;ÍD,» 
5 í - .t' .Quer dizer qüatot;veneráv»! acórdão riep.p/ri.do, atribue ao 

título eleitoral expedido no antigo regime força de prova e, 
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Sábado 17 BOLETIM ELEITORAL Março de 1934 341 

ainda mais, de prova irrefragávd, visto como, no caso, existe 
prova de que, a-pesar do título, o réu nasceu em Itália. 

Releva mencionar que o denunciado não requereu o alis­
tamento baseado no título antigo. 

Para lograr a inscrição declarou — e falsamente — ser 
natural de Juiz de Fora e foi por força dessa declaração, 
e não por força do título velho, que a obteve. 

Aliás, o venerável acórdão recorrido, decidindo como de­
cidiu, enfrenta jurisprudência contrária desse Egrégio Su­
perior Tribunal e chofra contra o disposto no art. 139 do 
Código Eleitoral que anulou ex-radice os alistamentos ante­
riores. 

A acolher-se a doutrina vitoriosa no venerável acórdão, 
bastaria ao alistando instruir o pedido com o antigo título 
eleitoral. 

A justiça eleitoral se reduziria, nesse particular, a sim­
ples homologadora dos antigos alistamentos, declarados, en­
tretanto, por lei, inoperantes, á conta de seus defeitos e 
vícios inocultáveis. 

O disposto no parágrafo único do art. 152 do C . C . 
não prestigia, a meu ver, a conclusão do venerando acórdão. 

E ' um parágrafo desgarrado que não tem relação com 
o art. 152 e que deveria constituir artigo especial, como ob­
serva Eduardo Espinola, nas " Breves Anotações" ao Código 
Civi l . 

O que êle declara é que o negócio jurídico prevalece — 
sem embargo da nulidade do instrumento que o exprime — 
si esse instrumento não é indispensável á prova de sua exis­
tência e, in specie, riao se trata de ato contido em instru­
mento nulo, mas com outra prova eficaz de existência. 

E ' certo que a nulidade do alistamento não implica a dos 
documentos que instruíram as petições de alistamento. Nem 
os venerandos votos vencidos pretenderam afirmá-lo; o que 
eles assentaram — e com a lei e a jurisprudência — é que 
o título antigo, sem aqueles documentos, per se, nenhuma 
prova faz, 

Os exemplos do venerando acórdão em prol da decisão 
não convencem, data venia: 

a) anulada uma hipoteca, perdura válida a obrigação 
principal. Sem dúvida. A garantia é acessório da dívida e o 
principal não segue o acessório. 

Mas, quid inde? 
b) anulado um testamento, perduram efeitos não patrW 

moniais, v. g., o reconhecimento de filho natural, etc. 
0 princípio é discutidíssimo e constitue uma vmxata 

quxstio do direito testamentário. 
Ainda que aceito, porém) e ao que me parece, não vem ao 

propósito. 
No caso, o que foi anulado, e radicalmente, e de ponta 

a ponta, foi todo o alistamento, em si e em todos os seus 
naturais e próprios efeitos. 

A lei não anulou, é claro, os documentos em. que êle se 
baseava; negou, porém, expressão e valor aos títulos que deles 
resultaram; o 3° exemplo (iiceidade do coito, sem embargo 
de anulação ex-post do casamento) è conseqüência do. prin­
cípio — denotaveis aplicações ao casamento (v. g . os arti­
gos 217, 221, 337 C . C . — de que só depois da anulação 
do ato, por sentença, é que o ato deixa de produzir efeitos. 

O Egrégio Superior Tribunal fará ttl mos est 
Justjça 

Belo Horizonte, 1S de dezembro de 1933. — Ora-
simbo Nonato da Silva. 

Sobreleva acentuar que o próprio réu, ora apelado, não 
nega o fato; antes o confirma era sua defesa com a. alega­
ção de bôa f é . . 

Tal defesa, porém, é. inteiramente improcedente e. não 
se apoia em nenhuma, prova. 

Tendo o réu feito, correntemente, uma declaração fslsa. 
para fins eleitorais, incorreu na. sanção do art, 1.07, § 2°, 
do Código Eleitoral, em cuja pena, no grau médio, na- au r 

sència de circunstancias agravantes e atenuantes, dey« ,ser... 
condenado. • • 

O fundamento do acórdão recorrido, que absolveu o 
apelado, porquê, "resultando, necessariamente, de seu antigo 
título de eleitor a prova de sua naturalização, não houve 
prejuízo público, sem o qual não existe falso ideológico".» 
não merece ser acolhido pelos motivos que passo a expor -

Em primeiro lugar, porquê do seu antigo título de elei­
tor não resulta a prova de sua naturalização. 

Assim o digo, porquê o art. 139 do Código Eleitoral 
declarou sem efeito os alistamentos eleitorais da União e dos 
Estados, efetuados até a data do Código. 

Não permite, pois. a lei, que aquele título tenha o efeito 
de prova irrefragável de naturalização, conforme considerou 
o Tribunal a quo. 

Em segundo lugar, porquê sendo o aludido título (nova 
via), de data anterior a 1 de março de 1930, dia em que, 
por êle, se vê ter o apelado votado (fls. 34), posteriormente, 
em 12 de maio do mesmo ano, o próprio apelado declarou 
ser natural da Itália (fls. 25). 

• Como é possível assim admitir que. o citado título provi; 
a naturalidade brasileira, quando o próprio- réu, depois de 
o haver obtido, declara solenemente, perante a autoridade 
pública, ser italiano? 

Por outro lado, e ainda para demonstrar a improcedén-
cia do acórdão recorrido, convém salientar que em se tra­
tando de uni delito formal, de um ato punível em si mesmo, 
independente de suas conseqüências, o dolo, na espécie, é 
in re ipsa; reside no próprio fato da infração, na volunta-
riedade. da prática do ato contrário á lei . 

Não há assim como cogitar, no caso, de prejuízo pú­
blico para configurar o delito previsto no § 2° do art. 107 
do Código Eleitoral. 

Por essas razões, penso ser evidente que a decisão re­
corrida não deve ser mantida. 

O recurso merece provimento. 
Ita speratur. 
Rio de Janeiro, 19 de janeira de 1934. — Renato de 

Carialhu Tavares, procurador geral. 

NOTA Dec. n. 6.948, de 14 de maio, de 1908, que expediu o regu­
lamento da naturalização dé estrangeiros para execução dos decre­
tos legislativos ns. 904, de 12 de novembro de 1902 e 1805 de 12 de 
dezembro de 1907. 

Art . 1». São considerados cidadãos brasileiros: 
§ 4.. Os estrangeiros que achando-se no Brasil a ,15 de no-, 

vembro de 1889, não tiverem declarado, a té 24 de agosto de' 1891, 
o animo de conservar a nacionalidade de origem. 

S 5». — Os estrangeiros que possuírem bens moveis . no 
Brasil e forem casados com brasileiras ou tiverem filhos bra­
sileiros, contanto que residam no Brasil , salvo se manifesta­
rem a intenção de não mudar de nacionalidade; 

Art . 11. Para os estrangeiros tacitamente naturalizados, 
nos casos especificados nos §§ 4° e 5» do art. I o ; valem, como 
títulos /ieclaratorios de cidadão brasileiro, os seguintes- do­
cumentos expedidos até 12 de dezembro de 1907: 

a) título- de eleitor federal; 
b) decretos e portarias de nomeação para cargos públicos 

federais ou estaduais. 

ANEXO N. 4 
£Ç 

Parecer do procurador geral, da Just iça Eleitoral 
S ,e. 

Procurador;»1 Geral da Justiça Eleitoral — Apelação 
Criminal n . 20, 6* classe ;— Minas Gerais — Autor, exce­
lentíssimo Sr. D r . procurador regional — Réu, Luiz Nico­
lini — Relator, Exmo. Sr. Dr . Monteiro Sales — Parecer 
n. 111: 

As razões do Dr . procurador- regional precisam ser 
atendidas. 

Pelo provimento do recurso militam a prova dos autos e 
a Lei. 

Realmente, apurado ficou, de modo a não deixar a 
menor parcela de dúvida, que o apelado Luiz Nicolini, aa 
requerer' sua qualificação e inscrição no .alistamento eleitoral, 
declarou ser brasileiro, natural de Juielnkniiíor.a, quando, . 
élítrSeSntb, e esWafíg-eiroíreviatUKar- dasíííáltaroifls. 21, 25 e ^ 
49)'.'^ x ' 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI-
TORAL DO DISTRITO FEDERAL 

EDITAIS E AVISOS 
JUIZO DA SEXTA ZONA E L E I T O R A L 

O D r . Mar t inho Caldas Barreto, j u i z da 6* Zona E l e i ­
toral , na forma da lei , e t c . : 

Faz saber aos que o presente v i r em, e dele conheci­
mento t iverem e interessar possa, que proc&ssam os autos 
em que é requerente Manoel de .01iveira '°F-erreira, para que 
p dito requerente dentro do - f & z ô i a i e ^ l 1 c o m p a r e ç a neste 

W t f o f ô w e ^ z S ^ o processo 
••ã&ms 'qr^àlifiôaçao", dè' aèôrdo com o despacho proferido 
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ás folhas, sete dos mesmos autos que é do teor seguinte: 
Ver i f ica-se dos autos que, pelo meu despacho de folhas seis 
mandei tomar por termo o recurso. O prazo conta-se, po r ­
tanto, da c iênc ia deste despacho ao recorrente. S i êle n ã o 
teve conhecimento do despacho, que manda tomar por termo 
o recurso, n ã o pode ter decorrido o prazo para assinatura 
do referido termo". D ê - s e c iência á parte para que possa 
v i r assinar em tempo ou deixar passar o prazo sem fazê - lo . 
Publ ique-se ; 

Rio de Janeiro, 10 de marco de 1934. — Martinho Gar-
cez Caldas Barreto. E para constar, mandou expedir o p re ­
sente, que s e r á publicado pela imprensa e afixado no lugar 
do costume. E u , Joaquim Boaventura da S i lva Mattos, o dac-
tilografei e na ausênc i a do D r . escr ivão da 2* Ci rcunsc r i cão 
Ele i tora l , o subscrevo. 

Rio de Janeiro, 12 de m a r ç o de 1934. — Joaquim Boa­
ventura da. Silva Mattos, e sc r ivão ad-hoc da 6* Zona E l e i ­
tora l . ' . . 

4Ü A L I F I C A Ç Ã O R E Q U E R I D A 

* Primeira Circunscricão 

' PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Distritos municipais de Candelária, São José, Santa Rita,. 
Sacramento, São Domingos e Ilhas) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Pilho . 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 2 D E MARÇO 
D E 1934 

3.524. Isaac Holman. 
3.520. Fidelis Copolillo. 
3.519. Leonel Neves de Faria. 
3.501. Francisca Leopoldina Gomes. 
3.518. Mario da Cruz Macedo. 
3.505. Samuel da Silveira Faro. 
3.504. Iracy Monte Cabral. 
3.507. Rodolpho Maia. 
3.506. Juüo Arruda. 
3.485. Carolina Teixeira. 
3.486. Eurico Rodrigues da Cunha. 
3.503. Gilberto Durante. 
3.523. Antônio Marinho Machado. 
3.502. Iva Aquino Silva. 
3.516. Severo Gargaglione.. 
3.517. • Heitor da Silva. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 3 D E MARÇO 
D E 1934 

3.528. Heitor Dantas. . 
3.529. Adalberto Barbosa da Silva. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 5 D E MARÇO 
D E 1934 

3.535. Carlos-Monteiro de Barros. 
3.514. Oswaldo Rocha Berger. 
3.531. Francisco .Manoel de Oliveira. 

Q U A L I F I C A D O S . P O R D E S P A C H O D E ; 6 DE- MARÇO 
-'" ' " "DE 1934 ' •' '••> ' 4 ' • 

3.527. Alfredo Mazzeu. , • „ % f -• 
3.525. Astromar Damaso de 'Carvalho. 5 --* - • f 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 8 D E ' M A R Ç O 
D E 1934 

3.536. Djalma de Moura Va l l im. ' • 
3.538; João Pereira de Rezende. 
3.532. Edmundo .Schmidt. -
3.533. José Fonseca. J S L ;;. ) L . T _ ; • 
3.526.. Mario Jorge de-Carvalho. £Sx,., g^b I .ÜÜM .Qr.L. V 
3.537. Manoel Teixeira Campos. .tRif ;0vyrr, ->H o' .>ínA .OoR.v 
3.534. Jorge Gabriel Nassara. - -.-i !...»••& 

Q U A L I F I C A D O P O R D E S P A C H O D E 9 D E MARÇO 
D E 1934 

3.530. Renato Gomes Fernandes. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 10 D E MARÇO 

' D E 1934 

3.546. Francisco Libonato. 
3.544. Oscar Gomes dos Santos. 
3.545. Jacomo Carnaval. 
3.543. Lycio Paraizo. 
3.541. Henrique Nunes do Nascimento. 
3.540. José Luiz da Silva. 
3.542. Càsemiro Claudiano dos Santos. 
3.539. Armando dos Santos. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 12 D E MARÇO 
D E 1934 

3.553. Waldemar Perrone Vi l l a r . 
3.552. Ângelo Monteiro Ciarelli. 
3.551. Bernardo de Figueiredo. 
3.550. Edgard Costa Pereira. 
3.549.. Aurélio Baldassari. 
3.548. Manoel. Alves Coitinho. 
3.547. Juvenil Torres da Costa. 
3.546. Manoel Francisco Rangel. 
3.545. Abilio da Silva Neves Jor. 
3.544. Isaac Francisco dos Santos. 

RETIFICAÇÕES 

. ("Boletim Eleitoral" n. 21, de 10 de março de 1934) 
3.445. Paschoalino Vaccari — e não como saiu publicado. 
3.441. WaldemJro Nunes de Souza — e não como saiu publicado. 

SEGUNDA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Glória, Santa Tereza, Santo Antônio 
e Ajuda) 

Juiz — Dr. Frederico de Barros Barreto 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

' Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 9 D E MARÇO 
D E 1934 

6.475. Oscar Duprat. -
6.476. João Baptista Rozo. 
6.478. Ida de Oliveira Barbosa. 
6.479. Antônio Prazeres. 

16.480. Antônio José de Andrade. 
6.481. Alba Macedo Gevaerd. 
6.482. Jayme Rodrigues Campos. 
6.483. Joel da Costa Marques. 
6.484. José Franco de Oliveira. 

•51» 
Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 10 D E MARÇO 

D E 1934 

6.485. Eulalino Ignacio de Andrade. 
6.486. Miguel Gouveia dos Santos. 

• 6.488. Francisco_de .Paula, Guimarães Moreira . . 
6.487. Jesio Miranda. B)OW 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 12->DE MARÇO 
D É 1934 

6.489. Jayme Bricio de Abreu. 
6.490. Pedro Cardoso da Silva. 
6.491. Glenan Dutra. 
6.492. Alzira Tosta. 
6.493. Raphael Kopke Fróes. 
6.494. Hygino Francisco de Figueiredo. 
6.495. Alfredo Borges Fournier. 
6.497. Edmundo Ricardo. 

.6.498. Joviano da Cunha Barbosa, .em " ob ,<*•, çnoD ohfiM -.CW.s 
6.499. Caimby Jatahy- Accioly. nvii? >7í> rn -i . 'O òki/guA vQutl.o 
6.500. Nair Ribeiro do Amaral . .>sr» '•''"'".' • A 
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Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 13 D E MARÇO 
D E 1934 

6.E01. Nestor Goulart.- . : 

6.502. Npel Goulart. . ' 
INDEFERIDOS : • . 

6.477. Angelina Cortes. 
6.496. Lucas Monteiro de Barros Roxo. 

RETIFICAÇÃO * '•' •' 

Hugo de Lima Magalhães, leia-se: Hugo de Luna Magalhães. 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

8.002. Gervasio Joaquim Vieira. 
8.003. Lourival Ribeiro. • 1 ' 
8.004. Plácido de Souza Pinto. >'••'• 
8.005. Hans Heinz Mattoso Onken. 
8.006. Roberto Perpetuo. •••-> 
8.007. José de Jesus Dias. 
8.008. Manoel Lopes de Araújo. 
8.009. Alice Reis. 
8.010. Durval Oliveira Duarte. 
8.011. Equicio Soares da Silva. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O 
D E 1934 

r . l / . " : . - . , V 

D E 9 D E MARÇO 

(Distritos municipais de Copacabana, Gávea e Lagoa) 

Juiz — Dr. José Duarte Gonçalves da Rocha 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo • 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 9 D E M A R Ç O -. 
D E 1934 . 

6.089. João Baptista do Nascimento. . 
6.090. Mario Christovão de Freitas Pitombo. . . . 
6.091. Wellington Cavalcanti d'Albuquerque. 
6.093. Rodolpho Gonçalves de Oliveira. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 10 D E MARÇO 
D E 1934 

6.094. João Macedo Machado. 
6.095. Benedicto de Almeida Cunha. 
6.096. José de Almeida Cunha Netto. 
6.097. Honorto Rodrigues. ' ' ' .' 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 13 D E MARÇO 
D E 1934 

6.098. Maria Antonietta Salgado Peixoto. 
6.099. Anisia Costa. 
6.100. Diva Miranda. 
6.J01. João Casemiro. 

INDEFERIMENTO: 

6.092. Heitor Villares Paiva. — Indefiro o pedido de fls. 2, por­
que irregular está o reconhecimento da firma do reque­
rente. Rio, 9-3-34. — D r . José Duarte. . 

• - . .ü 
Segunda Circunscricão 

QUINTA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Engenho Velho, São Cristóvão 
e Tijuca) 

Juiz — Dr. João Severiano Carneiro da Cunha • "• 

Escrivão •— Francisco Farias 

Q U A L I F I C A D O P O R D E S P A C H O D E 1 D E " MARÇO ' 
D E 1934 Tf"'' 

5.865. Gastão Sibiro. 

8.012. Renato Pereira dos Santos. •' '. ' /• «"> " ••••• 
8.013. José Joaquim da Rocha. '*' " >'• '"'•>'''-\ ;' 
8.014. Balbino Corrêa da Silva. 
8.015. Jayme Corrêa de Azevedo Filho. ' > *• ' <' • • 

Terceira Circunscricão 

SÉTIMA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Piedade, Jnhaúma, Irajá e Penha) 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 
Escrivão ±— Plácido Modesto de Mello 

Q U A L I F I C A D O P O R D E S P A C H O • D E 8 D E - - MARÇO 
D E 1934 : : S 

5.588. João de Faria Nunes. • ;.:> . : . . : - • . -y'.. 

Q U A L I F I C A D O P O R D E S P A C H O - D E 12 D E S M A R C O " ' ^ C 
D E 1934 . , ., ; ,:f ..>:..Í,HV,, 

6.629. João Ferrari. ;,t.' Í J „ V 
• - . V i . i . ; - - . ' .A 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E ,8 .DE,,-MARÇO. .cr 
D E 1934' " " ^ 

7.328. Sant Clair Barreto. , . 
7.329. Octavio Joaquim de Oliveira. 
7.330. Jayme José da Rocha. 
7.332. Silvino dos Santos Pires. , ; , . , , . •.; , ; 

7.333. Álvaro Soares da Silva. :,K ... ;r_ . • . 
7.334. Waldemar Ferreira. Ir: •••(•;' :.>••> .i-<•> ; 

7.335. Antônio de Souza Galiza. . ,. .«.'.j 

7.336. Isaac Martins Ribas. ,.. i - ; , ' :v\ y. .\ 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O ' D Ê r Í 0 DÊ'.'.AÍAltCO'. n\ 
D E 1934 , ' . : . . . i l ' 

Q U A L I F I C A D O P O R D E S P A C H O D E 3 D E MARÇO 
, 1 0 D E 1934 ,•: ' 

5.908. Benedito Mota Conceição. • ' . • 

' SEXTA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Andaraí, Meyer e Engenho Novo). 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão — Dr. Francisco Farias ' 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 8 D E MARÇO ' 
D E 1934 .. 

7.999. Mario Gonçalves de Lima. .BZOÍS -..8 «in.jO ••: •••tti.vol .Mkà 
8.000/ Augusto Dias Ferreira da Silva, ib:>/> Y.H61..I. 'dmiiO . -W.ó 
8.001. Felkiano dos Santos Chaves. -.<-.:' * ^v--.... rs?< ò 

7.337. 
• 7.338. 
7.339. 
7.340. 
7.341. 
7.342. 
/.343. 
7.344. 
7.345. 
7.346. 
7.347. 
7.348. 
7.349. 
7.450. 
7.351. 
7.352. 
7.353. 

Álvaro Barbosa da Silva. 
Alceu Ferreira Hasteureiter. 
Elisio Rodrigues. 
James Philip Mee. 
Manoel Lopes da Silva. 
Oldemar de. Castro Tavares. 
Rubens Oliveira da" Silva. 
Euclides de Azevedo Torres. . 
Thiago Rodrigues Fra'g*a"'.!í '* '->"''•'f-
Virgolino José Barbosa. 
Rosa Gomes de Carvâffiol 
Áurea Coelho de Carvalho. 
Dowel Ferreira-dos Ssfttosr.**^»"?'*'"» '*& ***** 
Jovelino Gonçalves Lindbv? ~ ^•è®. <*:*• fOSÇhw-t 
Isaac Luz. 
Hohenzollem Doria. • •<>*'• -:h <?*-<;(x>^ 
Euclides Ramos. 

riWÉin.ftt - « í j i - e í f ? ! . . 

Q U A L I F I C A D O S ' P O R D E S P A C H O D E 12 D E MARÇO 
.' :> D E 1934 

7.354. Alcione Sobral. 
7.355. José Lourenço de Carvalho.' - XA .'-'3 
7.456. José Amynthas dos Santos. •: 
7.357:, José 'Marques-da Cruzj-> . -.-Vi. - .- t^Pit 
7.358: \Maria Nympha da Costa Monteiro. ' 
7.359. Manoel das Neves. .orilfiviBO 
7.360. ..Antônio Rodrigues Marques. 
7.361. A r y Lyrio. • i;-..-.f;rii 

;ÍÍ> 

, >jv..4.. ,<,-.,.{>' 

>.»iot o.ii^M'' .òS(l-.'-£ 
.. T ([};,,,.'.,M.;:K..S:LX. 
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7.362. 
7.363. 
7.464. 
7.365. 
7.366. 
7.367. 
7.368. 
>.369. 
7.370. 
7.371. 
7.372. 
7.373. 
7.374. 
7.375. 
7.376. 
7.377. 
7.378. 
7,379. 
7.380. 
7.381. 

Cicero Gomes Palmeira. 
Clarimundo Sebastião da Costa. 
Djalma Ignacio de Figueiredo. 
David Vieira de Andrade. 
Delmiro Fernandez Gonçalves. 
Celino José dos Santos. 
Eduardo André Trita. 
Eliza dos Reis Saise. 
Florisvaldo Pinto. 
Geraldo da Costa Lomar. 
Henrique José dos Santos. 
Ismar Cordeiro de Oliveira. 
Isaltino José da Mota. 
Jacy Gomes da Silva. 
José Martins Pinto. 
Jayme dos Santos. 
Manoel Damasio da Silva. 
Manoel Vaz. 
Nentel Martins do Nascimento. 
Narciso Gonçalves Bara. 

OITAVA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Jacarépaguá, Madurei™, Pavuna 
• * e ArichietA) < 

Juiz — Dr. Afranio Antônio da Cos to ' 
Escrivão — Plácido Modesto de Mello 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E " 7 D E MARÇO 
D E 1934 

4.765. Domingos Olivio dos Santos. 
4.766. João Bellas. 
4.767*. Saiustiano Pereira Cesàr. 
4.768. Orlando de Carvalho. 
4.769. Olivio Tasso de Oliveira Quintana. 
4.770. Mario Granado da Silva. 
4.771. Mario Alves Machado. 
4.772. Hérmenegildo Luiz da Costa. 
4.773. Djalma Antônio dos Santos. 

Q U A L I F I C A D O S P O R D E S P A C H O D E 8 D E M A R Ç O 
D E 1934 

4.774. 
4.775. 
4.776. 
4.777. 
4.778. 
4.779. 
4.780. 
4.781. 
4.782. 
4.783. 
4.784. 

Annibal Pinheiro Bittencourt. 
Jorge .Cândido Furtado. 
Domingos Ferreira Castilhos. 
João Eulalio de Assis. ; i s 

Juvenal Souza de Mello. 
Mar io , Baptista Madeira.. 
B ra i 'B i spo da Cruz; 1 ' ' • ; / 3 

Adolvano Francisco. 
Oswaldo dos Santos Pacheco. 
Faustino Dias de Oliveira Filho. 
Francisco Carvalho. . i ^ i > 

E D I T A I S D E I N S C R I Ç Ã O 

Primeira Circunscricão 

PRIMEIRA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Candelária , -São José, Santa Rita, 
Sacramento, São Domingo^ e Ilhas) .' 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Faço público, para os fins dos artigos 43 do Código e 25 do 
Regimento dos Juízos é Cartórios Eleitorais, que, por este Cartório 
e Juízo da 1* Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

Z E F E R I N O D E F A R I A F I L H O (22.534), filho de Zeierino de 
Faria e de Alice Sá Faria, nascido a 8 de junho de 1902, no 
Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no 

,f> .*" ,h émm\ rdJJnícip&l de^Sãê^Joéé. {Qualificação requerida, B . E . 
.nts t . f^ . - .^gigjggjj^ - JEiíjf^H muJaifT or MS, ,b oito 

N A R Í I Z Ó M A R Q U E S - D E P A I ^ A , (22.53^i_ r r íühof( íS Antônio 
Marques de Paiva e de Anna Francisca' dos Santos' Paiva, nas­

cido a 19 de maio de. 1882, no Distrito Federal, comércio, ca­
sado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. 
(Qualificação requerida, B . E . 20, n. 3.397.) 

R U Y F E R R E I R A J A C O B I N O (22.536), filho de Antônio. Fer­
reira Jacobina e de Maria Lina Perdigão Jacohina, nascido a 
14 de novembro de 1910, no Distrito Federal, estudante, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qua­
lificação requerida, n. 2.109.) 

P E D R O N O L A S C O M U N I Z (22.537), filho de João da Silva 
Muniz e de Frutuoza Eira Muniz, nascido a 31 de janeiro de 
1898, no Distrito Federal, empregado municipal, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Ilhas. (Qualificação 
"ex-officio", B . E . 58, n. 42.388.) 

S I M P L I C I A N O D A C O S T A M A R A M A L D O (22.538), filho de 
Joaquim Mariano dá Costa Maramaldo e de Mariana do Rosário 
da Costa Maramaldo, nascido a 12 de setembro de 1888, em São 
Bento, São Luiz, Estado do Maranhão, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qualifica­
ção requerida, n.. 2.563.) 

J O S É G I L (22.539), filho de José Gi l e de Maria da Gloria Fer­
nandes, nascido a 23 de julho de 1909, no Distrito Federal, ope­
rário, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 

I São José. (Qualificação requerida, B . E . 16, n. 3.240.) 
T I T O D A S I L V A G O M E S (22.540), filho de Joaquim da Silva 

Gomes e de Cândida de Carvalho Gomes, nascido a 2J de abril 
de 1912, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de São Domingos. (Qualificação 
requerida, B . E . 20, n. 3.271.) 

M A R I O D I A S T E L L E S (22.541), filho de Odilon Telles e de Ma­
ria Eulalia Telles, nascido a 2 de novembro de 1901, em Aracaju, 
comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Candelária. (Qualificação requerida, n. 5.026.) 

A R T H U R B O R G E S (22.473), filho de Ângelo Augusto Borges e 
de Marianna Rebello Neves Borges, nascido a 20 de julho de 
1908, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Candelária. (Qualificação re­
querida, n. 1.886.) 

A R M A N D O D E A Z E V E D O S A N T O S (22.525), filho de Alberto 
Carlos dos Santos e de Augusta de Azevedo Santos, nascido a 
19 de julho de 1898, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitora! no distrito municipal de São José. (Qualifi­
cação requerida, B . E . 16, n. 3.244.) 

A R T H U R D A S I L V E I R A F R A N C O (22.522), filho de Joaquim 
Rodrigues Franco e de Eugenia Dutra da Silveira Franco, nas­
cido a 12 de novembro de 1875, em Santa Maria Madalena, Es­
tado do Rio de Janeiro, comércio, easado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Candelária. (Qualificação reque­
rida, n . 3.785.) • 

P A U L O M A R I O T A V A R E S (15.858), filho de Jesse Jansen Ta­
vares e de Dalila Tavares, nascido a 16 de dezembro de 1906, 
no Distrito Federal, empregado público, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Candelária. (Qualificação "ex-
officio", B . E . 40, n. 7.483.) 

H E N R I Q U E N O C E (22.531), filho de Francisco Miguel Noce e 
de Mathildes Antuori, nascido a 26 de março de 1900, no Dis­
trito Federal, operário, casado, com domicílio eleitoral no dis­
trito municipal de São José. (Qualificação requerida, n. 6.273.) 

R A I M U N D O S O A R E S D E S O U Z A (22.530), filho de João Soa­
res de Souza e t̂le Adelaide Buenoi Soares de Souza, nascido a 27 
de abril de 1884, em Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro, 
funcionário público, casado, com domicílio eleitoral uo distrito 
municipal de Candelária. (Qualificação "ex-officio", B. E. 40, 
n. 7.494.) 

J O A Q U I M ARNiAiLDO S O A R E S (22.53331, filho de Esio Alberto 
Soares e de Emilia Teixeira Soares, nascido a 28, de maio de 
1898, no Distrito Federal, -com domicílio , eleitor^ nu distrito 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida):^. 8.049.) 

L E V I C A R D O S O (22.526), filho de Pedro Cardoso e de _ Maria 
Amalia Cardoso, nascido a 25 de julho de 1892, no Distrito Fe­
deral, empregado público, casado, com domicílio eleitoral no dis­
trito municipal de Candelária. (Qualificação •" ex-officio", B. 
E . 40, n. 8.135.) 

J A Y M E A L V E S SIMÕES (22.528), filho de Antônio Alves Si­
mões e de Maria da Gloria Simões, nascido a 4 de dezembro de 
1901, no Distrito Federal, comércio, casado, com domicilio elei­
toral no distrito municipal de São Domingos. (Qualificação re-

' querida, B . E . 16, n. 3.326.) ; ( J 

CARLOfe í-OÍRESTES' ,<FEIÍRARIS ( ,(22 J529)y'liílw d e t e s t e s Fer-
" / ibraris- et.de/Maria Ç{plet1;$ Ferrw.is^ nascido de agostarde-1^95, 

f"em Ribeirão Pires>- Estado.de São Patilo, marítimo, casado, com 

Confere com o O r i g i n a l 
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domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qualifi­
cação requerida, n. 3.011.) 

H É L I O L E I T E (22.532), filho de Antônio José Leite e de Joaquina . 
Ferreira Leite, nascido a 29 de janeiro de 1911, no Distrito Fe­
deral, estudante, solteiro, com domicilio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Candelária. (Qualificação requerida, n. 3.842.) 

L U I Z T A V E I R A (22.568), filho de Luiz Taveira Soares e de Ade­
laide da Graça Parada, nascido a 5 de agosto de 1906, no Dis­
trito Federal, operário, casado, com domicílio eleitoral no dis­
trito municipal de São José. (Qualificação requerida, B . E . 40, 
n . 905.) 

JOÃO D E O L I V E I R A G O M E S (22.569), filho de João Damas-
ceno Gomes e de Philomena Maria de Jesus, nascido a 20 de 
setembro de 1890, em Conservatório, Estado do Rio :le Janeiro, 
comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de São-José. (Qualificação requerida, n. 4.507.) 

OCT.ACILIO F U R T A D O D E M E N D O N Ç A (22.570), filho de 
SylveStre Fortunato de Mendonça e de Christina Pereira de 
Mendonça, nascido a 28 de janeiro de 1905, no Distrito Federal, 
empregado • público, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Candelária. (Qualificação "ex-officio", B. E . 40, 
n. 8.145.) 

C E L I N O R E Z E N D E D E C A S T R O • (22.571), filho de Júlio de 
Oliveira Castro e de Arminda Rezende de Castro, nascido a 21 
de outubro de 1902, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qualifica­
ção requerida, B . E . 17, n . 3.343.) 

J O A Q U I M C A R L O S F E R R E I R A (9.544), filho de Carlos Fran­
cisco Ferreira e de Anna Maria do Carmo, nascido a 20 de de­
zembro de 1889, em Queluz, Estado de Minas Gerais, funcionário 
(público, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Candelária. (Qualificação "ex-officio", n. 12.872.) 

P A S C H O A L I N O V A C C A R I , (22.562), filho de Giovanní Vaccari 
e de Maria Giovanna Bonadies, nascido a 18 de novembro de 
1895, em Petropolis, Estado do Rio de Janeiro, pintor, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qua­
lificação "ex-officio", B . E . 21, n. 3.445!) 

JOSÉ S I L V A R E S E S P Í N D O L A (22.563), filho de José Silvino 
Espíndola e de Celeste Fundão Espíndola, nascido a 26 de no­
vembro de 1907, no Distrito Federal, comércio, casado, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qualifica­
ção requerida, B . E . 21, n. 3.442.) 

SEBASTIÃO E N E S I O M E N D E S (22.564), filho de Maria Mar-
tha da Conceição, nascido a 21 de janeiro de 1910, em São Luiz, 
Estado do Maranhão, marítimo, solteiro, com domicílio eleito­
ral tio distrito municipal de São José. (Qualificação requerida, 
B . E . 21, n. 3.266.) 

W E B E R JOSÉ F E R R E I R A (22.565), filho de Theodoro Reis Fer­
reira e de Thereza de Jesus Ferreira, nascido a 25 de janeiro 
de 1912, em Manaus, Estado do Amazonas, professor, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qua­
lificação requerida, n . 3.316.) 

A L E X A N D R E T E I X E I R A M A C H A D O (22.566), filho de M a -
thias José Machado e de Adelina Teixeira Machado, nascido a 
17 de janeiro de 1897, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. iQualifica­
ção requerida, n. 5.941.) p ^ 

M A R T I N B O U R Y (22.567), filho de Victor^ Boury e de Maria 
Boury, nascido a 11 de novembro de 1903, em Ibítinga, Estado 
de São Paulo, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no dis­
trito municipal de São José. (Qualificação requerida, B. E . 21, 
n. 3.435.) 

J O A Q U I M T E I X E I R A R E B E L L O (22.556*,):, filho de Manoel 
José Rebello e 'dê- Amélia Teixeira Rebello, nascido a 14 de 
junho de 1909, no Distrito Federal, comércio, casado, com domi­
cílio eteiteral no distrito municipal de Candelária. (Qualificação 
requerida, n. 3.961.) 

J A Y M E M A R T I N S F E R R E I R A (22,557), filho de João Mart in B 

Ferreira e de Gertrudes Martins Ferreira, nascido a 15 de fe­
vereiro de 1890, no Distrito Federal, professor, viuvo, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Candelária. (Qualifi­
cação requerida, n . 4.183.) 

A R N A L D O REIS (22.558), filho de Antônio Silverio Gomes dos 
Reis e de Victoria da Silva Reis, nascido a 13 de maio de 1888, 
em São José dò Barreiro, Estado de São Paulo, funcionário pú­
blico, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 

Tf* íGarafélaria. Ii(iQualif5càçio r"' exs-ídfíkio " ' n. j7>ffêõ á 0 . ' > l / O 
R O B E R T O A íNTUNES :;'(22]-959), 1f<iffiôí'ae lJoãoaa'l!unes-ieide A r - o 
* "chidama dos Santos"GÀntünes;' nascido a' 7 de jimhò de 1911, no 

Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio elctoral no 
distrito municipal de Ilhas. (Qualificação requerida n. 3.354.) 

H E I T O R R O C H A (22.560), filho de Antônio Alves da Rocha e 
de Luiza de Andrade Rocha, nascido a 15 de abril de 1904, em 
Barra do Pirai, Estado do Rio de Janeiro, comercio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Candelária. (Quali­
ficação requerida n. 3.094.) 

E G Y D I O G R O I A (22.561), filho de Antônio Grdia e de Maria 
Domenica Labanca, nascido a 25 dc agosto de 1901, no Distrito 
Federal, comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Santa Rita . (Qualificação requerida.) 

J Ú L I O E U G Ê N I O T A V A R E S (8.840), filho de Ignacio Augusto 
Tavares e de Maria Rosa Tavares, nascido a 9 de setembro de 
1889, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral- no distrito 
municipal de São José. (Qualificação requerida,* -B. • E . 18, 
n. 4.746.) 

A N T Ô N I O D E F A R I A S T A V O R A (9.904), filho.de Galdino 
Izidoro de Farias e de Francisca Barreto' de Faria>,;,flascido a 15 
de novembro de 1881, em São João da Barra, Estado do Rio 
de Janeiro, funcionário federal, casado, com domicílio eleitoral 
no distrito municipalde São Domingos. (Qualificação "ex-of­
ficio", B . E . 23, n. 10.107.) 

F A U S T I N O N U N E S S O U T E L I O (.22.551), filho de Miguel Nu­
nes e de Domingas Soatelio, nascido a 2 de maio de 1881, em 
Espanha, marítimo, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de São José. (Qualificação requerida, B . E . 19, 
n. 3.368.) 

JOÃO DO N A S C I M E N T O (22.552), filho de Ventura Nascimento 
e de Maria.. Luiza dò Nascimento,' nascido à 29 de agosto de 
1896, em Itagassuba, Estado do Pará, marítimo, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qualifi­
cação requerida, B . E . 14, n. 3.273.) 

C A R L O S R O B E R T O N E W L A N D S (22.J53), filho de Carlos Otto 
Newlands e de Diamantina Sylvia Vianna Newlands, nascido a 
22 de maio de 1911, no Distrito Federal, estudante, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de .São. Domingos. (Qua­
lificação requerida, Bi., E . 20, n . 3,399.) 

F E R N A N D O M O N T E I R O D E B A R R O S (22.554), filho de Caio 
Monteiro de Barros e de Guíomar Ramos Monteiro de Barros, 
nascido a 9 de abril de 1911, no Distrito Federal, comércio, ca-

, sado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de São Do­
mingos, (Qualificação requerida,. B . E . 21, n. 3.449.) 

E U C L I D E S M A G A L H Ã E S (22.555), filho de João Magalhães 
Bastos e de Izabe! Maria Augusta, nascido a 3 de setembro de 
1889, no Distrito Federal, comércio, casado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Candelária. (Qualificação re­
querida, n. 2.977.) 

R A Y M U N D O N O N A T O B E I R N E T T D E C A S T R O (22.549), 
filho de Cyro Marrtede de Castro e der Leticia Beirnett de Cas­
tro, nascido a 8 de julho de 1889, em Nova York, Estado do 
Maranhão, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de São José. (Qualificação requeridas. B . E . 21, 
n. 3.450.) 

H E I T O R S H O R T N U N E S (22.550), filho de João Baptista N u ­
nes e de Izolina Short Nunes, nascido a 1 de novembro de 1885, 
cm Corumbá, Estado de Mato Grosso, comércio, casado, com 
domícílio^leitoral no distrito municipal de Santa Rita. (Quali­
ficação requerida, B . E.. 19, n. 7.872.) 

M A R I O M A C I E L V I E I R A N E V E S (22.542), filho de Manoel 
Vieira Neves e de Atina Maciel Viei ra Neves, nascido a 9 de 

• setembro de 1889, em Recife, Estado de. Pernambuco, engenheiro 
civil, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito, rounicipal de 
São José> t 

B R A S I L I A N O D O S S A N T O S (21.41Q^,filho de. Primitivo dos 
Santos e de Josephina Emeteria Ribeiro, nascidp a 18 de de­
zembro de 1889, no Distrito, Federal, "comércio, casado, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Sacramento. (Qualifi­
cação requerida,"n. 4.636.) 

R O G É R I O D O N A S C I M E N T O C U N H A (22.543), filho de José 
Francisco da Cunha e de Aurefia do Nascimento Cunha, nascido 
a 10 de abril de 1909, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de São José. (Qualifi­
cação requerida, B . E . 161, n. 3.087.) 

ÁLVARO F E R R E I R A D A S I L V A , (,22.544), filho de. José Fer­
reira da Silva e dfl .Maria ^rnilia^Jiosa da^SJj.ya,, na^çidp' a 4 de 
junho de 1898, no Distrito Federal^ empreg^-d^púbíjicò.jrsolteiro, 

«noto- 9fi«i domicílio: eleitoraLino distrito municipal da São, José. 
(Qualificação requerida, n. 7.202.) 
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A T A U A L P A., D Q S • REIS F I G U E I R A (22.545), • filho, de Durval 
. i, . áos'..Reis, Figueira e de Abigail dos Reis Figueira,, nascido a 2 
;.„• de setembro;..de. 1899, em São José dos Barreiros, Estado. d ^ S ã o 
•;v PauiOí bancário, solteiro, com domicílio, eleitoral \no,'distrito 
., ..^.municipal de Candelária. (Qualificação requerida,, n. 2.676.) 
B E R N A R D I N O G O M E S (-22.546), filho de Aritoniijí,Games e de 

Brigida de Jesus, nascido a 14 de maio 'de 1879, *m Portugal, 
• ' í . comércio; ca.sado,. com domicílio eleitoral no distrito., íqunicipal 

de Santa, Rita . (Qualificação requerida, n: 7.674,).- .* 
G U I L H E R M E SIMÕES (22.547),- filho de Bento Domingos S i ­

mões e de -Martha" Maria da Conceição, nascido a- 5 de julho de 
1908,. no.'Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio elei-. 

ç!-.'.toraI no distrito municipal de São Domingos. (Qualificação re- , 
' querida; B . E . 16, ri. 3..321.) 

C L E M E N T E " M A R T H A ' D A " S I L V A (22.548), filltó;'rlé Sebastião 
Alves.da Silva e de Luiza Martha da Silva, nascido à 17 de 

\ "rhárçó dé ' 1892, em Portugal', comércio, casado, com'domicílio 
'* ' *éÍeitór~al:'nô':'iiytritol municipal dé','Candelária. (Qualificação re-

:,' 'q£e:rida,"n. 4.273.)' ' " 1 ' " ' •• ' 
. '• Rio, ..15 de.março, de, ,1934, — .0 escrivão, Carlos Waldemar de 
Figueiredo. ' -, • • 

SEGUNDA ZONA. .ELEITORAL 

(Distritos municipais de Glória, Santa Tereza, Santo Antônio 
e Ajuda) : 

. '' Juiz —• Dr. Frederico de Rarros Barreto 

, , . Faço público, para os. fins dos. árts. 43 do. Código e 25 do Regi­
mento dos Juízos e Cartórios' Eleitorais, que, .por este Cartório é 
Juizo da 2a Zona Eleitoral,,estão ..sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes, cidadãos:' 

M A N O E L . ' ' D E . ; F R E I T A S '(10.392), filho de Pedro Gomes e de 
Maria Joanna, nascido á 5 de janeiro de' 1900, ria Baía, co­
mércio, casado, com domicílio eleitoral "no distrito municipal de 
Gloria. (Qualificação' requerida.) 

G A R I B A L D I B A S T O S (10.396), , filho de José Vicente Pereira . 
Bastos e de Izabel Maria da Conceição Bastos, nascido a 3 de 
março de 1867, no Estado do Rio.de Janeiro,. industrial, casado,: 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Santo Antônio. 

. (Qualificação requerida.) .<-' -
WALDÈMIRQ L U S T O Z A D E A N D R A D E (10.397), filho de 

João Lustoza de Andrade e de Anna Rosa Rodrigues Lustoza,-
nascido a 17 de abril de 1886, em Curitiba, Estado do Paraná, 
cirurgião dentista, casado, com domicílio eleitoral iio distrito 

1 municipal de Gloria. (Qualificação requerida.) 
FIRMÍ.NQ DÊ S O U Z A MOTTÀ (10.398), filho de José de Souza 

Moita e de Arminda Luiza M'ottá, nascido a 25 de setembro de 
1892, no Distrito Federal,, comércio, viuvo, com' domicílio elei-' 
toraLnõ distrito'municipal de Gloria. (Qualificação "requerida.) 

A U G U S T O D E ARAÚJO C O S T A (10.399), filho, de José Inácio 
da Costa e de Maria da Conceição de Araújo Costa, nascido a 
23 de junho de 1874, na Capital Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Gloria. (Qualifica­
ção' requerida.) , J'''. v 

. .ALVARQ P E I X O T O D E S O U Z A , (10.400), filho de Americano 
Peixoto dé Souza _ e ; de Igriacia. Joaquina de Souza, nascido a 1 
de már.çb, dé 1907, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com 
domicílio .eleitoral no distrito, municipal'de Gloria. (Qualificação 

""' v requerida.) " ' '''"'' '' ~ 
M A N O E L V I L L A L O B O S (10.401), filho de Gabriel Villa.Lobos 

,é. deLüiza dá Costa Vil la Lobos," nascido a 5 de março de 1906, 
ém Americano, na E . F , Bragança, Estado do Pará, guarda-
livres,' casado,' com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Santo Antônio. (Qualificação requerida.) 

L Y G I A M A C H A D O D E . F A R I A (10.402), filha.de Manoel Luiz 
José de Faria e de Maria Elisa Machado Faria, nascida a 7 de 
junho.de 1909, no Distrito Federal, professora, solteira, com 
domicílio eleitoral nò distrito municipal de Gloria.. (Qualiíica-

*' " ção requerida.) '.' 
M A R I N A T A V A R E S POP'OVI'CI.^10.403), filha de Eduardo da 
•', Silva Tavares e de Maria.de Barros ,Tavares, nascida a 27'de 

J*-fífe&'robro de 1902, no s Di^tri-tó federal, doméstica, casada, com-
io eleitoral no .distrito'; municipal de ,Gloria. (Qualifica;,!, 

- 'ção 1 requerida.) ' ' " "' . . '- ' * " '" * " i '' v-' (' 

M O D E S T O M A G N A N I N E T T O (10.395), filho de Victorio 
Magnani e de Ermelinda Magnani, nascido a 24 de agosto de 
1911, no Distrito Federal, comércio, casado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Santo Antônio. (Qualificação 
requerida.) 

M I G U E L C O L U C C I (10.404), filho de Affonso Colucci e de Ama-
. lia Arimundi Colucci, nascido a 26 de outubro de 1884, em Juiz 

, de Fora, Estado de Minas Gerais, comércio, casado, com domi­
cílio eleitoral- no distrito municipal de Gloria. (Qualificação re-

• querida.) 
J O S É C O R R E I A J Ú N I O R (10.405), filho de José Correia e de 

Januaria de- Jesus Adelaide, nascido a 27 de abril de 1894; em 
Rezende,-Portugal, comércio, casado,' >com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Gloria. (Qualificação' requerida.) • 

J O S É D E M E L L O M A T T O S V E L L O S O (10.406), filho de José 
Botelho Velloso e de Maria Carolina Mello Mattos Velloso, nas-

' • cido a 7 de junho de 1910, em Limeira, Estado de São Paulo, 
- . Gornércio, solteiro, com domicílio eleitoral- no distrito municipal 

de "Gloria. (Qualificação requerida.) 
L U I Z F E R N A N D E S R I B E I R O (10.407), filho de Antônio Fer­

nandes Ribeiro e de Amalia Maria Ribeiro, nascido a 25 de 
agosto de 1883, no Distrito Federal, auxiliar de escritório, sol­
teiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Santo 
Antônio. (Qualificação requerida.) 

P E D R O F E L I P P E S I M O X B O N Z I (10.408), filho de João Bonzi 
e de Anna Francisca Maria da Conceição, nascido, a 1 de maio 

• de 1899, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Santo Antônio. (Qualifica­
ção requerida.) 

P E D R O L A U R I A (10.409), filho de Caetano de Lauria e de Phi-
lomena Chrispim, nascido, a 13 de novembro de 1884, no Dis­
trito Federal, comércio, casado, com domicílio eleitoral ho dis-

- tritõ municipal de Gloria. (Qualificação requerida.) 
TÜ1.ÍO L O P E S D I N I Z (10.411), filho de Manoel Diniz e de Luiza 
. ' Conceição . Diniz, nascido -a 4 de fevereiro de 1902, no Distrito 

Federal, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Santo Antônio. (Qualificação requerida.) 

A L I P i O F E R R E I R A C O E L H O (10.412), filho de Joaquim Fer­
reira Coelho e de Guilhermina Ferreira Coelho, nascido a 19 de 
novembro de 1900, em Minas Gerais, comércio, casado, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Santo Antônio, (Qua­
lificação requerida.) 

... . Distrito Federal, aos 15 de março de 1934. — O escrivão, 
Carlos Waldemar de Figueiredo. 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

• (Distritos municipais de Copacabana, Gávea e Lagoa) 

Juiz — Dr. José Duarte Gonçalves da Rocha 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Regi-
gimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitorais, que por este Cartório e 
Juizo da 3* Zona Eleitora! estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

P E D R O SEVjEjRIANO F O N T E S C A S A E S (7.551), filho de 
Aristides Alves Casaes e de Antonia Fontes Casaes, nascido a 8 
de junho de 1902, em Baía, no Estado da Baía, comércio, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Lagoa. (Qua­
lificação requerida, B . E . 16, n . 6.028, 3 a zona.) 

JOÃO LOURENÇO R O D R I G U E S (7.552), filho de José ' lou-
renço Rodrigues e de Joaquina Cândida Rodrigues, nascido a 24 
de fevereiro de 1882, em Friburgo, Estado do1. Rio de Janeiro, 
operário, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Gávea. (Qualificação requerida, B . E . 16, n. 6.017, 3' zona.) 

E L Z A P E R E I R A D E A L M E I D A (7.553), filha de Antônio Phi-
ladelpho Pereira de Almeida e de Deborah Monteiro de Barros 

. . Pereira de.Almeida, nascida a 9 de agosto de 1909, no Distrito 
Federal, comércio, solteira, com. domicílio, eleitoral no distrito 
municipal de Lagoa. (Qualificação requerida, B . E . 20, nú-

: mero 6.064, 3" zona.) 
F E R N A N D O M E N D E S D E B A R R O S (7.554), filho de Armando 

Mendes de Barros e de Maria José do Nascimento, nascido a 
„, . . 3Q;-de maio de 1908,.»em. Belém, Estado do" Paá, funcionário púr 

, ; i ; ;bjjf o,, solteiro, .çqm • domicílio, eleitoral no distrito' municipal de 
Lagoa. (Qualificação requerida, B>. E . 20, n . 6.058, 3* zona.) 

Confere com o Ori g i n a 
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R O D O L P H O S T A F F A (7.555), filho de-Jacomo Rosário Staffa e 
de Joanna Fiscina Staffa, nascido a 1 de novembro de 1908, no 
Distrito Federal, engenheiro civil, solteiro, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Copacabana. (Qualificação re­
querida, B . E . 20, n. 6.057, 3 a zona.) 

SEBASTIÃO D E A L M E I D A (7.556), filho de Alberto de A l ­
meida e de Maria de Lourdes de Almeida, nascido a 15 de agos­
to de 1912, no Distrito Federal, funcionário público, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Lagoa. (Qualificação 
requerida, B . E . 19, n. 6.041, 3" zona.) 

B R E N N Q M A C H A D O V I E I R A C A V A L C A N T I (7.537), filho 
de Antônio de Barros Vieira Cavalcanti e de Esther Machado 
Vieira Cavalcanti, nascido a 19 de outubro de 1909, ho Distrito 
Federal, advogado, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Lagoa. (Qualificação requerida n. 2.464, 3 a zona.) 

B E L M I R O R O D R I G U E S A L V E S (7.558), filho de Manoel Ro­
drigues Alves' e de Maria Joaquina Alves, nascido a 29 de maio 
de 1898, em Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, nego­
ciante, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Lagoa. (Qualificação requerida, B . E . 19, n. 6.035, 3" zona.) 

JOÃO B A P T I S T A C A M P O S (7.559), filho de Sabino Soares da 
Silva Campos e de Alzira Nunes de Campos, nascido a 24 de 
junho de 1911, em Leopoldina, Estado de Minas Gerais, empre­
gado municipal, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Lagoa. (Qualificação requerida, B . E . 19, n. 6.047, 
3 a zona.) 

O escrivão, Carlos Waldemar de Figueiredo. 

Segunda Circunscricão 

QUINTA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais dé Engenho Velho, São Cristóvão e 
Tijuca) 

Juiz — Dr. João Severiano Carneiro da Cunha 

Faço público, para os fins dos arts. 32 do Código e 25 do Re­
gimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitorais, que por este Cartório e 
Juizo da 5 a Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

B E N J A M I N M A C H A D O - L I N H A R E S (9.095), filho '<fe Fe-
lix Machado Linhares e de Elmira Gomes Linhares, nascido a 
8 de fevereiro de 1904, no Distrito Federal, empregado" no co­
mércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

C L O D O M I R O D E S O U Z A C A B R A L (9.096), filho de Silvino 
de Souza Cabral e de Eulina de Souza Cabral, nascido a 1 
de janeiro de 1934, em Campos, Estado do Rio de Janeiro, ope­
rário, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

J O S E ' U L Y S S E S R I B E I R O (9.097), filho de Miguel Archanjo 
Ribeiro e de Faustina Maria da Conceição, nascido a 16 de fe­
vereiro de 1905, em Triumfo, Estado de Pernambuco, empre­
gado público, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

GASTÃO W A L T E R G R O B A (9.098), filho de Joaquim Dias 
Groba e de Catarina Walter Groba, nascido a 4 de outubro de 
1900, em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, negociante, sol­
teiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Engenho 
Velho. (Qualificação requerida). 

I S A L T I N A S I B I L L I G R A N D A O (9.099), filha de Affonso S i -
billi e de Rosa Latronica, nascido a 10 de fevereiro de 1893, 
em Sorocaba, Estado de São Paulo, doméstica, casada, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Tijuca. (Qualifica­
ção requerida) . 

M A R I L I A G R I E B E L E R S A M P A I O (9.100), filho de João 
Sampaio e de Carolina Griebeler Sampaio, nascido a 1 de abril 
de 1901, no Distrito Federal, doméstica, solteira, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Engenho. Velho. (Qualifica­
ção requerida). 

J O S E ' R A M O S POÇAS (9.107), filho de José Domingues Po­
ças e de Maria Ramos Poças, nascido a 31 de março de 1906, 

. em Sucupira, Estado do Rio de Janeiro, comércio, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. 
(Qualificação requerida). 

J O S E ' D E Q U E I R O Z P A I V A (9.108), filho de Francisco de 
Queiroz Paiva e de Emilia Francisca de Paiva, nascido a 18 de 

novembro de 1872, no Distrito Federal, cirurgião-dentista, ca­
sado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de São Cris­
tóvão. (Qualificação requerida). 

JOÃO D E C A S T R O V E N T U R A (9.106), filho de Domingos A n -
tonio Ventura e de Maria José do Carmo Ventura, nascido a 
12 de setembro de 1882, no Distrito Federal, comércio, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de São Cristó­
vão. (Qualificação requerida). 

A L B E R T O C A R D O S O (9.109), filho de Antônio Cardoso Mar­
tins e de Maria dos Prazeres Pinto de Araújo, nascido a 8 de 
outubro de 1895, no Distrito Federal, operário, casado, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão. (Qua­
lificação requerida) . 

C A M I L L O M O N T E I R O D O S S A N T O S (9.110), filho de A n ­
tônio José Monteiro dos Santos e de Maria Theodora de Me­
deiros Santos, nascido a 13 de abril de 1909, no Distrito Fe­
deral, negociante, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de São Cristóvão. (Qualificação requerida). 

L O U R I V A L A U G U S T O D E C A S T R O M A C H A D O (9.111), 
filho de Júlio Augusto de Aguilar Machado e de Maria Amé­
lia de Castro Machado, nascido a 30 de julho de 1886, no Dis­
trito Federal, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no dis­
trito municipal de S. Cristóvão. (Qualificação requerida). 

A N T E N O R D E C A R V A L H O (9.112), filho de Domingos Roma 
de Carvalho-e de Maria Emilia de Carvalho, nascido a 28 de 
fevereiro de 1895, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão. Qua­
lificação requerida. 

M A Y E R A R R A E S D A S I L V A (9.113), filho de Elièzer Abreu 
da Silva e de Joana Arraes da Silva, nascido a 24 de novem­
bro de 1909, no Distrito Federal, enfermeiro, casado, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. (Qua­
lificação requerida) . 

U L Y S S E S J O S E ' A F F O N S O (9.114), filho de Rogério José 
Affonso e de Claudina da Silva Affonso, nascido a 6 de de­
zembro de 1898, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. 
(Qualificação requerida). 

W A L D E M A R J O S E ' T E I X E I R A (9.115), filho de Anastácia 
Maria Teixeira, nascido a 25 de dezembro de 1906, em Porto 
Novo do Cunha, Estado do Rio de Janeiro, operário, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. 
(Qualificação requerida) . 

A L F R E D O S E R R A (9.116), filho de José Serra e de Thereza 
Doto Lipiani, nascido a 28 de fevereiro de 1892, no Distrito 
Federal, engenheiro civil, casado, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Tijuca. (Qualificação requerida). 

M A N O E L F E R N A N D E S DOS S A N T O S (9.117), filho de Pe­
dro Fernandes dos Santos e de Ambrozina Moreira dos Santos, 
nascido a 22 de março de 1892, no Distrito Federal, funcioná­
rio público, casado, com domicilio eleitoral no distrito muni­
cipal de Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

F R A N C I S C O S O B R E I R A (9.118), filho de Sérgio Francisco So­
breira e de Anna Francisca Sobreira, nascido a 25 de setem­
bro de 1908, em Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, lavra­
dor, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

A L B E R T O D E S O U Z A ' ( 9 . 1 1 9 ) , filho de José Solano de Souza 
e de Rachel Mattos de Souza, nascido a 8 de maio de 1903, no 
Distrito Federal, funcionário público, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal- de São Cristóvão. (Qualificação 
requerida) . 

I N N O C E N C I O C A E T A N O D E S A N T ' A N N A (9.120), 'filho de 
Manoel Caetano de Sant'Anna ;e de Balbina Rosa de Sant'Anna, 
nascido a 28 de julho de 1893, em Areias, Estado da Baía, 
praça reformada da Policia Militar, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. (Qualifica­
ção requerida) . 

S A N D O V A L C A R D O S O D E M E L L O 9.121), filho de Justino 
Cardoso de Mello e de Mathilde Bastos, nascido a 18 de feve­
reiro de 1904, em Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro, 
operário, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

JOÃO B A P T I S T A D E C A R V A L H O T E I X E I R A (9.122), filho 
de Affonso Teixeira Belmont e de Maria de Carvalho Teixei­
ra; nascido a 17'de gâosto de 1910, em Santa Rita, Estado da 
Paraíba, praticante piloto, solteiro, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Engenho Velho. (Qualificação reque­
rida) . 
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C H R I S T I A N O M O U R A D A S I L V A (9.123), filho de Anastá­
cio Moura da Silva e de Maria Marcês da Silva, nascido a 24 
de outubro de 1903, em Barra do Piraí, Estado do Rio de Ja­
neiro, operário, casado, com domicílio eleitoral no distrito mu-
nicpial de Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

C A R L O S A L V E S DOS S A N T O S C R U Z . (9.124), filho de M a ­
ria Emilia dos Santos, nascido a 1 de novembro de 189Õ, em 
Porto-Portugal, comércio, casado, com domicílio eleitoral no dis­
trito municipal dé São Cristóvão. (Qualificação requerida). 

B E N E D I C T O D E SA* C H E R E M (9.12S), filho de Júlio Antô­
nio da Silva e de Virgínia Maria da Conceição, nascido a 20 
de janeiro de 1894, em Diamantina, Estado de Minas Gerais, 
comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de' São Cristóvão. (Qualificação requerida). 

M A N O E L GONÇALVES P E R E I R A (9.126), filho de Manoel 
Gonçalves Pereira e de Adelaide Pereira da Cunha, nascido a 
1 de abril de 1896, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de São Cristóvão, comércio, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão. (Qualificação 
requerida) . 

D A N I E L D A S I L V A B U R G O S (9.127), filho de Joaquim' Do­
mingos da Silva Burgos e de Aurelinda Maria Burgos, nascido 
a 21 de abril de 1903, no Distrito Federal, comércio, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão 
(Qualificação requerida) . 

L A U R O R I B E I R O D E C A R V A L H O (9.128), filho de Alber­
to de Carvalho e de Rita Oliveira dê Carvalho, nascido'a 10 de 
fevereiro de 1906, no Distrito Federal, comércio, casado, com 

.domicílio eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão. (Qua* 
lificação requerida). 

F E L I P P E H A T E M (9.129), filho de Francisco Hatem e de A f -
fife Hatem, nascido a 21 de" julho de 1892, na Capital Federal, 
comércio, solteiro, com domicílio eleitoral rio distrito municipal 
de .São Cristóvão. (Qualificação requerida) . 

C A R L O S P I E D A D E (9.130), filho de Chrispina Maria da Pie­
dade, nascido a 18 de abril de 1907, na Capital Federal, comér­
cio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
São Cristóvão. (Qualificação requerida). 

P E D R O - M A U R O (9.131), filho de João Mauro e de Rosa M a -
theus, nascido a 1 de março de 189S, em Capital Federal, co­
mercio, casado, cóm domicílio eleitoral no distrito municipal de 
São Cristóvão. (Qualificação requerida). 

T I T O F L O R O B A R C E L L A R (9.132), filho de Thereza Maria 
Jesus, nascido a 1 de novembro de 1892, operário, solteiro, com 

. domicílio eleitoral no distrito municipal de Tijuca. (Qualifi­
cação requerida). . -

M A R I A M A R I N H O D A C O S T A A G U I A R (9.133), filha de 
Geminiano de Souza Marinho e de Maria Rosa Souza Marinho, 
nascida a 13 de junho de 1877, em Coari, Estado do Amazo­
nas, costureira, casada, com domicílio eleitoral no distrito mu-

. nicipal de Engenho Velho. (Qualificação requerida), 
C E L S O GONÇALVES (9.134), filho de Francisco Pedro Gon­

çalves e de. Henriqueta Mariana Gonçalves, nascido a 24 de 
| maio de 1901, em Vargem Grande, Minas Gerais, empregado 

municipal, casado, com domicílio eleitoral no distrito munici­
pal de Engenho Velho, (Qualificação requerida). 

H O M E R O P E I X O T O (9.135), filho de Clodomiro Peixoto e de 
Mana Augusta. Cordeiro Peixoto, nascido a 21 de agosto de 
1911, no Distrito Federal, funcionário público, solteiro, com 

' domicílio ,eleitoral no distrito municipal de Tijuca. (Qualifi­
cação requerida). -

G E N E S I O R O D R I G U E S D A S I L V A (9.136), filho de José 
. Rodrigues da Silva e de Adelina Ferreira de Carvalho, nas­

cido a 3 de dezembro de 1896, em Santana de Lustosa, Estado 
. da Baía, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 

municipal de Engenho Velho. (Qualificação requerida). 
A U G U S T O J O S E ' D E L E M O S (9.137), filho de Victor José 

de Lemos e de Gertrudes Maria da Conceição, nascido a 11 
de julho de 1909, em Campos, Estado do Rio de Janeiro, ope­
rário, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 

• Engenho Velho. (Qualificação requerida) . 
J O S E ' D A C U N H A B A R B O S A P R I M O (9.138), filho de M a ­

noel da Cunha Barbosa e de Galdina Pereira Barbosa, nas­
cido a 29 de setembro de 1893, em Vassouras, Estado do Rio 

4 >de Janeiro, operário, casado, com domicílio eleitoral no distri-
• 0 to municipal.de Engenho Velho. (Qualificação rèijuerida). 

A U G U S T O P I N T O E S T E V E S (9.139), filho de Manoel feto 
Esteves e de Maria de Almeida Esteves, nascido a 23 de julho 
de 1894, em Castro d'Av, Portugal, comércio, com domicílio 

eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão. (Qualifica­
ção - requerida). 

G U I L H E R M E L O P E S D E M I R A N D A (9.140), filho de Fran­
cisco Lopes de Miranda e de Maria Rodrigues de Miranda, 
nascido a 16 de janeiro de 1880, na Capital Federal, comér­
cio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
São • Cristóvão. (Qualificação requerida). 

A M A R I L L O M A G N O D A , S I L V A (9.141), filho de Domingos 
Magno Pereira da Silva e de Camila Teixeira Magno da Sil­
va, nascido a 1 de novembro de 1896, no Distrito Federal, co­
mércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Engenho Velho. (Qualificação requerida). 
Distrito Federal, aos 13 de' março de 1934. — O escrivão, Fran­

cisco Farias, 

SEXTA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Meyer, Andaraí e Engenho Novo) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Regi­
mento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitorais que, por este Cartório 
Juizo da 6 a Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

-PANTALEÃO S I F F E R T (11.431), filho de Panteleão Siffert e ' 
Rosa Siffert, nascido a 22 de março de 1886, em Ponte Nova 
Estado de Minas Gerais, comércio, casado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida 
conforme processo junto, B . E . 5, n. 7.400, 6 a zona). 

J O A Q U I M D E O L I V E I R A (11.432), filho de Alfredo de Oli­
veira e de Antonia Alves, nascido a 1 de setembro de 1901), 
no )Distrito Federal, empregado na Saúde Pública, casado, 

...com "domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida conforme processo junto, B . E . 5, n. 7.358, 
8 a zona) . 

F E R N A N D O D A C O S T A C U N H A (11.433), filho de José 
Aleixo da Costa e Cunha e de Adelaide Cândida da Costa e 
Cunha, nascido a 14 de setembro de 1908, no Distrito Federal, 
tomércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito munici-

- pai de Meyer. (Qualificação requerida conforme processo jun­
to, B . E . 5, n. 7.430, 6 a zona). 

F R A N C I S C O D E P A U L A A U R É L I O D A C O S T A P E R E I R A 
(11.434), filho de Manoel Esperidião da Costa Pereira e de 
Luiza Prescüíana da Costa Pereira, nascido a 20 de outubro 
de 1878, em Recife, Pernambuco, empregado público, casado, 
cóm' domicílio ' eleitoral nõ distrito municipal de Andaraí. 
(Qualificação requerida" conforme processo junto, B . E . 13, 

- n . 7.671, 6 a zona). 
B E N T O R A M O S (11.435), filho' de João Augusto de Almeida 

Ramos e de Maria Magdalena de Almeida Ramos, nascido a 
7 de- abril de 1898, no Distrito Federal, foguista, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Engenho Novo. 

. (Qualificação requerida conforme processo junto, n. 6.881, 
. 7a. zona) . 

D E M O C R I T O C A R D O S O D A N T A S (11.436), filho de Bel-
miro Cesaria Guimarães, nascido a 19 de março de 1897, no 
Distrito Federal, empregado público, solteiro, com domicílio 

. eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação reque­
rida conforme processo junto, B . E . 4, n. 4.400, 4 a zona). 

JOÃO A F F O N S O P E R E S J Ú N I O R ( 11.437 ),_ filho 
de João Affonso Peres e de Rosa de Jesus Peres, nascido a 9 
de setembro de 1879, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. Qualifica­
ção requerida conforme processo junto, B . E . 5, n. 7.418, 
6° zona). . ' ' 

JOÃO LÚCIO D E A R A Ú J O (11.438), filho de Lúcio Ricartes 
de Souza e de Camilla Lelis de Souza, nascido a 18 de outu­
bro de 1905, em Parelhas, Rio Grande do Norte, empregado 
na Saúde Pública, solteiro com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme pro­
cesso junto, B . E . 5, n. 7.409, 6 a zona). 

E C L A I R R A M O S D E L I M A (11.439), filho de Edmundo Go­
mes de Lima e de Maria Eugenia Ramos, nascido a 17 de mar-

- ço de 1911, no Distrito Federal, estudante, solteiro, com domi­
cílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação 
requerida conforme processo junto, B . E . 8, ri. 6.618, .séti­
ma z o n a ) . ' • ' *» ' * . , . , ; ,, 

J O S E ' M Ã F J A ' D A " S I L V A (íi ' . '440), filho'de Frutuoso Maria 
da Silva e de Maria Francisco Silveira, nascido a 26 de mar­
ço de 1903, em Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, empre-
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gado público, casado, com domicílio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme processo 
junto, B . E . 5, n. 7.487, 6* zona). 

A T A L I N O A N T Ô N I O (11.441), filho de Maria da Conceição de 
Jesus, nascido a 17 de dezembro de 1910, no Distrito Federal, 
comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Meyer. (Qualificação requerida conforme processo junto, 
n . 7.225, 7a zona). 

O S W A L D O D A R O C H A P I N T O (11.442), filho de Manoel 
José de Souza Pinto e de Maria Antonia da Rocha Pinto, nas­
cido a 9 de junho de 1902, na cidade de Campos, Estado do Rio 
de Janeiro, comércio, casado, com domicilio eleitoral no distri­
to municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme 
processo junto, B . E . 8, n. 6.582, 7* zona). 

A R T H U R E U P H R O S I N O D A S I L V A F I L H O (11.443), f i ­
lho de Authur Euphrosino da Silva e de Elvira Guilhermina da 
Silva, nascido a 22 de fevereiro de 1893, no Distrito Federal, 
empregado municipal, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme pro­
cesso junto, n. 5785, 7' zona). 

J O S E ' S O L E D A D E S A N T O S (11.444), filho de Jesuino Alves 
dos Santos e de Maria Lavinia da Soledade dos Santos, nas­
cido a 4 de novembro de 1909, no Distrito Federal, comércio, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida conforme processo junto, B . E , 8, 
n . 6.708, 7° zona). 

JOÃO P E R E I R A D A S I L V A (11.445), filho de José Pereira da 
Silva e de Elvira Pereira da Silva, nascido a 13 de junho- de 
1912, no Distrito Federal, comércio, casado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida 
conforme processo junto, B . E . 8, n. 6.633, 7" zona). 

JOÃO P E R E I R A D A S I L V A (11.446), filho de Manoel Perei­
ra da Silva e de Clementina Pereira da Silva, nascido a 16 de 
abril de 1873, em Portugal, comércio, casado, com domicilio elei­
toral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida 
conforme processo junto, B . E . 20, n . 7.203, 7a zona). 

D O M I N G O S F E R R E I R A M A R T I N S (11.447), filho de Joaquim 
Ferreira Martins e de Maria da Costa Oliveira, nascido a 26 
de janeiro de 1882, no Distrito, de Braga, Portugal, operário, 
casado, com domicilio eleitoral no distrito municipal de Anda­
raí. (Qualificação requerida conforme processo junto, B . E . 
5, n. 7.494, 6 a zona). 

F R A N C I S C O C O R D E I R O G A R C E Z (11.448), filho de Anto-
. nio Garcez e de Antonia Cordeiro, nascido a 18 de fevereiro 

de 1901, no Estado do Ceará, comércio, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação re­
querida conforme processo junto, B . E . 4, n. 4.414, quarta 
zona). 

H E L V É C I O J E S U S D E S O U Z A (11.449), filho de Mariano da 
Silva e de Hermelinda Maria da Conceição, nascido a 13 de 
fevereiro de 1883, na Capital Federal, operário, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualifi­
cação requerida conforme processo junto, B . E . 8, n. 6.597, 
7" zona). 

H O R A C I O G O M E S (11.450), filho de Francisco Domingos e de 
Ermelinda Rosa, nascido a 9 de fevereiro de 1912 no Distrito 
Federal, comércio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme proces­
so junto (B . E . 8, n. 7.548, 6 a ,zona). 

J A C I N T H O R A M O N (11.451), filho de Manoel Ramon Mur-
ruchi e de Eugenia Cupian Mellers, nascido a 15 de janeiro 
de 1908, no Distrito Federal, funcionário público, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualifi­
cação requerida conforme processo junto, B . E . 5, n. 4.287, 
9 a zona). 

H E N R I Q U E W I L L I S D A S I L V A (11.452), filho de Luiz 
Will is da Silva e de Alice Willis da Motta, nascido a 3 de 
maio de 1911, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme 
processo junto, B . E . 5, n. 7.414, 6* zona). 

M A R I O P E N H A F E R N A N D E S (11.453), filho de Alberto da 
Silva Fernandes e de Felicia Antonia Penha Fernandes, nas-

. cido a 23 de janeiro de 1904, no Distrito Federal, contador, 
casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Anda­
raí. (Qualificação requerida conforme processo junto, núme­
ro 4.603, 6* zona). 

M A R I A ^ F A N Z E N M E N E Z E S (11.454), filha de Alberto 
Franzen e de Propicia' de Castro Franzen, nascida a 21. de 
agosto de 1904 em São Gabriel, Estado, do . Rio • Grande do. 

Sul, doméstica, casada, com domicílio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Andaraí. (Qualificação requerida conforme proces­
so junto, B . E . 4, n. 7.493, 6 a zona). 

A N N A Q U I N T A S A L V E S (11.455), filho de Manoel Domin­
gos Quintas e de Joaquina Alves de Jesus, nascida a 15 de 
agosto de 1894, em Campos, Estado do Rio de Janeiro, do­
méstica, casada, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Andaraí. (Qualificação requerida conforme processo junto, 
B . E . 18, n . 7.839, 6a zona). 

W O L N E Y DIOGO D A C R U Z (11.456), filho de Ursulino José 
da Cruz e de Maria Diogo da Cruz, nascido a 5 de fevereiro 
de 1910, em Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, comércio, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
Qualificação requerida conforme processo junto, B . E . 21, 
n. 7.749, 6 a zona). 

ÁLVARO R I B E I R O D E Q U E I R O Z (11.457), filho de Antônio 
Ribeiro de Queiroz e de Ursula Maria de Queiroz, nascido a 
Í6 de agosto de 1885, no Distrito Federal, solicitador, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida conforme processo junto, B . E . 7, núme­
ro 4.389, 8 a zona). 

S Y L V I O J O S E ' D A S I L V E I R A (11.458), filho de Juvenal José 
da Silveira e de, Angelina Eugenia da Silveira, nascido a 10 
de agosto de 1903, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualifi­
cação requerida conforme processo junto, B . E . 8, n. 6.615, 
7° zona). 

F R A N C I S C O S I L V A M O N T E I R O (11.459), filho de Apolina-
rio da Silva Monteiro e de Maria Lopes da Silva, nascido a 
15 de agosto de 1806, no Distrito Federal, operaio, casado, .com 

• domicílio eleitoral no distrito municipal de de Meyer. (Quali­
ficação requerida conforme processo junto, B . E . 5, n. 7.431, 
6 a zona). 

J O Ã O F E K N A N D E S A R A Ú J O (11.460), filho de Augusto Fer-
. nandes .Araújo ç de Edwiges de Araújo, nascido a 29 de ja­

neiro de 1906, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com do-
- micílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualifica­

ção requerida conforme processo junto, B . E . 21, n. 7.891, 
6 a zona) . 

R E N A T O F E R R E I R A D E S O U Z A (11.461), filho de Joaquim 
Ferreira de Souza e de Guilhermina Olympia de Azevedo Sou­
za, nascido a 10 de agosto de 1904, no Distrito Federal, guar­
da livros, solteiro com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Meyer. (Qualificação requerida conforme processo junto, 
n , 7.161,, 7 a zona). 

J O A Q U I M F E R N A N D E S (11.462) filho de Bento Joaquim Fer-
• nandes e de Maria da Conceição Ferenandes, nascido a 29 de 

junho de 1906, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qualifica­
ção requerida conforme processo junto, B . E . 13, n . 6.967, 
7 a zona). 

A L C E B I A D E S D E L I M A (11.463), filho de Felipe Albuquer­
que Vieira e de Maria Corrêa Vieira nascido a 6 de setembro 
de 1905, em Armação, Estado do Piauí, empregado público, 
casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida conforme processo junto B . E . 16, 

n . 7.031, 7 a zona). 
C L A U D E M I R O F E R R E I R A D O S S A N T O S (11.464), filho de 

Vicente Ferreira dos Santos e de D . Euphrasia Ferreira dos 
Santos, nascido a 11 de dezembro de 1908, no Distrito Federal, 
empregado público, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme pro-, 
cesso junto, B . E . 4.359, 8° zona). 

F L O R I S B E L L A P E R E S M O N T I Y J O (11.465), filha de Inno-
cencio Peres Fernandes e de D . Benedicta Peres Fernandes, 
nascida a 23 de outubro de 1893, em Guarulhos, Estado do Rio 
de Janeiro, doméstica, casada, com domicilio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme pro­
cesso junto, B . E . 12, n . 6.891, 7 azona). 

A N N I B A L F R A N C I S C O D E P A U L A (11.466), filho de Ale­
xandre Francisco de Paula e de D . Joana Maria da Concei­
ção, nascido a 14 de maio de 1894, em Paracambí, Estado do 
Rio de Janeiro, empregado público, casado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida 
conforme processo junto, B . E . 8, n. 6.700, 7 a zona). 

A D R I A N O I G N A C I O D E C A M P O S (11.467), filho de Fran­
cisco Seixas I . de Campos e de D . Horaoia Campos, nascido a 
1 dç março de 1894, na. Capital Federal, empregado público, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
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(Qualificação requerida, conforme processo junto, B . E , 9, 
' n . 4.441, 8 a zona). 

W A L D E M A R M A G A L H Ã E S D E A B R E U (11.468), filho de 
D . Noemia de Magalhães, nascido a 29 de agosto de 1909, na 
Capital Federal, empregado público, casado, com domicilio elei­
toral no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida, 

• conforme processo junto, B . E . 5, n. 4.348, 8 a zona). 
GASTÃO P E R E I R A (11.469), filho .de Guilherme Pereira e de 

D . Maria Emilia Pereira, nascido a 6 de dezembro de 1902, 
no Distrito Federal, comércio, casado, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida, B . E . 
S, n . 7.416, 6 a zona). 

E U C L Y D E S N U N E S D A C O S T A (11.470), filho de João da 
Costa Nunes e de D . Julia Maria do Nascimento, nascido a 
10 de fevereiro de 1887, na Capital Federal, prop: ietário, ca­
sado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, conforme processo junto, B . E . S, 
n . 7.482, 6 a zona). 

W I L S O N O B E R L A N D E R (11.471), filho de Edelberto Ober-
lander e de, D . Cora Coutinho Oberlander, nascido a 21 de ou­
tubro de 1909, na Capital Federal, comércio, solteiro, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Me3'er. (Qualificação 
requerida, conforme processo junto, B . B . S, n. 7.426, 6* 
zona). 

F R A N K L I N P E R E I R A B A R C E L L A R (11.472), filho de João 
Pereira Barcellar e, de D . Belmira Batista Barcellar, nascido 
a 9 de maio de 1905, na Capital Federal, empregado público, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, conforme processo junto, B . E . 13, 
n . 7.679, 6 a zona). 

M A N O E L T E I X E I R A D A F O N S E C A F I L H O (11.473), filho de 
Manoel Teixeira da Fonseca e de D . Olympia da Silva Fonseca, 
nascido a 3 de setembro de 1898, no Distrito Federal, comércio, 
casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer, 
(Qualificação requerida, conforme processo junto, B . E . 159, 

. n . 7.238, 6 a zona.) 
A D O L P H O ' S C H M I D T (11.474), filho de Adolpho Schmidt e de 

D . Margarida Machado Schmidt, nascido a 24 de abril de 1884, 
no Distrito Federal, comércio, casado, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida, conforme 

. processo junto, B . E . 5, n . 6.542, 7 a zona.) 
JOSÉ J O A Q U I M F E R R E I R A (11.475), filho de Joaquim José 

Ferreira e de D . Maria Rosa Ferreira, nascido a 7 de dezembro 
de 1885, em Portugal, comércio, casado, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de Meyer. (Qualificação requerida, con­
forme processo junto, n. 2.210, 6 a zona.) 

O S W A L D O F A R I A D E C A R V A L H O (11.476), filho de Joaquim 
Faria Carvalho e de D. Clementina Ferreira Carvalho, nascido a 
2 de dezembro de 1911, no Distrito Federal, operário, solteiro, 

. com domicílio- eleitoral no distrito municipal de Meyer, (Qua­
lificação requerida, conforme processo junto, B . E . 8, n. 3.179, 

. I a zona.) 
V I C E N T E CÂMARA (11.477), filho de Thomé Câmara e de dona 

Maria da Luz Novaes, nascido a 30 de julho de 1910, no Distrito 
Federal, marceneiro, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida, conforme processo 
junto, B . E . 8, n. 3.162, I a zona.) 

E V A R I S T O P E R E I R A D A S I L V A (11.478), filho de Francisco 
Pereira dâ Silva e de D . Luzia Ferreira de Sant'Anna, nascido 
a 24 de outubro de 1903, em União (Estado de Alagoas), em­
pregado público, casado, com domicílio eleitoral no distrito mu-

' nicipal de Meyer. (Qualificação requerida, conforme processo 
junto, B . E . 9, n. 4.440, 8 a zona.) 

b j . S A C ' M E N D E S D E A L M E I D A (11.479), filho de D . Luiza 
• Domingos das Dores, nascido á-j 10 de janeiro de 1903, na Ca-
• pitah Federal, empregado públjbo, casado, com domicílio elei-
' toral 'no distrito municipal dehMeyer. (Qualificação requerida, 
• conforme processo junto, B . E . 9, n. 6.858, 7" zona). 

F R A N K L I N D E O L I V E I R A (11.480), filho de João Pedro de 
• Oliveira e de D . Amélia de Oliveira, nascido a 24 de setembro 
- de 1900, em Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, comércio, 

casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
• (Qualificação requerida, conforme processo junto, n . 3.169, 

I a zona). 
S I L V I N O A L V E S (11.481), filho de Edmundo Alves e de dona 

ULucilia Alvfes,,u4ascido .â._17 de fevereiro de 1900, em Campos, 
:.uj Estadfj) do, Rjqlíd^slane-iro,/ com^ryio^solteirp,, cQtn domicílio 

•ssleleitoral .pq^ist^to^Hi-u^icjna^de Me-y,erw t p u ^ i ü ç j i ç ã o . reque­
rida, conforme processo junto, B . E . 6, n . 5.489/5" zona). 

JOÃO B A P T I S T A D E M E N D O N Ç A (11.482), filho de. Alcino 
Tavares de Mendonça e de D . Maria de Mendonça, nascido a 
19 de outubro de 1888, em Capela, Estado de Sergipe, comér­
cio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal dn 
M«yer. (Qualificação requerida, conforme processo junto, B . 
E . 8, n . 6.656, 7 a zona). 

M A R I A I Z A B E L P E R E I R A (11.483), filha de Luiz Pereira da 
.Silva e. de D . Alice Corrêa da Silva, nascida a 28 de novem­
bro de 1909, em Taubaté, Estado de São Paulo, doméstica, sol­
teira, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, conforme processo junto, B . E . 8, 
n . 6.697, 7 a zona). 

MAURÍCIO C A R L O S G A R C I A D E M I R A N D A (11.484), filho 
de Luiz C. Garcia de Miranda Júnior e de D. Eulina Barros G . 
de Miranda, nascido a 14 de julho de 1902, no Distrito Fe­
deral, comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Meyer. (Qualificação requerida, conforme processo 
junto, B . E . 159, n. 7.246, 6a zona). 

A L B E R T O A L V E S D A S I L V A (11.485), filho de Vicente A l -
ves da Silva e de D . Innocencia Pimentel da Silva, nascido a 

•5 de abril de 1893, na Capital Federal, operário, casado, com 
(domicilio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Quali­
ficação requerida conforme1 processo junto). 

B E N E D I C T O B U L H Õ E S (11.486), filho de Jeronymo José de 
Bulhões e de D . Ernesta Maria de Bulhões, nascida a 31 de 
janeiro de 1902, em Parati, Estado do Rio de Janeiro, comér­
cio, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Meyer. (Qualificação requerida conforme processo junto, B . 
E . 8, n . 7.546, 6 a zona). 

V I C E N T E A L V E S D A S I L V A (11.487), filho de Vicente Soa­
res da Silva e de D . Antonia Augusta Soares, nascido a 23 
de março de 1864, no Distrito Federal, proprietário, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. (Qua-

- lificação requerida conforme processo junto, B . E . 5, núme­
ro 7.512, 6 a zona). 

L U I Z P E R E I R A D A S I L V A F I L H O (11.488), filho de Luiz 
Pereira da Silva e de D . Alice Corrêa da Silva, nascido a 
27 de fevereiro de 1912, em Taubaté, Estado de São Paulo, 
empregado público, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Meyer. (Qualificação requerida conforme pro­
cesso junto, n . 4.107, 7 a zona). 

E S T H E R D E S O U Z A D A S I L V E I R A (11.489), filha de José 
• de Souza da Silveira e de D . Anna de Souza da Silveira, nas­

cida a 15 de março de 1899, na Capital Federal, costureira, ca­
sada, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida conforme processo junto). 

L U I Z D A S I L V A P E R E I R A B A S T O S (1.784), filho de José 
Joaquim da Silva Pereira Bastos e de D . Thereza da Silva 
Pereira Bastos, nascido a 16 de abril de 1884, no Distrito Fe­
deral, funcionário público, casado, com domicílio eleitoral no 
disitrito municipal de Engenho Novo. (Qualificação "ex-of­
ficio", B . E . 3, n. 8.713, 4 zona), estava em diligencia). 
Distrito Federal; aos 15 de março de 1934. — O escrivão, Joa­

quim Boaventura da Silva Mattos. 

Terceira Circunscricão 

.SÉTIMA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Piedade, Inhaúma, Irajá e Penha) 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 

. Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Re­
gimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitorais, que por este;- Cartório e 
Juizo da Zona Eleitoral estão sendo processados os pedidos de-
inscrição dos seguintes cidadãos: 

Á L V A R O DOS S A N T O S C A S S A N O (6.694), filho de Antônio 
Cassano e de Angela Tarcitana, nascido a 2 de novembro de 
1895, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Piedade. (Qualificação "ex-officio", B . E . nú­
mero 23). 

R A Y M U N D O B A P T I S T A D E L I M A (7.297), filho de José 
Baptista de Lima e de Isabel Baptista de Lima, nascido a 3 de 
maio de 1892, no Amazonas, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . E . 53). 

A L P H E U M A R T I N S (7,-298), filho de Augusto Martins' lde Oli-
' - ve i r áT de ' Ciara'-"Mart!ins de OliveiVa^ nascido1' a1'44 dé^Butubro 
' I f iaé"i :8'99, êrr! Miríà's Gerais, corri' domicílio eleitoral no" distrito 
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municipal de Piedade. (Qualificação requerida, B . E . núme­
ro 16). 

M A R C E L I N O M A R Q U E S (7.299), filho de Izidro Marques e de 
Izabel Pereira Marques, nascido a 10 de fevereiro de 1899, em 
Sergipe, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. 
(Qualificação "ex-officio", B . E . n. 9 ) . 

J O R G E M E D E I R O S DOS S A N T O S (7.300), filho de Manoel 
José dos Santos e de Adriana Medeiros dos Santos, nascido a 7 
de julho de 1910, na Capital Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Piedade. (Qualificação requerida, B . E . 
n . 9) , 

A L F R E D O R O D R I G U E S G A S P A R (7.301), filho de José Ro­
drigues Gaspar e de Maria do Patrocínio, nascido a 15 de se­
tembro de 1893, no Distrtio Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Penha. (Qualificação "ex-officio", B , 
E . n, S ) . 

M A N O E L F E R N A N D E S L E I T E (7.302), filho de Antônio Fer­
nandes Leite e de Julia Ferreira Leite, nascido a 28 de abril de 
1911, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação "ex-officio", B . E . n. 9 ) . 

W A L D E M A R F R A N C I S C O D E O L I V E I R A (7.303), filho de 
Júlio • Francisco de Oliveira e de Alzira Francisca de Oliveira, 
nascido a 2 de julho de 1909, no Distrito Federal, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualificação reque­
rida) . 

A N T Ô N I O B E R L I M D E A R A G A O (7.304), filho de Bartholo-
meu Berlim de Aragão e de Alice Ávila de Aragão, nascido a 
1 de outubro de 1911, no Distrito Federal, com domicílio "eleitoral 
no distrito municipal de Piedade. (Qualificação requerida, B . 
E . n. 9 ) . 

L U I Z F E L I P P E L I S B O A DE^ O L I V E I R A (7.305), filho de Ale­
xandre Gonçalves de. Oliveira e de Maria Barbosa Lisboa de 
Oliveira, nascido a 26 de outubro de 1905, no Distrito Federal, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Quali­
ficação requerida, B . E . n . 8 ) . 

A T A L I B A D A C U N H A M O R E I R A (7.306), filho de Joaquim 
da Cunha Moreira e de Maria José dos Santos, nascido a 4 de 
dezembro de 1892, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . 
E . n. 8) . 

M A N O E L A N I C E T O D E M E L L O (7.307),. filho de José da 
Silva Gualter de Mello e de Cândida Fernandes de -Mello, nas­
cido a 17 de abril de 1888, em Minas Gerais, com domicílio 

. eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qualifikação reque­
rida, B . E . n. 8) . 

M A N O E L R A M O S (7.308), filho de Blandina Ramos, nascido a 
31 de janeiro de 1894, no Estado do Rio, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . 
E . n. 5) . . ' 

B A R T H O L O M E U B E R L I M . D E A R A G A O (7.309), filho de 
João Berlim de Aragão e de • Alcina Aragão, nascido a 1 de 
agosto de 1883, no Estado - do Rio, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de. Piedade. (Qualificação requerida, B , E . 
n. 8 ) . 

ARISTÓTELES D E S I Q U E I R A P I N T O (7.310), filho de A n ­
tônio Albino de Siqueira Pinto e de Rosa Jorge de Siqueira 
Pinto, nascido a 2 de novembro de 1889,. no. Distrito Federal, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qua­
lificação requerida, B . E . n. 4 ) . 

D A G M A R N A S C I M E N T O (7 .3Í1) , filho de. Mario Magiolli e 
. de Clotilde Magiolli Nascimento, nascido a 1 de fevereiro de 

1908, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Piedade. (Qualificação requerida). 

A R T H U R JOSÉ A N T U N E S (7.312), filho de Fábio Antunes 
Cordeiro e de Mariana da Paixão Palhinha, nascido a 7 de ou-

k tubro de 1875, no Estado do Rio, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal' de Penha. (Qualificação requerida, B . E . 
n. 9). 

COiNSTANTINO F E R R E I R A (7.313), filho de Izabel Ferreira, 
nascido a 20 de outubro de 1909, na Capital Federal, com do­
micílio eleitoral no distrito municipal de Inhaúma. (Qualifi­
cação requerida). 

R U B E N S P E R E I R A D A C O S T A (7.314), filho de Orlando Pe­
reira da Costa e de Alice Pereira da Costa, nascido a 7 de 
julho de 1910, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida). 

HENjRIQUE A U G U S T O N I C O U D (?.'3J5), filho _ de. Gustavo 
Hanci Nicoud^e de, Zelina-, RichM^l,^cgijd^'nascido,'.^a s.^2 do 

' abril de, 1881, no Distrito,, Federal,-,cc^,;^ttpdlicny|fe'iíçjal no 

distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida, B , E . 
n . 17). 

M A R I O A M A R A L (7.316), filho de Alberto Amaral e de Mafia 
Emilia da Silva, nascido a 22 de novembro de 1911, no Distrito 
Federal, com -domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. 
(Qualificação requerida, B . E . n. 2 ) . 

F R A C K L I N P E R E I R A D E A G U I A R (7.317), filho de Frü-
tuoso Pereira de Aguiar e de Maria Frutuoso das Dores, nas­
cido a 5 de outubro de 1881, no Estado do Rio, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Penha, (Qualificação reque­
rida, B . E . n . 8 ) . 

JOSÉ A N T Ô N I O D A C O S T A B R A G A (7.318), filho de An­
tônio da Costa Braga e de Perpetua Torres da Costa, nascido 
a 9 de abril de 1905, no Distrito Federal, com domicílio eleito­
ral no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida, 
B . E . n. 5 ) . 

A R N A L D O F E R N A N D E S DO C A R M O (7.319), filho dè João 
Arnaldo Fernandes do Carmo e de Andrelina Alves do Carmo, 
nascido a 12 de .novembro de 1908, no Estado da Baía, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualifi­
cação requerida, B . E . n . 17). 

W A L D E M I R O C O S T A (7.320), filho de Francisco José da Costa 
e de Emilia da Costa, nascido a 30 de- setembro de 1909, no 
Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Piedade. (Qualificação requerida, B . E . n . 5 ) . ' 

J O A Q U I M D A S I L V A P E R E I R A (7.321), filho de Joaquim Pe­
reira e de Maria da Conceição, nascido a 4 de janeiro de 1878, 
em Portugal, nacionalisado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . E . n. 7). 

J O S É J O A Q U I M D A S I L V A R O S A S (7.322), filho de José 
Maria da Silva Rosas e de Custodia Rosa da Silva Rosas, nas­
cido a 12 de março de 1911, no Distrito Federal, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualificação reque­
rida, B . E . n . 5 ) . 

JOSÉ P E D R O D E S O U S A F I L H O (7.323), flho "de José Pedro 
de. Sousa e de Adelina Maria da Conceição, nascido a 10 de 
agosto de 1902, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . E . 
n . 3 ) . 

A R N A L D O V A S C O L O B Ã O (7.324), filho de Antônio Joaquim 
e de Magdalena de Jesus, nascido a 21 de maio de 1912, no 
Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Penha. (Qualificação requerida, B . E . n. 8) . 

E R N E S T O F E R R E I R A C O U T I N H O (7.325), filho de Pedro"' 
Martins Coutiinho e de Perciliana Ferreira Coutinho, nascido 
a 17 de julho de 1887, no Distrito Federal, com domicílio ,elei-
toral no distrito municipal de, Penha. (Qualificação requerida 
B . E . n. 12). . 

DÉBORA D E C A R V A L H O B A R B O S A (7.326), filho ,de João 
Rodrigues de Carvalho Júnior e de Maria Londeiro de Car­
valho, nascido a 27 de junho de 1901, no Distrito Federal, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qualifica­
ção requerida, B . E . n. 17). , 

A L B E R T O M A R Q U E S B A R B O S A (7.327), filho de. Bento Mar­
ques Barbosa e de Philomena Augusta Barbosa, nascido a 6 
de setembro de 1901, no Distrito Federal, com domicílio eleitq-
ral 'no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida, 
B . E . n . 17), 

ÂNGELO. A N D R É T R I N T A (7.328), filho de João André Trinta 
e de Maria da Piedade, nascido a 16 de janeiro de 1907, no 
Distrito Federal, com domicilio eleitoral no distrito municipal' 
de Penha. (Qualificação requerida, B . E . n . 8 ) , . _ ... 

H A R O L D O M A N O E L C O E L H O (7.329), filho de Júlio Manoel 
Coelho e de Alice Manoel Coelho, nascido a 24 de , ;janeiro' de 
1906, no Distrito Federalj com domicílio eleitoral rio distrito 
municipal de Penha. (Qualificação -requerida, B . E . ' n , .8). 

M A N O E L D E F R E I T A S L O U R E N Ç O J Ú N I O R (7.330), filho 
de Manoel de Freitas Lourenço e de Adelaide de Jesus Lou-
renço, nascido a 17 de janeiro de 1910, no Distrito Federal, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Quali­
ficação requerida, B . E . n . 5 ) . • •• '> 

S Y L V I O D U A R T E (7.331), filho de Olyntho Rodrigues Duarte 
e de, Vicencia da Rocha Duarte, nascido a 25 de outubfd' de 
1912, em Minas Gerais, com domicílio eleitoral- no distrito'mu­
nicipal de Piedade. (Qualificação requerida, B . . E . n. 16)', 

U i E R N E S T O . L U L ? DA' , i : ÇOSTA<' (7:332),afilho da" Caetano Luiz 
J]dk 'd$Éa Màrtá^Rocha^ila^Costar-nascído a !30 dédezem-
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bro 4e 1887, no" Distrito .Federal, com domicílio ; eleitoral no 
distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida)-. 

J«0£D R O B E R T O (7.333),- filho .de: Generosa Maria da Conceição 
"CJ- inascido a 7 de junho de 19Q3, no Estado de Alagoas, com do-
.. .."BtiêíHó eleitoral no distrito., municipal de Penha. (Qualificação 

requerida). 

L U K E R C I O H O R T E N C I O D E L A C E R D A P E N T E A D O (7.334), 
- rfilho de José Hortencio de Lacerda Penteado e de Emilia Maria 
* . da Conceição, nascido a 24 de junho de 1904, em Minas Gerais, 
- . . com domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qua­

lificação requerida). . . 
N E S T O R M A L T A (7 .335), filho de Augusto Malta e de Maria 

. \~Rpsa d'Ávila, nascido a 26 de setembro de 1896, no Distrito 
Federal,/com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. 

.' {'Qualificação requerida, B . E . n . 18). 
JOSÉ' ' F R A N Í C Í S C O " D A S I L V A (7.336), filho de Anastácio 

...Francisco ,da Silva e de Leonor. Francisca da Silva, nascido a 
0 M M '<fc j 'ünho'de 1895, nq Distrito Federal, com'domicílio eleitoral' 
^ar^o^dlprftò'' municipal 'de PePnhaV (Qualificação requerida). 

C | R L Q S E E R . N A N D E S . . R Í 5 E I R 0 ' . (7-337), filho de Antônio 
Fernandes Ribeiro e- dé Anna Botelho Fernandes Ribeiro, nas­
cido ,a .12 .de janeiro, de 1913, na Capital Federal, com domicílio 

'' eleitoral' no distrito' municipal de Piedade. (Qualificação reque-
. ' rida). 

A M A R O D E A L M E I D A B A T I S T A (7.338), filho de João Ba-
. tista de ' Almeida Vasconcellos e de. Margarida Almeida Vas-

*/'çõric^HoS,-nasoidó a 12 de fevereiro de 1908, no Distrito Federal, 
•-'• com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qua­
nt i f icação requerida, B . E ' . n. 9 ) . 

ARLINDÕ F A U S T Í N O ' F R A N C O (7'.339), filho de José Pedro 
"''FraWco -e- de Eugenia Faústiná da Silva, nascido-a 4 de fevereiro 

-deT'893; no Distritor Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
'''"municipal dé- Piedade. • (Qualificação requerida) .-

B Ò Á ; V E N T U R A D Â ' R O C H A E S O I ; S A ( 7 . 3 4 0 ) , filho de Tito 
.da, Rocha e. Sousa e de. Maria da Rocha e Sousa, nascido a 1 

l" 'àè: fevereiro de 1892, nó Distrito Federal, com domicílio elei-
- ' tpral no' distrito municipal de Penha. (Qualificação rerjue-

' rida) . 
O S C A R D E S O U Z A O L I V E I R A ' ( 7 . 3 4 1 ) , filho de Domingos de 

Souza Oliveira e de Maria Pinho Oliveira, nascido' a 9 de 
-março de 1912, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito- municipal dé-Piedade. (Qualificação requerida, B . E . 

• •' n.- 17). -
JOÃO. J E R O N Y M O D E A Z E V E D O (7.342), filho de Antônio 

&'"-' Mjartíhiano de .Azevedo e de -Anna 'Rosalina da Conceição, nas-
0 éidó a 8'de-março de 1888, no -Rio-Grande do Norte, com domi-
"'j-eíli eleitoral • ira distrito munciipal - de Inhaúma. (Qualificação 
^requerida-);.- - -

N A I N Z E F E R I N O F E R R E I R A (7 , 3 4 3 ) , filho 'de 'Virgílio Zefe-
ci. rinoiiFerreira, é"de. Anna Cândida-Ferreira, nascido a 11 de abril 
- .-de 1900,'-no-Estado 'do Rio,' com domicílio eleitoral no distrito 
. municipal'de • Piedade, (Qualificação requerida). 

A U G U S T O D I A S Q U E L H A S (7.344)-, filho de Antônio Dias 
Quelhas e de Maria Emilia Quelhas, nascido a 14 de fevereiro 

- d e 1B96, no Estado- do Rio, com domicílio eleitoral no distrito 
ò municipal- de Penha.. (Qualificação requerida, B . E . n. 18). 

AMÉRICO G A L V A O F E R R E I R A '(7.345), filho^de José Mar-
.í«(qués 'Galvãó'" Ferreira e de Maria Alexandrina Galvão Fer­

reira, nascido a 23 de novembro de 1871, no Distrito Federal, 
««cóm 'domicilia eleitoral' no, distrito municipal de Penha.. (Quali-
fit f('cação..requerida; B., E . n . 5.).. _.-

ANTÔNIO D E - A R A Ú J O P E R E I R A - (7.346), filho de - Fran-
„ cisco José -Pereira • é de' Maria- Rosa de Araüjo, nascido a 30 
t, .-4.Ç:Ju nhQ" de,-1886,, no ..Distrito Federal, com domicílio eleitoral 
s*> nfy.idistrito, municipal; de Piedade. (Qualificação requerida), 

FiRANCISÇA : C H A G A S : DOS S A N T O S (7.347), filha de Fran-
.cisco Chagas, do Bomfim e de Maria Adelaide Cezar, nascida 

. a, 6 de. abril de 1885, em Maceió, Estado de Alagoas, com do-
.. rnicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qualificação 

-requerida). . . . . . 
03ÍD.1NA S E R R A N O . B E R G Q V I S T (7,348), filha de Swen Erich 

Bergqvist e de Hercilia Serrano Bergqvist, nascida a 17 de 
...junho de. 1912-, nq. Disjrito 'Federa1,- .com .domicílio eleitoral no 

d^sfritò./muhicipai deVP^nhã. (Qualificação requerida), 
J U J ^ Q Y T S ^ filho* de Manoel Pe-

reipa Serrapo e de;..Bjçfiz.ilia,, Marqrje.s Serrano, nascido a 20 de 
v.v(.rta<a.,.de. ^901',' uq-Distrito jjederal.. çoM''domicilie- eleitoral no 
'^•^VHV^o^fí ijáj* '4^-'S^fe/' ,ií0uaÍi{ic^fò'-'r'«qu«B'da)oI: / 

I S I D R O M A R T I N S P E R E I R A (7.350), filho de Felismino Mar­
tins Pereira- e de. Henriqueta Caetano de Souza, nascido a 29 
de junho de 1888, .no Rio Grande do Sul, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida). 

JOÃO B A P T I S T A N E I V A (7.351), filho de Manoel Felippe 
Neiva e de Rosa. Deolinda da Cunha, nascido a 16 de janeiro 
de 1880, em Minas Gerais, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida). 

A R T H U R V I E I R A D A S I L V A (7.352), filho de Manoel Vieira 
da Silva e de Frankelina Ceciliana dos Santos, nascido a 10 
de. agosto de 1908, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida) . 

O S C A R N U N E S D E M O R A E S (7.353), filho de Patricio Nunes' 
de Moraes e de Libania Maria da Conceição, nascido a 2 de 
maio de 1901, no Estado do Rio, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Piedade. (Qualificação requerida, B . E . 
n . 18). 

J U C A T A N B A R B O S A D A M O T T A (7.354), filho de Júlio A r -
senio Barbosa e de Angélica Martins, nascido a 17 de outubro 

. de 1908, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . E . n. 13). 

R A M I R O JOSÉ D A R O C H A (7.355), filho de Octavio José da 
Rocha e de Maria Innocencia da Rocha, nascido a 7 de outubro 
de 1909, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . E . n. 17). 

I S A I A S J O S É M A R T I N S (7.356), filho de Cândida Maria de. 
Jesus, nascido a '9 de janeiro de 1871, em Minas Gerais, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualifi­
cação requerida). 

F L O R I A N O D A S I L V A C O R D E I R O (7.357), filho de Luiz da 
Silva Cordeiro e de Dinorah Ennes Cordeiro, nascido a 27 de 
março de 1910, no Disrtito Federal, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Piedade. (Qualificação requerida). 

J O S É M A R I A P I N T O J Ú N I O R (7.358), filho de José Maria 
Pinto e de Maria José Pinto, nascido a 17 de abril de 1897, no 
Distrito Federal, com domicílio eleitora! no distrito municipal . 
de Penha. (Qualificação requerida). 

C L A U D I O N O R C A S T R O P E R E I R A (7.359), filho de. Victo-
riano Lourenço Pereira e de Djanira Castro Pereira, nascido 
a 3 de dezembro de 1907, no Distrito Federal, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qualificação re­
querida) . 

A R L I N D O CORRÊA B A S T O S (7.360), filho de Seraphim Alves 
Bastos e de Firmina Corrêa Bastos, nascido a 23 de março de 
1899, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida, B . E . n. 5). 

A U S T R I C L I A N O F E R R E I R A N E V E S (7.361), filho de Alfredo 
Ferreira Neves e de Elisa de Albuquerque Neves, nascido a 27 
de novembro de 1901, em Pernambuco, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida). 

B A S I L I O R I B E I R O M A N S O (7.362),, filho de José Ribeiro 
Manso e de Maria Pereira, nascido a 28 de fevereiro de 1902, 
em Portugal, nacionalisado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida). 

A N N A D I A S A L V E S (7.363), filha de Antônio Domingos Alves 
e de Rosa Maria Dias, nascido a 21 de dezembro de 1900, no 
Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito municipal 
de Piedade. (Qualificação requerida, B . E . 8) . 

JOÃO Q U I N T I N O (7.364), filho de João Quintino e de Josepha 
Adelaide de Faria, nascido a 9 de abril de 1891, no Distrito 
Federal, com domicílio eleitoral no distrito municipal de. Penha. 
(Qualificação requerida, B . E . 13). 

F R A N C I S C A D E C A S T R O (7.365), filha de Francisco Ferreira 
da Castro e de Olivia de Castro Lara, nascida a 14 de junho de . 
1893, no Estado do Rio, com domicílio eleitoral no' distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida) . A 

F E R N A N D O M A R Q U E S (7.366), filho de Alexandre Marques 
e de Margarida Luiza dos Santos, nascido a 23 de maio de 
1910, no Distrito Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida) . 

R A U L F E R N A N D E S CORRÊA (7.367), filho de Francisco Fer­
nandes Corrêa e de Maria Eüza Palhares Corrêa, nascido a 
20 de janeiro de 1893, no Distrito Federal, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Penha. (Qualificação reque­
rida) . 

J Ú L I O D I A S D E S O U Z A (7.368), filho de Antônio José de 
Souza e. de Antonia Dias de Souza, nascido a 13 de agosto de 
1909, naii Capital Federal, com domicílio eleitoral no distrito 
munioipah de,(,P,iedadft. (Qualificaç§p requerida,, ; B . ' t E . n; <9)> ' 

Confere com o Ori g i n a 
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JÚLIO P E R E I R A D A CONCEIÇÃO (7.369), filho de Antônio 
Pereira da Conceição e de Elvira de Souza Pereira, nascido a 
14 de agosto de 1910, no Distrito Federal, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Piedade. (Qualificação requerida, 
B . E . n. S) . 

A L B E R T O D A C U N H A A Z E V E D O (7.370), filho de Firmino 
da Cunha Azevedo e de Anna Maria de Jesus, nascido a 31 de 
outubro de 1877. no Distrito Federal, com domicílio eleitoral 
no distrito municipal de. Penha. (Qualificação requerida). 

JOSÉ A U G U S T O D A S I L V A C A B R A L (7.371), filho de Fran­
cisco Da Silva Cabral e de Maria Magdalena Da Silva Cabral, 

. naácido a 5 de abril de 1909, no Distrito Federal, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualificação re­
querida, B ; E . n. 8 ) . 

D A N T E . G U A Z Z O (7.372), filho de Antônio Guazzo e de Maria 
Petrone, . nascido a 17 de junho de 1910, na Capital" Federal, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qua­
lificação requerida, B . . E . n. 9 ) . 

CÂNDIDO R O D R I G U E S F E R N A N D E S (7.373), filho de A r -
thur Rodrigues Alvarez e de Rosa Rodrigues Gonçalez, nascido 

. a 9 de agosto de 1912, no Distrito Federal, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida). 

B E R N A R D I N O S O A R E S Q U I N T A S (7.374), filho- de Antônio 
da Costa Quintas e de Antonietta Soares Quintas, nascido a 20 
de maio de 1912, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualifi­
cação requerida.) 

S E V E R I N O F R O N T I N H O D E A L M E I D A (7.375), filho de Se-
• verino Frontinho de Almeida e de Anna Alexandrina dé Araújo, 
nascido a 20 de maio de 1884, em Rosário (Estado do Rio de 

• • Janeiro), cozinheiro, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

J O S E ' JOÃO D A C R U Z (7.376), filho de João Antônio da Cruz 
- e de Cecilia Maria da Conceição, nascido a 7 de janeiro de 1904, 
• em Vargem Alegre (Estado de Minas Gerais), operário, sol­

teiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. 
(Qualificação requerida.) 

S E V E R I N O " R O S E N D O F E R R E I R A (7.377), filho de Rosendo 
. • Ferreira do Nascimento e de Balbina Maria da Conceição, nas­

cido a 28 de outubro de 1902, em João Pessoa (Estado da Pa­
raíba do Norte), funcionário municipal, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qualificação reque­
rida .) 

I R I N E U B R A G A D A S I L V A (7.378), filho de Francscio Caetano 
. da Silva e de Maria..Eloy Braga da Silva, nascido a 18 de 

novembro de 1907, no Distrito Federal, empregado público, sol­
teiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. 
(Qualificação requerida.) 

N E W T O N Q U I N T A N I L H A (7.379). filho de Rafael Quintanitha 
'. e de Bertha Aubeftie, nascido a 23 de agosto de 1911, no Dis­

trito Federal, acadêmico de medicina, solteiro, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qualificação re­
querida .) 

N E L S O N D I A S F E R R E I R A (7.380), filho de Antônio Dias Fer­
reira e de .Àlmerinda Gonçalves Dias, nascido a 17 de dezembro 
de 1910, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicílio 
eleitoral rio distrito municipal dé Penha. (Qualificação reque­
rida.) 

J O S É GRÈGORIO L I M A (7.381), filho de Antônio Rodrigues 
Lima e de Tereza Maria de Jesus Lima, nascido a 13 de feve­
reiro de 1889, em Santana (Estado do Ceará) , comércio, casado, 

• com-domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qua­
lificação requerida.) 

A R N A L D O M A R C E L L O (7.381), filho de Manoel Bernardo Mar-
cello e de Carolina Luiza Marcello, nascido a 28 de outubro de 
1881, em Portugal (nacionalizado), funcionário público, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade. (Qua­
lificação requerida.) 

A P R I G I O M A R T I N S (7.383), filho de Francisco Martins e de 
Margarida Miosotis Vieira, nascido a 15 de agosto de 1910, no 
Distrito Federal, operário, solteiro, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Piedade. (Qualificação requerida.) 

L E R C I O F E R R E I R A (7.384), filho de Sebastião Ferreira e de 
Palmira Augusta dos Santos, nascido a 5 de novembro de 1912, 
no Distrito Federal, comércio, solteiro,, com domicílio eleitoral 
no-distrito municipal., de Inhaúma. (Qualificação requerida.) 

JOÃO G O M E S ' D A C R U Z (-7:>.385), 'filho dê"-Marioel'Gomes'« de 
Jacintha Cruz, nascido a 21 de junho de 1893, -no Distrito Fe­
deral,^ negociante, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Inhaúma. (Qualificação requerida.) 

O S C A R A L V E S G O M E S (7.386), filho de José Alves Gomes e 
de Josefina Francisca,. nascido a 9 de dezembro de 1884, no Dis­
trito Federal, furicionário público, casado, com. domicílio--«fêilo-
ral no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

A L F R E D O P I N T O M A R T I N S (7.387), filho de Eduardo Pinto 
Martins e de Maria Juliana da Fonseca, nascido a .10 de setembro 
de 1885, no Estado da Baía, operário, casado, com domicílio elei­
toral no distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

À L C I N O P E R E I R A D E A B R E U F I L H O (7.388), f i lho 'dé A l -
cino Pereira de Abreu e de Joana dos Santos AbreU, nascido 
a 1 de maio de 1912, no Distrito Fdeeral, funcionário público, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha-. 
(Qualificação requerida.) 

A N T Ô N I O S E R P A C A L D A S (7.389), filho de Maneei Narciso 
Caldas e de Leopoldina Ferreira Serpa, nascido a 10. de abril 
de 1906, no Distrito Federal, empregado municipal, solteiro,; com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. • (Qualifica­
ção requerida.) . . " - . ' . 

H O N O R I N A F I G U E I R E D O C A L D A S (7.390), filho dç-Antônio 
Narciso Caldas e de Alcina Figueiredo Caldas, nascido-a )4 de 
março de 1903, no Distrito Federal, doméstica,, casada,', com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Penha. (Qualificação 
requerida.) 

E D G A R W A L T E R B A R R E T O (7.391), filho de Hugo Luiz Bct-
tanio Barreto e de Alzira Walther, nascido a 6 dê julho de 1912; 
no Distrito Federal, funcionário público, solteiro, com domicílio 
eleitoral no disrtito municipal de Piedade. (Qualificação re­
querida .) 

M A R I O C R U Z (7.392), nascido a 18 de fevereiro de 1888, nq DisV 
ttito Federal, operário, casado, Com domicílio eleitoral tlô distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

J O S É C A R L O S R A S M U S S E N (7.393), filho de Bento Rasmus-
seii e de Barbara Leopoldina. Wildur Rasmussen, nascido; a; 30 
dê novembro de 1903, na Capital Federal,' marítimo, solteiro, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Piedade..'(Qua­
lificação requerida.) • •- . , 

J E S U I N O B R A G A R O D R I G U E S (7.394), filho de Mario Afonso 
Rodrigues e de Maria Augusta Braga Rodrigues, nascido;.a lf) 
de março de 1912, na Capital Federal, empregado do • cornéfeió; 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de «Pie­
dade. (Qualificação requerida.) 

I S A B E L F E R N A N D E S D E A Z E V E D O (7.395), filha de Manoel 
José Fernandes e de Maria Rosalina de Araújo Fernandes, nas­
cido a 6 de setembro de 1877, em Caicós (Estado do Rio Grande 
do Norte), doméstica, viuva, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Inhaúma. (Qualificação requerida.) '• 

A F F O N S O B O G A D O D E O L I V E I R A (7.396), filho; de Cypriano 
Lúcio de Oliveira e de Emerenciana Bogado de Oliveira, nascido 
a 24 de janeiro de 1883, na República do Paraguai (nácidnàlH 
zado), proprietário, casado, com domicílio eleitoral no 'distrito 
municipal de Piedade. (Qualificação requerida.)' . 

L U I Z A N T Ô N I O D A S I L V A B 1 C O U T O (7.397), filho dè Joa­
quim Antônio de Araújo Bicouto e de Maria jòaqúiha Bíeõuto, 
nascido a 2 de janeiro de 1865, em São João d 'El-Rei (Estadçr 
de Minas Gerais), Comércio, casado, com domicílio eleitoral no 
distrito municipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

A N T H É R O F E R N A N D E S (7.398), filho de Pedro Fernandes e 
de Rita Ferreira, nascido a 25 de dezembro de-1901, em...Minas 
Gerais, comércio, casado, com domicílio eleitoral no.distrito mu­
nicipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

L I N D O L P H O C A R L O S D E A B R E U M E N D E S (7.399), fi lhpde 
Carlos Furquim Mendes e de Alice de Abreu Mendes, nascido 
a 12 de janeiro de 1892, em Rio Branco (Estado de Minas .Ge ' 
rais), comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

L U I Z F R A N C I S C O L E A L (7.400), f'ilhò de José Joaquim'Leal e 
de .Constança Natividade Leal ^ascido a 26 de março dé"Í894, 
na Baía, comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Penha. (Qualificação requerida.) 

M A N O E L R A M O S D E O L I V E I R A (7.401), filho de Manoel Ra­
mos de Oliveira e de Thereza Vil lela de Oliveira, nascido a 10 
de dezembro dè 1899, no Distrito Federal, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Inhaúma. (Qualifi­
cação requerida.) 

M A N O E L D O S S A N T O S M A I A (7.402). filho de Manoel Fran­
cisco dos S . ' M a i a e de Raymunda de Oliveira Maia, nascido a 
.5 de dezembro da 1899, na Capital Federal, mecânico, cagado, 
com domicilio: eleitoral rio distrito municipal de,Piedade. (Qua­
lificação requerida.) 
Distrito Federal, aos 14 de março de 1934. — Pelo escrivão, 

"A. Ferreira. 
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OITAVA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos municipais de Jacarêpaguá, Madureira, Pavuna 
e Anchieta) 

Juiz -— Dr. Afranio Antônio da Costa 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Regi­
mento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitorais, que por este Cartório è 
Juizo da 8* Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

N E L S O N R A Y M U N D O B A R R E T O (5.661), filho de José Ray-
: 'mundo Barreto e de Isaltina Raymundo Barreto, nascido a 4 de 

setembro de 1905, no Distrito Federal, industrial, solteiro, com 
domicilio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpaguá. (Qua­
lificação requerida) . 

IpSÉDÀ S I L V A (5.662), filho de Maria da Silva Vale, nascido 
a 25 de novembro de 1893, no Distrito Federal, industrial, sol­
teiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Jacarê­
paguá. (Qualificação requerida). 

.GENTIL A L V I M (5.663), filho de Joaquim das Chagas Alvim e 
de Custodia Miquelina Pereira, nascido a 25 de outubro de 
-1896, em Santa Luzia Carangola, Estado de Minas Gerais, co­
mércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Jacarêpaguá. (Qualificação requerida). 

A G I S E B A R B A R Y (5.664), filho de Elias Barbary e de Mariana 
•Barbary, nascido a 19 de setembro de 1908, no Distrito Fe­
deral, aviação civil, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Jacarêpaguá. (Qualificação requerida). 

Ê U C K A R I O S A I N T ' C L A I R P E I X O T O (5.665), filho de 
Saint'Clair Euckario Peixoto e de Amélia Braga Peixoto, nas­
cido a 16 de fevereiro de 1909, no Distrito Federal, comércio, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Jacaré* 
paguá. (Qualificação requerida). 

J O S É C H R I S T I A N O R A B E L L O (5.666), filho de Christiano 
José Rabello e de Vitalina Ignez Rabello, nascido a 24 de outu­
bro de 1900, no Estado de Minas Gerais, comércio, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpaguá. (Qua­
lificação requerida). 

F R E D E R I C O M E N D E S D E M O R A E S (5.667), filho de Feli-
• dano Mendes de Moraes e de Luiza Cora Salazar de Moraes, 

nascido a 9 de março de 1904, em Porto Alegre, médico, sol-
.,, -teiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Madu-

reira. (Qualificação requerida). 
F I O R A V A N T E D E S O U Z A P E L U S O (5.668), filho de Pedro 

Pèluso e de Luiza de Jesus Peluso, nascido a 28 de julho de 
1900, no Distrito Federal, industrial gráfico, casado, com domi-

•-, cílio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpaguá. (Qualifi­
cação requerida). 

M A R I N A . P E R E I R A BOUÇAS (5.669), filha de Juvencio José 
Pereira e de Rosa Ávila Pereira, nascida a 8 de maio de 1899, 
em Minas Gerais, doméstica, viuva, com domicílio eleitoral no, 

" distrito municipal de Madureira. (Qualificação requerida). 
ALBINO* P E R E I R A (5.670), filho de Joaquim Pereira e de Joa­

quina Lopes, nascido a 7 de junho de 1901, em Portugal, em-
. pregado municipal, solteiro, com domicílio eleitoral no distrito 
..municipal de Madureira. (Qualificação requerida). 

M A G N O R O C H A (5.671), filho de João Rocha da Costa e de 
• Emiliana da Conceição, nascido a 8 de dezembro de 1901, no 

Estado do Rio de Janeiro, operário, casado, com domicílio elei-
• tprai '.'no distrito municipal de Madureira. (Qualificação r c 
querida). 

•JOÃO GONÇALVES F E R R E I R A (5.672), filho de José Gon­
çalves Ferreira e de Maria da Conceição Lima Ferreira, nas­
cido a 1 de novembro de 1892, no Distrito Federal, operário, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Ma­
dureira. (Qualificação requerida). 

C H R I S P I M SODRÉ D E M A C E D O (5.673), filho de João Sodré 
Macedo e de Etelvina Sodré de Macedo, nascido a 14 de feve­
reiro de 1889, no Estado do Rio de Janeiro, dentista, casado, 
com domicílio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpaguá, 
(Qualificação requerida.) 

JOÃO D A S I L V A R A M O S (5.674), filho de José Ramos e de 
Carmen Martins Pinheiro, nascido a 15 de novembro de 1908, 
no Distrito Federal, funcionário público, casado, com domicílio 
eleitoral no distrito municipal de Madureira. (Qualificação • re­
querida .) 

T R A J A N O M A N O E L D E S I Q U E I R A (5.675), filho de Manoel 
Joaquim de Siqueira e de Rosa Cândida de Siqueira, nascido a 
9 de junho de 1876, em Juiz de Fora, funcionário público, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Madureira. (Quali­
ficação requerida.) 

N A P O L E A O D O S S A N T O S (5.676), filho de Maria Augusta 
da Conceição, nascido a 2 de fevereiro de 1910, no Distrito 
Federal, operário, casado, com domicílio eleitoral' no distrtio 
municipal de Jacarêpaguá. (Qualificação requerida.) 

L E O N I D A S F E I T A L (5.677), filho de Miguel Jacintho de"Noro-
nha Feital e de Luiza Mecena Noronha Feital, nascido a 12 de 
fevereiro de 1883, no Distrito Federal, funcionário público, ca­
sado;, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpa­
guá. (Qualificação requerida.) 

F R A N C I S C O J O S É D A S I L V E I R A (5.678), filho de Francisco 
José da Silveira e de Ana Maria de Jesus Silveira, nascido a 17 
de setembro de 1887, no Estado do Rio de Janeiro, funcionário 
púb.lico, casado, com domicílio eleitoral no distrito municipal de 
Jacarêpaguá. (Qulaifiçação requerida.) 

C H R I S T I A N O S O A R E S P A V Ã O (5.679), filho de Manoel da 
Silva Pavão e de Ana Soares Pavão, nascido a 16 de fevereiro 
de 1885, no Distrito Federal, operário municipal, casado, com 
domicílio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpaguá. (Qua­
lificação requerida.) 

M A N O E L P O M B O D E A R A Ú J O (5.680), filho de José Pombo 
Pereira de Barros e de Severína Luzia de Araújo, nascido a 1 
de junho de 1906, em Paraíba do Norte, empregado público, 
solteiro, com domicílio eleitoral no distrito municipal de Jaca­
rêpaguá. (Qualificação requerida.) 

B A P T I S T A D E S A N T ' A N N A (5.681), filho de Estelía Fran­
cisca de Sant'Anna, nascido a 1 de julho de 1900, no Distrito 
Federal, -comércio, casado, com domicílio eleitoral no distrito 
municipal de Jacarêpaguá. (Qualificação requerida.) 

E U Z E B I O P A U L O B A I A (5.682), filho de Paulo Baia e de Pul -
queria da Conceição, nascido a 15 de dezembro de 1893, em V a -
lença (Estado do Rio de Janeiro), operário, solteiro, com domi­
cílio eleitoral no distrito municipal de Jacarêpaguá. (Qualifi­
cação requerida.) 

A L B E R T O S A V A G E T D A C U N H A (5.683), filho de Luiz José 
••• da Cunha e de Etelvina Judice da Cunha, nascido a 4 de maio 

' de 1898, no Distrito Federal, operário, casado com domicílio 
eleitoral no distrito, municipal de Jacarêpaguá. (Qualificação re­
querida .) 

M A U R I L L O " D A S I L V A C R U Z (5.684),_ filho de Chrizonegio 
Francisco da Cruz e de Elisa da Silva Mineira, nascido a 4 de 
setembro de 1904, no Distrito Federal, operário, casado, com 
domicílio eleitoral ho distrito municipal de Jacarêpaguá. (Qua­
lificação rqeuerida.) 

' . Distrito Federal, 15. de março de 1934. — O escrivão, Plácido 
Modesto de Mello. 
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